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 I –
 P

A
R

T
E

S
 

 Pelo presente instrum
ento particular, na m

elhor form
a de direito as partes: 

 - na qualidade de cedente: 
 JA

R
D

IM
 B

E
LLE

 V
ILLE E

M
P

R
E

EN
D

IM
EN

T
O

S
 IM

O
B

ILIÁ
R

IO
S

 LTD
A

., sociedade em
presária 

lim
itada, inscrita no CN

PJ sob o nº 28.654.334/0001-06, com
 sede na Cidade de Jaboticabal, Estado 

de São Paulo, na Av. H
erm

inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim
 M

orum
bi, CEP 14890-214; 

n
e
ste

 a
to

 re
p
re

se
n
ta

d
a
 n

a fo
rm

a
 d

e
 se

u
 co

n
tra

to
 so

cia
l (“Cedente

”); 
 - na qualidade de Securitizadora: 
 FO

R
T

E
 

S
EC

U
R

IT
IZ

A
D

O
R

A
 

S
.A

., 
com

panhia 
securitizadora, 

inscrita 
no 

CN
PJ 

sob 
o 

nº 12.979.898/0001-70, com
 sede na R

ua Fidêncio R
am

os, nº 213, conj. 41, Vila O
lím

pia, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04551-010, neste ato representada na form

a de seu Estatuto 
S
o
cia

l (“Securitizadora
” o

u
 “Cessionária

”); 
 - na qualidade de fiadores: 
 A

N
T

Ô
N

IO
 C

E
S

A
R

 M
E

R
E

N
D

A
, brasileiro, em

presário, portador da cédula de identidade R
G

 nº 
7.327811-7 SSP/SP, inscrito no CPF/M

F sob o nº 748.409.168-53, casado no regim
e da com

unhão 
parcial de bens com

 M
aria Cristina Pontes M

oraes M
erenda (abaixo qualificada), am

bos residentes e 
dom

iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N
ova 

Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sr. Antônio

”); 
 M

A
R

IA
 C

R
IS

T
IN

A
 P

O
N

T
E

S
 M

O
R

A
ES

 M
ER

E
N

D
A

, brasileira, em
presária, portadora da cédula de 

identidade R
G

 nº 11.742.821 SSP/SP, inscrita no CPF/M
F sob o nº 045.089.868-70, casada no regim

e 
da com

unhão parcial de bens com
 Antônio Cesar M

erenda (acim
a qualificado), am

bos residentes e 
dom

iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Cidade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N

ova Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sra. M

aria Cristina
”) e 

 G
R

U
P

O
 C

EM
 P

A
R

T
IC

IP
A

Ç
Õ

E
S

 LTD
A

., sociedade lim
itada com

 sede na Cidade de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, na Av. H

erm
inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim

 M
orum

bi, CEP 14890-
214, inscrita no CN

PJ/M
F sob o nº 17.322.386/0001-50, neste ato representada na form

a de seu 
Contrato 

S
o
cia

l 
(“G

rupo Cem
” 

e, q
u
a
n
d
o
 
e
m

 
co

n
ju

n
to

 
co

m
 o Sr. Antônio e Sra. M

aria Cristina, 
sim

p
le

sm
en

te
 d

e
n
o
m

in
ad

o
s “Fiadores”). 

 (A
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, a S
ecu

ritizad
o
ra e

 o
s F

iad
o
re

s, a
d
ia

n
te

 d
e
n
o
m

in
ad

o
s e

m
 co

n
ju

n
to

 co
m

o
 “Partes” o

u
, 

in
d
ivid

u
a
l e

 in
d
istin

ta
m

en
te

, “Parte
”). 
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 II –
 C

O
N

S
ID

ER
A

Ç
Õ

E
S

 P
R

E
LIM

IN
A

R
E

S
: 

 (i)
 

Em
 12 de fevereiro de 2020, as Partes celebraram

 o “Instrum
ento Particular de Cessão de 

Créditos Im
obiliários, de Cessão Fiduciária de Créditos em

 G
arantia e O

utras Avenças ” 
(“Contrato 

de 
Cessão

”), 
p
o
r 

m
e
io

 
d
o
 

q
u
a
l 

fo
ram

 
cedidos 

à 
Securitizadora 

os 
créditos 

im
obiliários que deram

 lastro aos Certificados de R
ecebíveis Im

obiliários das 377ª, 378ª, 379ª, 
380ª, 

381ª 
e 

382ª 
Séries 

d
a
 

1
ª 

E
m

issão
 

d
a
 

S
ecu

ritizad
o
ra

 
(“CR

I” 
e
 

“Em
issão

”, 

respectivam
ente), co

n
fo

rm
e
 “Term

o de Securitização de Créditos Im
obiliários das 377ª, 378ª, 

379ª, 380ª, 381ª e 382ª Séries da 1ª Em
issão de Certificados de Recebíveis Im

obiliários da 
Forte Securitizadora S.A. ”, ce

leb
rad

o
 n

a m
e
sm

a
 d

a
ta

 (“Term
o de Securitização

”); 
 (ii)

 
O

s CR
I foram

 objeto de em
issão e oferta pública de distribuição com

 esforços restritos de 
colocação, nos term

os da Instrução da CVM
 nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conform

e 
alterada; 
 

(iii)
 

Em
 04 de m

aio de 2021, os titulares de CR
I, reunidos em

 assem
bleia geral, aprovaram

, dentre 
outras m

atérias, a (a) alteração do prazo para conclusão das obras do Em
preendim

ento 
Im

obiliário (conform
e definido no Contrato de Cessão); (b

) alteração tem
porária da dinâm

ica 
de liberação dos recursos do Fundo de O

bras (conform
e definido no Contrato de Cessão); (c) 

alteração tem
porária da R

azão M
ínim

a de G
arantia do Fluxo M

ensal (conform
e definido no 

Contrato de Cessão); (d
) alteração tem

porária na O
rdem

 de Pagam
entos (conform

e definido 
no Contrato de Cessão); e (e) inclusão de obrigações de não fazer tem

porárias da Cedente 
(“Aprovações da AG

T CR
I”); 

 (iv)
 

As Partes desejam
 alterar o Contrato de Cessão para refletir as Aprovações AG

T CR
I, conform

e 
aplicáveis; e  

 (v)
 

O
s term

os definidos aqui utilizados (entendidos com
o aqueles iniciados em

 letra m
aiúscula e 

com
 contexto próprio) que não estejam

 expressam
ente definidos neste instrum

ento, terão o 
significado a eles atribuído no Contrato de Cessão ora aditado e, quando não definidos neste, 
no Term

o de Securitização. 
 R

E
S

O
LV

EM
 as Partes celebrar o presente “Prim

eiro Aditam
ento ao Instrum

ento Particular de Cessão 
de Créditos Im

obiliários de Cessão Fiduciária de Créditos em
 G

arantia e O
utras Avenças ” (“Prim

eiro 
Aditam

ento
”), o

 q
u
a
l se

rá re
g
id

o
 p

e
la

s seg
u
in

te
s cláu

su
la

s e
 co

n
d
ições: 

 III –
 C

LÁ
U

S
U

LA
S

  
 C

LÁ
U

S
U

LA
 P

R
IM

EIR
A

 –
 O

B
JE

TO
 

 1
.1

. 
O

bjeto: As Partes resolvem
 alterar o Contrato de Cessão para refletir as Aprovações da AG

T 
CR

I por m
eio da: 
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(i)
 

Alteração das Cláusulas 4.3 e 4.6 do Contrato de Cessão, bem
 com

o do item
 (v) da 

Cláusula 6.4 do Contrato de Cessão, para que passem
 a vigorar, respectivam

ente, nos 
seguintes term

os:  
 “4

.3. 
A Securitizadora utilizará os recursos recebidos de acordo com

 a seguinte 
ordem

 de pagam
entos, prevista no Term

o de Securitização (“O
rdem

 de Pagam
entos”): 

 a)
 

D
espesas do Patrim

ônio Separado; 
b

)
 

M
ulta e juros de m

ora relacionados aos CRI, caso existam
; 

c)
 

Rem
uneração dos CRI Sêniores; 

d)
 

Am
ortização Program

ada dos CRI Sêniores; 
e)

 
Rem

uneração dos CRI Subordinados; 
f)

 
Am

ortização Program
ada dos CRI Subordinados; 

g)
 

Am
ortização Extraordinária ou Resgate Antecipado dos CRI, observado o 

Term
o de Securitização, em

 razão da antecipação de Créditos Im
obiliários Totais; 

h
)
 

Recom
posição do Fundo de Reserva; 

i)
 

Recom
posição do Fundo de O

bras (a partir de 01 de agosto de 2020); 
j)

 
Am

ortização 
Extraordinária 

ou 
Resgate 

Antecipado 
dos 

CRI, 
de 

form
a 

proporcional, para reenquadram
ento das Razões M

ínim
as de G

arantia; e 
k)

 
(i) até setem

bro/2024 (inclusive) o Saldo Rem
anescente do Preço da Cessão 

será destinado à am
ortização extraordinária dos CRI, na proporção dos respectivos 

saldos devedores; ou (ii) após setem
bro de 2024 (exclusive), o pagam

ento do Saldo 
Rem

anescente do Preço da Cessão na Conta Autorizada da Cedente. 
 (...) 
 “4

.6. 
Até o adim

plem
ento integral das O

brigações G
arantidas, a Cedente deverá 

m
ensalm

ente assegurar que a som
a dos valores referentes aos Créditos Im

obiliários 
Totais depositados na Conta Centralizadora ao longo de um

 m
ês de com

petência 
anterior a um

a D
ata de Apuração, seja equivalente a, pelo m

enos, 115%
 (cento e 

quinze por cento) ou os percentuais indicados na seguinte tabela, para os respectivos 
m

eses de com
petência, da parcela de juros e am

ortização dos CRI devida no m
ês da 

D
ata de Apuração, na form

a prevista n
o
 T

erm
o
 d

e S
ecu

ritização
 (“Razão M

ínim
a de 

G
arantia do Fluxo M

ensal”), ob
servad

o q
u
e as R

azõ
es M

ín
im

as d
e G

aran
tia d

o Flu
xo 

M
ensal previstas na tabela abaixo deixarão autom

aticam
ente de ser aplicadas se os 

valores referentes aos Créditos Im
obiliários Totais depositados na Conta Centralizadora 

ao longo de qualquer dos respectivos m
eses de com

petência atingirem
 ou superarem

 
115%

 (cento e quinze por cento) da parcela de juros e am
ortização dos CRI devida no 

m
ês da respectiva D

ata de Apuração: 
 

M
ES

ES
 D

E C
O

M
P

ETÊN
C

IA 

R
A

ZÃ
O

 M
ÍN

IM
A

 D
E 

G
A

R
A

N
TIA

 D
O

 F
LU

X
O

 

M
EN

S
A

L 

D
e fevereiro de 2021 (inclusive) a janeiro de 2022 (inclusive): 

80%
 

D
e fevereiro de 2022 (inclusive) a janeiro de 2023 (inclusive): 

85%
 

D
e fevereiro de 2023 (inclusive) a janeiro de 2024 (inclusive):  

95%
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M
ES

ES
 D

E C
O

M
P

ETÊN
C

IA 

R
A

ZÃ
O

 M
ÍN

IM
A

 D
E 

G
A

R
A

N
TIA

 D
O

 F
LU

X
O

 

M
EN

S
A

L 

D
e fevereiro de 2024 (inclusive) a setem

bro de 2024 (inclusive): 
100%

 

 4
.6.1. Para facilitar o entendim

ento da Cláusula 4.6 acim
a, a fórm

ula abaixo será 
utilizada para a verificação do cum

prim
ento da Razão M

ínim
a de G

arantia do Fluxo 
M

ensal: 
 

!
"#

$
%
&
'
$
!(
!)*
+
#
, 

 O
nde: 

-
./
0
=
-
1
é
2
345
6
!.7

5
8
393á

1
35
6
!/
5
4:
36
!2
5
!7
ê
6
!:
;
4<
1
35
1
>?5

7
@<
A
?<
çã
5
@2
:
6
@B
;
4<
?3C

:
çõ
<
6 

D
E
0
=
D
:
F
ã
5
@G
í;
37
:
@2
<
@E
:
1
:
;
43:
@2
5
@H
9I
A
5
@G
<
;
6
:
9 

J
G
/
=
J
:
1
?<
9:
!2
5
6
!-
D
.
!:
!6
<
1
!C
:
K
:
!;
5
!7
ê
6
!:
4I
:
9 

 4
.6.2. O

s valores de antecipação e pré-pagam
entos de Créditos Im

obiliários Totais 
não serão considerados para fins do cálculo da Razão M

ínim
a de G

arantia do Fluxo 
M

ensal, sendo destinados diretam
ente à am

ortização antecipada e extraordinária dos 
CRI, na form

a da O
rdem

 de Pagam
entos. ” 

 (...) 
 “ v) 

caso não seja apresentado o Auto de Conclusão / Term
o de Verificação de 

O
bras ou docum

ento correspondente até 31 de julho de 2021, ou em
 até 120 (cento 

e vinte) D
ias Ú

teis após o térm
ino da execução das obras do Em

preendim
ento 

Im
obiliários, ou constate-se, a qualquer m

om
ento, que os requisitos para sua em

issão 
não poderão ser de qualquer form

a cum
pridos pela Cedente;” 

 
(ii)

 
Inclusão da Cláusula 5.8.3.3 no Contrato de Cessão e do ite

m
 “k” n

a
 C

lá
u
su

la 8
.6 do 

Contrato de Cessão, nos seguintes term
os, respectivam

ente:  
 “5

.8.3.3. 
N

os term
os da Cláusula 5.8.3 acim

a, nas liberações do Fundo de O
bras 

realizadas entre janeiro de 2021 (inclusive) e julho de 2021 (inclusive), do valor 
previsto para liberação no respectivo Relatório de M

edição será deduzida a quantia de 
R$367.020,74 (trezentos e sessenta e sete m

il, vinte reais e setenta e quatro 
centavos), a ser arcada pela Cedente, com

 recursos próprios.” 
 (...) 
 “k) 

até setem
bro de 2024 (inclusive), não:  

 
(i)

 
contratar m

útuos ativos com
 quaisquer terceiros; 

 (ii)
 

prom
over a am

ortização de quaisquer m
útuos passivos devidos pela 

Cedente ou por qualquer de suas partes relacionadas; 

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
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p
e
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: F
C

1
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5
 

 (iii)
 

reduzir o seu capital social; e 
 (iv)

 
realizar a distribuição e/ou o pagam

ento de dividendos, juros sobre 
capital próprio ou de quaisquer outras form

as de distribuição de lucros 
aos quotistas da Cedente. ” 

 (...) 
 1

.2
. 

Ato subsequente, as Partes, de com
um

 acordo, resolvem
 consolidar todas as alterações 

previstas neste Prim
eiro Aditam

ento nos term
os da versão consolidada do Contrato de Cessão prevista 

no Anexo A ao presente Prim
eiro Aditam

ento. 
 C

LÁ
U

S
U

LA
 S

EG
U

N
D

A
 –

 D
IS

P
O

S
IÇ

Õ
E

S
 G

ER
A

IS
 

 2
.1

. 
Ficam

 ratificadas todas as dem
ais disposições constantes do Contrato de Cessão que não 

foram
 expressam

ente alteradas pelo presente Prim
eiro Aditam

ento, aplicando-se, ainda, no que for 
cabível, ao presente Prim

eiro Aditam
ento, com

o se aqui estivessem
 transcritas, inclusive, m

as sem
 

lim
itação, aquelas previstas nas Cláusulas D

écim
a Terceira, D

écim
a Q

uarta e D
écim

a Q
uinta do 

Contrato de Cessão, desde que não conflitantes com
 os term

os do presente Prim
eiro Aditam

ento. 
 2

.2
. 

Caso qualquer disposição deste Prim
eiro Aditam

ento venha a ser eventualm
ente considerada 

inválida ou nula, tal nulidade ou invalidade não afetará a validade das dem
ais, que perm

anecerão 
íntegras e válidas para todos os efeitos legais. 
 E, por estarem

 justas e contratadas, o presente Prim
eiro Aditam

ento é celebrado eletronicam
ente 

pelas Partes e por 2 (duas) testem
unhas, que o assinam

 de form
a digital, obrigando-se por si, por 

seus 
sucessores 

ou 
cessionários 

a 
qualquer 

título, 
e 

reconhecem
 

e 
concordam

 
que, 

independentem
ente da data de conclusão das assinaturas digitais, os efeitos do presente instrum

ento 
retroagem

 à data abaixo descrita. 
 

São Paulo/SP, 3 de novem
bro de 2021. 

 

(assinaturas seguem
 na página seguinte) 

 

(o restante desta página foi deixado intencionalm
ente em

 branco) 
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(Página de assinaturas do
“Prim

eiro
Aditam

ento ao Instrum
ento Particular de Cessão de Créditos 

Im
obiliários de Cessão Fiduciária de Créditos em

 G
arantia e O

utras Avenças”, 
d
a
ta

d
o
 
d
e 3

de 
novem

bro
de 

2021, 
firm

ado 
por 

Jardim
 

Belle 
Ville 

Em
preendim

entos 
Im

obiliários 
Ltda., 

Forte 
Securitizadora S.A.,

Sr. Antônio Cesar M
erenda, Sr. M

aria Cristina Pontes M
oraes M

erenda e G
rupo 

Cem
 Participações Ltda.)

JA
R

D
IM

 B
E

LLE
 V

ILLE
 EM

P
R

E
EN

D
IM

EN
T

O
S

 IM
O

B
ILIÁ

R
IO

S
 LTD

A
.

Cedente

Por:
Antonio Cesar M

erenda
Por: Sandro Santos Sala

Cargo: Adm
inistrador

Cargo:
Adm

inistrador

FO
R

T
E

 S
EC

U
R

ITIZ
A

D
O

R
A

 S
.A

.
Securitizadora

Por:
R

o
d

rig
o

 R
ib

eiro
Por: Julia Bernardi N

unes
Cargo: D

iretor
Cargo:

D
iretora

A
n

tô
n

io
 C

esar M
eren

d
a

F
iad

o
r

M
aria C

ristin
a P

o
n

tes M
o

raes M
eren

d
a

F
iad

o
ra

G
R

U
P

O
 C

EM
 P

A
R

T
IC

IP
A

C
O

E
S

 LT
D

A
.

Fiadora

Por:
M

aria Cristina Pontes M
oraes M

erenda
Cargo: Adm

inistradora
T

E
S

T
E

M
U

N
H

A
S:

N
om

e:
Ana Carolina Sim

i Lopes
N

om
e:

N
arelle Farias M

ancz Antunes
R
G

:
47.685.268-7

R
G

:
47.907.831-3

CPF:
410.232.358-97

CPF:
398.256.148-54

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
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p
e
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1
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6
6
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C
A
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3
6
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B
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 M

 Ant

arararararararararararararararararararararararardididididididididididididididi N
unes

d
rigigigigigigigigigigigigigigigigigigigigigigigig

o
 R

ib
eiro

ninio o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o CeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCeCesar M
erenda

A
n

tô
n

i
C

e
M

e
n

d
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o
n
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o
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eren

d
a
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 Este Anexo é parte integrante do 
“Prim

eiro Aditam
ento ao Instrum

ento Particular de Cessão de 
Créditos Im

obiliários de Cessão Fiduciária de Créditos em
 G

arantia e O
utras Avenças ”, datado de 3 de 

novem
bro 

de 
2021, 

firm
ado 

por 
Jardim

 
Belle 

Ville 
Em

preendim
entos 

Im
obiliários 

Ltda., 
Forte 

Securitizadora S.A., Sr. Antônio Cesar M
erenda, Sr. M

aria Cristina Pontes M
oraes M

erenda e G
rupo 

Cem
 Participações Ltda. 

 
A

N
E

X
O

 A
 

 
V

ER
SÃ

O
 C

O
N

SO
LID

A
D

A
 D

O
 C

O
N

TR
ATO

 D
E C

ESSÃ
O 

 
( nas páginas seguintes) 
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 IN
S

TR
U

M
EN

T
O

 
P

A
R

T
IC

U
LA

R
 

D
E

 
C

E
S

S
Ã

O
 

D
E

 
C

R
É

D
IT

O
S

 
IM

O
B

ILIÁ
R

IO
S

, 
D

E 
C

E
S

S
Ã

O
 

FID
U

C
IÁ

R
IA

 D
E

 C
R

É
D

IT
O

S
 E

M
 G

A
R

A
N

TIA
 E

 O
U

T
R

A
S

 A
V

EN
Ç

A
S

 
 Pelo presente instrum

ento particular, na m
elhor form

a de direito as partes: 
 - na qualidade de cedente: 
 JA

R
D

IM
 B

E
LLE

 V
ILLE E

M
P

R
E

EN
D

IM
EN

T
O

S
 IM

O
B

ILIÁ
R

IO
S

 LTD
A

., sociedade em
presária 

lim
itada, inscrita no CN

PJ/M
F sob o nº 28.654.334/0001-06, com

 sede na Cidade de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, na Av. H

erm
inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim

 M
orum

bi, CEP 14890-
2
1
4
; n

e
ste

 a
to

 rep
re

se
n
tad

a
 n

a
 fo

rm
a
 d

e se
u
 co

n
tra

to
 so

cia
l (“Cedente

”); 
 - na qualidade de Securitizadora: 
 FO

R
T

E
 

S
EC

U
R

ITIZ
A

D
O

R
A

 
S

.A
., 

com
panhia 

securitizadora, 
inscrita 

no 
CN

PJ/M
F 

sob 
o 

nº 12.979.898/0001-70, com
 sede na R

ua Fidêncio R
am

os, nº 213, conj. 41, Vila O
lím

pia, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04551-010, neste ato representada na form

a de seu Estatuto 
S
o
cia

l (“Securitizadora
” o

u
 “Cessionária

”); 
 - na qualidade de fiadores: 
 A

N
T

Ô
N

IO
 C

E
S

A
R

 M
E

R
E

N
D

A
, brasileiro, em

presário, portador da cédula de identidade R
G

 nº 
7.327811-7 SSP/SP, inscrito no CPF/M

F sob o nº 748.409.168-53, casado no regim
e da com

unhão 
parcial de bens com

 M
aria Cristina Pontes M

oraes M
erenda (abaixo qualificada), am

bos residentes e 
dom

iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N
ova 

Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sr. Antônio

”); 
 M

A
R

IA
 C

R
IS

T
IN

A
 P

O
N

T
E

S
 M

O
R

A
ES

 M
ER

E
N

D
A

, brasileira, em
presária, portadora da cédula de 

identidade R
G

 nº 11.742.821 SSP/SP, inscrita no CPF/M
F sob o nº 045.089.868-70, casada no regim

e 
da com

unhão parcial de bens com
 Antônio Cesar M

erenda (acim
a qualificado), am

bos residentes e 
dom

iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Cidade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N

ova Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sra. M

aria Cristina
”) e 

 G
R

U
P

O
 C

EM
 P

A
R

T
IC

IP
A

Ç
Õ

E
S

 LTD
A

., sociedade lim
itada com

 sede na Cidade de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, na Av. H

erm
inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim

 M
orum

bi, CEP 14890-
214, inscrita no CN

PJ/M
F sob o nº 17.322.386/0001-50, neste ato representada na form

a de seu 
Contrato 

S
o
cia

l 
(“G

rupo Cem
” 

e, q
u
a
n
d
o
 
e
m

 
co

n
ju

n
to

 
co

m
 o

 
S
r. A

n
tô

n
io

 
e
 
S
ra

. 
M

a
ria

 C
ristin

a, 

sim
p
le

sm
en

te
 d

e
n
o
m

in
ad

o
s “Fiadores”). 

 (A
 C

e
d
e
n
te

, a S
ecu

ritizad
o
ra e

 o
s F

iad
o
re

s, a
d
ia

n
te

 d
e
n
o
m

in
ad

o
s e

m
 co

n
ju

n
to

 co
m

o
 “Partes” o

u
, 

in
d
ivid

u
a
l e

 in
d
istin

ta
m

en
te

, “Parte
”). 
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 II –
 C

O
N

S
ID

ER
A

Ç
Õ

E
S

 P
R

E
LIM

IN
A

R
E

S
: 

 a)
 

a Cedente é desenvolvedora de loteam
ento urbano destinado à venda para pessoas físicas e 

jurídicas. A tais pessoas interessa adquirir lotes dotados de infraestrutura de abastecim
ento de água, 

esgoto, eletricidade, com
 vias de acesso e outras características inerentes à sua utilização, para neles 

construírem
 residências ou com

ércios, conform
e o caso. O

 em
preendim

ento foi lançado, e a venda de 
lotes iniciada, de m

odo que a Cedente já possui um
a carteira de recebíveis de vendas feitas a prazo;  

 
b

)
 

considerando que a Cedente contraiu obrigação de entrega das obras de infraestrutura nos 
m

oldes aprovados perante as respectivas m
unicipalidades, em

 certo prazo, e conform
e outras 

condições indicadas nos contratos celebrados com
 os com

pradores, é de seu interesse utilizar a 
carteira de recebíveis atual e futura para viabilizar operação de captação de recursos que serão 
destinados, principalm

ente, à conclusão das obras, bem
 com

o a outros fins conform
e indicados neste 

instrum
ento; 
 

c)
 

do outro lado, a Securitizadora é um
a com

panhia securitizadora cuja principal atividade é 
adquirir recebíveis im

obiliários para lastrear instrum
entos financeiros denom

inados Certificados de 
R
e
ceb

íve
is Im

o
b
iliá

rio
s  (“CR

I”), e
m

itid
o
s n

o
s term

os da Lei nº 9.514, de 20 de novem
bro de 2017 

(“Lei 9.514
”), e d

a
 In

stru
çã

o
 n

º 4
1
4
, d

e
 3

0
 d

e d
e
ze

m
b
ro

 d
e 2

0
0
4
, co

n
fo

rm
e a

lte
rad

a
, d

a C
o
m

issão
 

d
e
 V

a
lo

re
s M

o
b
iliário

s (“CVM
”), e

 d
istrib

u
í-los no m

ercado de capitais a investidores interessados em
 

receber seus rendim
entos por m

eio de oferta pública com
 esforços restritos de colocação, na form

a 
d
a In

stru
ção

 n
º 4

7
6
, d

e 1
6
 d

e ja
n
e
iro

 d
e 2

0
0
9
, co

n
fo

rm
e a

lte
rad

a
, d

a C
V
M

 (“O
ferta R

estrita
”), 

viabilizando, desta form
a, a captação de recursos para destinar a projetos com

o os loteam
entos; 

 
d

)
 

a 
Securitizadora 

tem
 
a 

intenção de adquirir 
recebíveis 

oriundos da venda de 
lotes do 

Em
preendim

ento Im
obiliário para lastrear um

a em
issão de CR

I; 
 

e)
 

para assegurar que os projetos rendam
 frutos econôm

icos e, consequentem
ente, viabilizem

 o 
pagam

ento dos investim
entos feitos pelos investidores de CR

I, a Securitizadora cria e m
antém

 um
a 

estrutura jurídica e operacional voltada à diligente adm
inistração dos projetos, de seus recebíveis, de 

suas obras e do crédito da Cedente, além
 de agregar as garantias indicadas neste instrum

ento à 
estrutura financeira de captação;   

 
f)

 
sendo assim

, o presente Contrato de Cessão tem
 por escopo regular a aquisição, pela 

Securitizadora, dos recebíveis oriundos da venda de lotes do Em
preendim

ento Im
obiliário para lastrear 

um
a em

issão de CR
I; e a relação entre a Cedente com

o desenvolvedora de projeto im
obiliário, 

originadora e adm
inistradora de seus recebíveis, e a Securitizadora com

o captadora de recursos junto 
a investidores e adm

inistradora de seus investim
entos, tudo no âm

bito de um
a securitização de 

créditos, aplicando-se à presente transação o disposto no artigo 136, parágrafo 1º, da Lei nº 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, conform

e alterada;  
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1
0
 

 g
)
 

o Em
preendim

ento Im
obiliário tem

 as seguintes características: 
 
“Loteam

ento
” o

u
 

“Em
preendim

ento 
Im

obiliário
” 

Lo
te

a
m

e
n
to

 u
rb

a
n
o
 d

e
n
o
m

in
a
d
o
 “Jard

im
 B

e
lle V

ille
”, lo

ca
liza

d
o
 n

a 

Cidade de Taubaté, Estado de São Paulo, desenvolvido nos m
oldes 

da Lei nº 6.766/79, lançado em
 Junho de 2018. 

“Cedente
” 

Jardim
 Belle Ville Em

preendim
entos Im

obiliários SPE LTD
A, conform

e 
acim

a qualificada. 
“Im

óvel” 
M

atrícula 
nº 114.244, 

do 
R
egistro 

de 
Im

óveis 
da 

Com
arca 

de 
Taubaté, Estado de São Paulo. 

“Lotes” q
u
a
n
d
o
 e

m
 

co
n
ju

n
to

 e “Lo
te

” q
u
an

d
o
 

individualm
ente 

471 lotes residenciais integrantes do Loteam
ento que pertencem

 ao 
G

rupo 
Cem

, 
conform

e 
estabelecido 

no 
Acordo 

de 
Q

uotistas 
da 

Cedente, celebrado em
 16 de m

arço de 2018 e aditado em
 18 de 

junho de 2018; conform
e listados no anexo I, itens A , B e C; 

“Contratos Im
obiliários” 

cada 
Lote 

é 
com

ercializado 
por 

m
eio 

da 
celebração 

de 
um

 
“In

stru
m

en
to

 P
articu

lar d
e C

om
p
ro

m
isso d

e C
o
m

p
ra e V

en
d
a d

o 

Lo
team

en
to

 Jard
im

 B
elle V

ille” 
“D

evedores” 
são os prom

itentes com
pradores dos Lotes 

“Créditos Im
obiliários” 

nos term
os dos Contratos Im

obiliários form
alizados, que cum

prem
 

os Critérios de Elegibilidade, de acordo com
 o R

elatório de Servicer, 
pelos quais os D

evedores são obrigados, relativam
ente aos Lotes, 

(i) a realizar o pagam
ento do preço dos Lotes adquiridos, m

ediante 
pagam

entos 
sucessivos 

das 
prestações 

previstas, 
atualizados 

m
onetariam

ente 
pelos 

índices 
definidos 

nos 
respectivos 

instrum
entos, acrescidos dos juros rem

uneratórios, bem
 com

o, (ii) 
a arcar com

 todos os outros créditos devidos pelos D
evedores em

 
virtude dos respectivos Contratos Im

obiliários, incluindo a totalidade 
dos acessórios, tais com

o encargos m
oratórios, m

ultas, penalidades, 
indenizações, 

garantias 
e 

dem
ais 

encargos 
contratuais 

e 
legais 

previstos nos Contratos Im
obiliários, conform

e indicados no Anexo 
I- A

; 
 

“Créditos Cedidos 
Fiduciariam

ente
” 

são os Créditos Im
obiliários existentes nesta data que não cum

prem
 

os Critérios de Elegibilidade, de acordo com
 o R

elatório do Servicer, 
e decorrentes dos Contratos Im

obiliários a serem
 form

alizados no 
futuro, principalm

ente os decorrentes de com
ercializações de Lotes 

que 
estão 

atualm
ente 

disponíveis 
para 

com
ercialização 

e 
em

 
estoque, ou que venham

 a integrar o estoque após distrato de 
Contratos Im

obiliários vigentes, pelos quais os D
evedores são e 

serão obrigados, relativam
ente aos Lotes, (i) a realizar o pagam

ento 
do preço dos Lotes adquiridos, m

ediante pagam
entos sucessivos das 

prestações 
previstas, 

atualizados 
m

onetariam
ente 

pelos 
índices 

definidos 
nos 

respectivos 
instrum

entos, 
acrescidos 

dos 
juros 

rem
uneratórios, bem

 com
o, (ii) a arcar com

 todos os outros créditos 
devidos 

pelos 
D

evedores 
em

 
virtude 

dos 
respectivos 

Contratos 
Im

obiliários, 
incluindo 

a 
totalidade 

dos 
acessórios, 

tais 
com

o 
encargos m

oratórios, m
ultas, penalidades, indenizações, garantias e 
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1
1
 

 

dem
ais 

encargos 
contratuais 

e 
legais 

previstos 
nos 

Contratos 
Im

obiliários, conform
e indicados no Anexo I -B; 

 
“Créditos Im

obiliários 
Totais” 

são os Créditos Im
obiliários e os Créditos Cedidos Fiduciariam

ente 
(conform

e definidos acim
a), quando m

encionados em
 conjunto; 

 
 h

)
 

os Créditos Im
obiliários Totais adquiridos da Cedente darão lastro às 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 

3
8
1
ª e 3

8
2
ª S

érie
s d

a 1
ª E

m
issã

o
 d

e C
R
I d

a S
e
cu

ritiza
d
o
ra

 (“Em
issão

”). A
 e

stru
tu

ra
çã

o
 d

a E
m

issã
o
 

e a captação de recursos pressupõem
 a contratação de prestadores de serviços e a celebração 

co
n
co

m
ita

n
te

 d
o
s se

g
u
in

te
s d

o
cu

m
e
n
to

s (o
s “D

ocum
entos da O

peração
”), n

esta
 d

a
ta

: 
 

(i)
 

o
 “ Instrum

ento Particular de Em
issão de Cédulas de Crédito Im

obiliário sem
 G

arantia 
Real sob a Form

a Escritural e O
utras Avenças ” (a

 “Escritura de Em
issão de CCI”), p

o
r m

e
io

 d
o
 

q
u
a
l a C

e
d
e
n
te

 em
itiu

 C
é
d
u
la

s d
e C

ré
d
ito

 Im
o
b
iliário

 (“CCI”), cu
sto

d
iad

a
s p

o
r u

m
a
 in

stitu
içã

o
 

custodiante, para representar 100%
 (cem

 por cento) dos Créditos Im
obiliários; 

 
(ii)

 
o presente “In

stru
m

en
to P

articu
lar d

e C
essão d

e C
réd

itos Im
obiliários, de Cessão 

Fiduciária de Créditos em
 G

arantia e O
utras Avenças ” (“Contrato de Cessão

”); 
 

(iii)
 

o “In
stru

m
en

to Particular de Alienação Fiduciária de Q
uotas em

 G
arantia

” (a “Alienação 
Fiduciária de Q

uotas”), p
ara q

u
e a

s q
u
o
ta

s e
m

itid
a
s p

e
la C

e
d
e
n
te e representativas de 54,2%

 
(cinquenta e quatro inteiros e dois décim

os por cento) de seu capital social, sirvam
 de garantia 

ao pagam
ento dos CR

I; 
 

(iv
)
 

o
 
“Contrato de Prestação de Serviços de M

onitoram
ento de Carteira de Créditos” 

(“Contrato 
de 

Servicing
”), 

para 
contratar 

um
 

Servicer 
que 

fará 
o 

m
onitoram

ento 
da 

adm
inistração e cobrança dos Créditos Im

obiliários Totais; 
 

(v
)
 

o
 “Term

o de Securitização de Créditos Im
obiliários das 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª 

e 382ª Séries da 1ª Em
issão da Forte Securitizadora S.A. ” (“Term

o de Securitização
”), p

a
ra 

em
itir os CR

I e indicar um
 agente fiduciário para agir com

o representante de seus investidores; 
 

(v
i)

 
o
 “Contrato de D

istribuição Pública com
 Esforços Restritos, sob o Regim

e de M
elhores 

E
sfo

rço
s, d

e C
ertificad

o d
e R

eceb
íveis Im

o
b
iliário

s d
a Forte S

ecu
ritizad

o
ra S

.A
.”  (“Contrato de 

D
istribuição

”), p
a
ra

 co
n
trata

r u
m

a in
stitu

içã
o
 p

a
ra

 rea
liza

r a o
ferta

 p
ú
b
lica

 de distribuição dos 
CR

I a investidores; 
 

R
E

S
O

LV
EM

 as Partes celebram
 o presente Contrato de Cessão, que será regido pelas cláusulas e 

condições a seguir descritas. 
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1
2
 

 III –
 C

LÁ
U

S
U

LA
S

 
 C

LÁ
U

S
U

LA
 P

R
IM

EIR
A

 –
 D

O
 O

B
JET

O
 D

E
S

T
E

 C
O

N
T

R
A

T
O

 D
E C

E
S

S
Ã

O
 

 1
.1

. 
D

e m
odo a viabilizar a captação de recursos pretendida pela Cedente, as Partes aqui ajustam

 
os term

os e condições para: (i) a cessão definitiva e onerosa, a partir da presente data (inclusive), 
em

 caráter irrevogável e irretratável, dos Créditos Im
obiliário

s (“Cessão de Créditos”); e (ii) a cessão 
fiduciária dos Créditos Cedidos Fiduciariam

ente atualm
ente existentes, e a prom

essa de cessão 
fiduciária dos Créditos Cedidos Fiduciariam

ente que venham
 a existir no futuro em

 decorrência da 
com

ercialização dos Lo
te

s in
te

g
ra

n
te

s e q
u
e ve

n
h
a
m

 a in
te

g
ra

r o
 e

sto
q
u
e
 d

a C
e
d
e
n
te (“Cessão 

Fiduciária
”).  

 1
.1

.1
. 

O
s C

réditos Im
obiliários objeto da Cessão de Créditos estão indicados no A

n
ex

o
 I 

–
 A

; os Créditos Cedidos Fiduciariam
ente objeto da Cessão Fiduciária e os Lotes atualm

ente 
em

 estoque estão indicados no A
n

ex
o

 I 
–

 B
; e os Lotes que eventualm

ente já estejam
 

quitados ou não integrem
 a presente operação estão indicados no A

n
ex

o
 I –

 C
. 

 
1

.1
.2

. 
O

 
saldo 

devedor 
nom

inal 
dos 

Créditos 
Im

obiliários 
é 

de 
R
$ 

51.907.285,95 
(cinquenta e um

 m
ilhões, novecentos e sete m

il, duzentos e oitenta e cinco R
eais e noventa 

e cinco centavos)  R
eferido saldo está posicionado na data de 10 de janeiro de 2020, de 

acordo com
 o R

elatório do Servicer. 
 1

.1
.3

. 
A Cedente cede e transfere à Securitizadora, e a Securitizadora adquire, os Créditos 

Im
obiliários representados pelas CCI, incluindo seu principal, juros, atualização m

onetária, 
garantias e dem

ais acessórios, livres e desem
baraçados de quaisquer ônus, gravam

es ou 
restrições de qualquer natureza. 
 1

.1
.4

. 
O

s Créditos Im
obiliários estão representados por CCI em

itidas pela Cedente nos 
term

os da Escritura de Em
issão de CCI, sendo que seus respectivos registros junto à B

3
 S

.A
. 

–
 

B
R

A
S

IL, 
B

O
LS

A
, 

B
A

LC
Ã

O
 
– 

seg
m

e
n
to

 
C
E
T
IP

 
(“B3 

– 
Segm

ento 
CETIP 

U
TVM

”) 
e 

transferência
s à

 S
ecu

ritizad
o
ra

 serã
o
 o

p
e
racio

n
a
lizad

o
s n

a m
o
d
a
lid

ad
e
 “sem

 fin
a
n
ce

iro
”. 

 1
.1

.5
. 

Para todos os fins e efeitos, não integram
 a Cessão de Créditos ou a Cessão 

Fiduciária os Créditos Im
obiliários que são de titularidade da M

IR
IA

D
E

 C
O

N
S

TR
U

TO
R

A
 

LT
D

A
. - CN

PJ nº 07.282.943/0001-01 (“M
iriade

”), sendo certo que (i) a presente Cessão de 
Créditos com

preende apenas os Créditos Im
obiliários, representados pelas CCI, e (ii) a Cessão 

Fiduciária com
preenderá apenas os Créditos Cedidos Fiduciariam

ente. 
 1

.2
. 

As Partes concordam
 que este Contrato de Cessão trata m

eram
ente de um

a operação 
financeira de captação de recursos viabilizada pela cessão dos Créditos Im

obiliários para que estes 
deem

 lastro aos CR
I a serem

 em
itidos pela Securitizadora, e por sua força a Securitizadora assum

irá 
apenas a posição de credora dos Créditos Im

obiliários e de credora fiduciária dos Créditos Cedidos 
Fiduciariam

ente, o que abrange os direitos e ações relativos aos Créditos Im
obiliários Totais, inclusive 

eventuais garantias, perm
anecendo a Cedente responsável por todas as obrigações assum

idas 
perante 

os 
D

evedores 
no 

âm
bito 

dos 
Contratos 

Im
obiliários 

e/ou 
terceiros 

em
 

relação 
ao 

Em
preendim

ento Im
obiliário ou à com

ercialização dos Lotes, não havendo qualquer transferência de 

D
o
c
u
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1
3
 

 posição contratual entre Cedente e Securitizadora. 
 1

.3
. 

Considerando que a presente Cessão de Créditos destina-se a viabilizar captação de recursos 
por m

eio dos CR
I, os Créditos Im

obiliários Totais perm
anecerão a eles vinculados até o integral 

cum
prim

ento das obrigações decorrentes dos CR
I, conform

e refletidas nos D
ocum

entos da O
peração, 

sendo essencial que os Créditos Im
obiliários Totais m

antenham
 as características, incluindo curso e 

conform
ação, necessárias para fazer frente a tais obrigações, e certo que eventual alteração dessas 

características interferirá no lastro dos CR
I, e, portanto,  som

ente poderá ser realizada m
ediante 

a
p
ro

vaçã
o
 d

o
s in

ve
stid

o
res e

m
 a

ssem
b
le

ia g
era

l (“Assem
bleia dos Titulares dos CR

I”) co
n
vo

ca
d
a
 p

ara 

esse fim
.  1
.3

.1
. Com

o única exceção do acim
a disposto, as Partes acordam

 que a Cedente poderá 
conceder descontos de até 10%

 (dez por cento) sobre o valor do saldo devedor de cada  
Crédito Im

obiliário Total, visando repactuações e/ou antecipações dos m
esm

os, pelo que fica 
desde já expressam

ente autorizada e m
andatada pela Securitizadora a fazê-lo.  

 
1

.3
.2

. Ainda, a Cedente poderá propor, a qualquer m
om

ento, a alteração da form
a de 

cobrança dos Créditos Im
obiliários, a fim

 de que estes passem
 a ser cobrados pelo sistem

a 
PR

IC
E, desde que previa e expressam

ente aprovado pela Securitizadora. 
 1

.4
. 

A Cedente e os Fiadores obrigam
-se a adotar todas as m

edidas necessárias para fazer a 
presente Cessão de Créditos, a Cessão Fiduciária e as disposições e garantias dos dem

ais D
ocum

entos 
da O

peração sem
pre bons, firm

es e valiosos, reconhecendo que seus term
os e condições são 

essenciais para que a Securitizadora viabilize e m
antenha a captação de recursos, e para que os 

investidores com
prem

 os CR
I da Em

issão. 
 C

LÁ
U

S
U

LA
 S

EG
U

N
D

A
 –

 D
A

S
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 P

R
EC

E
D

EN
T

ES
 P

A
R

A
 A

 C
A

P
T

A
Ç

Ã
O

 D
E R

E
C

U
R

S
O

S
 

E
 D

O
 P

A
G

A
M

E
N

T
O

 D
O

 P
R

EÇ
O

 D
A

 C
E

S
S

Ã
O

 
 2

.1
. 

A captação de recursos, entendida com
o integralização dos CR

I, encontra-se sujeita ao 
im

plem
ento de condições precedentes nos term

os do artigo 125 do Código Civil, de m
odo a som

ente 
p
ro

d
u
zir e

fe
ito

s q
u
an

d
o
 d

a ve
rifica

çã
o
 cu

m
u
la

tiva
 d

as se
g
u
in

te
s h

ip
ó
te

se
s (“C

o
n
d
içõ

e
s P

rece
d
en

te
s”): 

 a)
 

celebração de todos os D
ocum

entos da O
peração; 

 b
)
 

perfeita form
alização do Contrato de Cessão e respectivo registro nos Cartórios de 

Títulos e D
ocum

entos da sede/dom
icílio das Partes signatárias, quais sejam

, nas Com
arcas de 

Taubaté/SP, Jaboticabal/SP e São Paulo/SP. A Cedente deverá realizar referido protocolo de 
registro em

 até 10 (dez) dias contados desta data, obrigando-se a apresentar via registrada 
em

 até 30 (trinta) dias contados desta data, prorrogáveis por m
ais 30 (trinta) dias, em

 caso 
de exigências por parte do Cartório com

petente;  
 c)

 
apresentação de vias originais ou cópia autenticada dos atos societários da Cedente que 

aprovaram
 a operação de captação de recursos, a assinatura dos D

ocum
entos da O

peração, 
e a constituição de suas garantias; 
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1
4
 

 

d
)
 

registro da Alienação Fiduciária de Q
uotas nos Cartórios de R

egistro de Títulos e 
D

ocum
entos da sede das Partes signatárias, nas Com

arcas de Taubaté/SP, São José dos 
Cam

pos/SP, Jaboticabal/SP e São Paulo/SP, bem
 com

o o protocolo para arquivam
ento da 

alteração do contrato social da Cedente na Junta Com
ercial do Estado de São Paulo - JU

CESP 
evidenciando cláusula de gravam

e sobre referidas quotas. Am
bos pedidos de registro deverão 

ser feitos em
 até 10 (dez) dias contados desta data, e as vias registradas deverão ser 

apresentadas em
 até 30 (trinta) dias contados desta data, prorrogáveis por m

ais 30 (trinta) 
dias, em

 caso de exigências por parte do Cartório ou Junta com
petente; 

 e)
 

apresentação de R
elatório de M

edição atestando que o valor rem
anescente de obras 

para 
conclusão 

das 
obras 

do 
Em

preendim
ento 

Im
obiliário 

é 
m

enor 
ou 

igual 
a 

R
$ 19.604.485,65 (dezenove m

ilhões, seiscentos e quatro m
il, quatrocentos e oitenta e cinco 

R
eais e sessenta e cinco centavos), com

 data de, no m
áxim

o, 30 (trinta) dias anteriores à 
presente; 
 f)

 
conclusão satisfatória, ao exclusivo critério da Securitizadora e do Coordenador Líder, 

da auditoria jurídica da Cedente, dos Fiadores, dos antecessores dos im
óveis onde está 

localizado o Em
preendim

ento Im
obiliário e do Em

preendim
ento Im

obiliário em
 si, m

ediante 
entrega de relatório de auditoria jurídica pelos assessores legais contratados para a operação; 
 g
)
 

apresentação da opinião legal da O
ferta R

estrita, realizada pelos assessores legais 
contratados, em

 condições satisfatórias à Securitizadora e ao Coordenador Líder; 
 h

)
 

conclusão da param
etrização da Conta Centralizadora (abaixo definida) para em

issão 
dos boletos referentes aos Créditos Im

obiliários Totais, e, se aplicável, efetiva troca do m
étodo 

de pagam
ento, quando realizado por m

eio de cartão de crédito, nos term
os da Cláusula 

Terceira deste instrum
ento; 

 i)
 

conclusão satisfatória, ao exclusivo critério da Securitizadora e do Coordenador Líder, 
da auditoria jurídica e financeira dos Contratos Im

obiliários, m
ediante entrega de relatório de 

auditoria pelo Servicer contra
ta

d
o
 p

a
ra

 a o
p
e
raçã

o
 (“R

elatório do Servicer”); 
 j)

 
a inexistência de inscrições em

 órgãos de proteção ao crédito, em
 nom

e da Cedente 
e/ou dos Fiadores, de valor individual igual ou superior a R

$ 1.000.000,00 (um
 m

ilhão de 
reais), ou em

 valor agregado de R
$ 2.000.000,00 (dois m

ilhões de reais); e 
 k)

 
não verificação de nenhum

a das H
ipóteses de R

ecom
pra Com

pulsória, conform
e abaixo 

definido. 
 

2
.1

.1
. Correrão por conta da Cedente todas as despesas, taxas e/ou em

olum
entos devidos e 

necessários à form
alização e registro dos D

ocum
entos da O

peração. 
 

2
.1

.2
. N

a hipótese da não im
plem

entação das Condições Precedentes em
 até 90 (noventa) 

dias contados da presente data, este instrum
ento poderá ser considerado resolvido de pleno 

direito pela Securitizadora, não produzindo quaisquer efeitos entre as Partes. N
esta hipótese, 

a Cedente deverá reem
bolsar a Securitizadora e os prestadores de serviço da operação por 

D
o
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u
S
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n
v
e
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todas as despesas eventualm
ente incorridas, desde que devidam

ente com
provadas, cabendo 

à Securitizadora devolver à C
edente os Créditos Im

obiliários já transferidos, inclusive por m
eio 

dos sistem
as da B3 – Segm

ento CETIP U
TVM

. 
 

2
.2

. 
Verificada a im

plem
entação das Condições Precedentes a Securitizadora, m

ediante instrução 
ao Coordenador Líder, cham

ará os investidores a integralizarem
 os CR

I, observadas as Cláusulas 2.4 
e 2.5 abaixo. O

s valores das integralizações serão recebidos na conta nº 23985-0, agência 0393, 
m

antida 
junto 

ao 
Banco 

Itaú 
U

nibanco 
S.A. 

(341), 
de 

titularidade 
d
a 

S
e
cu

ritizad
o
ra 

(“Conta 
Centralizadora

”), e
 d

e
ve

rão
 ser liq

u
id

a
d
o
s n

a fo
rm

a
 d

o
 T

e
rm

o
 d

e S
ecu

ritizaçã
o
 e n

o
s p

ra
zo

s in
d
ica

d
o
s 

abaixo. 
 

2
.2

.1
. Caso os investidores decidam

, por sua m
era liberalidade, conta e risco, integralizar os 

CR
I previam

ente ao cum
prim

ento de todas as Condições Precedentes (exceto em
 relação às 

h
ip

ó
te

se
s d

isp
o
sta

s n
o
s su

b
ite

n
s “a

”, “f”, “g
” e “i” d

a clá
u
su

la 2
.1

 acim
a), a C

e
ssã

o
 d

e C
ré

d
ito

s 

será considerada efetivada e a operação de captação aperfeiçoada, porém
 não ficando 

dispensada a Cedente do cum
prim

ento das dem
ais Condições Precedentes não cum

pridas à 
época, o que será verificado posteriorm

ente pela própria Securitizadora nos prazos indicados 
na Cláusula 2.1., ou, ante a inexistência de prazo específico, em

 até 30 (trinta) dias contados 
do início das integralizações. 

 2
.3

. 
Em

 
contrapartida 

à 
Cessão 

de 
Créditos 

a 
Securitizadora 

pagará 
à 

Cedente 
o 

valor 
correspondente às quantias integralizadas pelos investidores dos CR

I, descontados eventuais ágios 
(“Preço de Cessão

”). D
e
sd

e
 lo

g
o
 a C

e
d
e
n
te

 re
co

n
h
e
ce

 e co
n
co

rd
a
 q

u
e o

 m
o
n
ta

n
te

 e
fe

tivo
 d

o
 P

reço
 

de Cessão é variável e será determ
inado de acordo com

 a colocação dos CR
I, na form

a deste Contrato 
e do Term

o de Securitização. 
 2

.4
. 

Prim
eira Tranche: A prim

eira tranche, no valor correspondente ao m
ontante de integralização 

(pelos investidores) de até 18.000 (dezoito m
il) unidades de CR

I, será paga à Cedente em
 até 2 (dois) 

D
ias Ú

teis contados da integralização dos CR
I, observada cláusula 2.8.Tal valor poderá variar no 

tem
po, conform

e variação do preço unitário dos CR
I. 

 
2

.5
. 

Segunda Tranche: A segunda tranche do Preço de Cessão, no valor correspondente ao 
m

ontante de integralização (pelos investidores) de até 1.600 (m
il e seiscentas) unidades de CR

I, será 
paga à Cedente em

 até 2 (dois) D
ias Ú

teis contados da integralização dos CR
I, observado o 

cum
prim

ento das condições precedentes adicionais abaixo previstas, em
 dinheiro. O

 valor desta 
parcela poderá variar no tem

po, conform
e variação do preço unitário dos CR

I. Seu pagam
ento 

ocorrerá 
desde 

que 
sejam

 
im

plem
entadas 

as 
seguintes 

condições 
precedentes 

adicionais: 
(i) 

verificação do atendim
ento das R

azões de G
arantia (definidas na Cláusula Q

uarta) considerando-se o 
valor do saldo devedor dos CR

I integralizados até então (Prim
eira Tranche), acrescido do valor de 

em
issão dos CR

I da Segunda Tranche, (ii) apresentação de R
elatório de M

edição atestando que o 
Fundo de O

bras existente à época é insuficiente para o reem
bolso dos custos de obra incorridos pela 

Cedente, e (iii) aceitação expressa dos investidores, a seu exclusivo critério. 
 2

.6
. 

Terceira Tranche: A 
terceira tranche do Preço 

de Cessão, no valor correspondente ao 
m

ontante de integralização (pelo investidor) de até 4.000 (quatro m
il) unidades de CR

I, será paga à 
Cedente em

 até 2 (dois) D
ias Ú

teis contados da integralização dos CR
I, observado o cum

prim
ento das 
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 condições 
precedentes 

adicionais 
abaixo 

previstas, 
conform

e 
os 

CR
I 

forem
 

integralizados, 
em

 
dinheiro. O

 valor desta parcela poderá variar no tem
po, conform

e variação do preço unitário dos CR
I. 

Seu pagam
ento ocorrerá desde que sejam

 im
plem

entadas as seguintes condições precedentes 
adicionais: (i) verificação do atendim

ento das R
azões de G

arantia (definidas na Cláusula Q
uarta) 

considerando-se o valor do saldo devedor dos CR
I integralizados até então (Prim

eira e Segunda 
Tranche), acrescido do valor de em

issão dos CR
I da Terceira Tranche, (ii) apresentação de R

elatório 
de M

edição atestando que o Fundo de O
bras existente à época é insuficiente para o reem

bolso dos 
custos de obra incorridos pela Cedente, e (iii) aceitação expressa dos investidores, a seu exclusivo 
critério. 
 

2
.6

.1
. Caso 

as 
integralizações 

(assim
 

entendida 
a 

entrada 
de 

dinheiro 
na 

Conta 
Centralizadora) da Segunda e Terceira Tranches citadas acim

a ocorram
 até as 16 horas do 

horário de Brasília, eventuais recursos a serem
 disponibilizados para a Cedente, conform

e 
cláusula 

2.7 
abaixo, 

serão 
transferidos 

para 
sua 

Conta 
Autorizada 

no 
m

esm
o 

dia 
da 

integralização e, caso contrário, a transferência ocorrerá no D
ia Ú

til seguinte.  
 2

.7
. 

A apresentação de R
elatório de M

edição com
o condição de integralização de CR

I e pagam
ento 

do Preço de Cessão tem
 por objetivo assegurar que as obras não fiquem

 desatendidas e atrasem
 por 

falta de capital. Por outro lado, há de se considerar o custo de oportunidade dos investidores dos CR
I, 

que planejam
 seus aportes de acordo com

 o cronogram
a das obras inicialm

ente previsto. Sendo assim
, 

tanto 
(i) 

o 
adiantam

ento 
do 

cronogram
a 

de 
obras 

pode 
ensejar 

cham
adas 

antecipadas 
de 

integralização dos investidores, quanto (ii) o atraso no cronogram
a de obras pode ensejar que 

investidores realizem
 as integralizações independentem

ente da insuficiência do Fundo de O
bras. As 

partes sem
pre levarão em

 consideração tais fatores quando da análise do contexto de integralização. 
 2

.8
. 

D
estinação 

das 
Tranches: 

O
s 

valores 
de 

cada 
tranche 

estão 
sujeitos 

às 
retenções 

e 
disponibilizações indicadas abaixo, e serão destinados conform

e A
n

ex
o II ao presente instrum

ento: 
 

a)
 

todas 
e 

quaisquer 
despesas, 

honorários, 
encargos, 

custas 
e 

em
olum

entos 
devidam

ente com
provadas e decorrentes da estruturação, da securitização e viabilização da 

Em
issão, 

inclusive 
as 

despesas 
com

 
honorários 

dos 
assessores 

legais, 
da 

Instituição 
Custodiante, do Coordenador Líder e da Securitizadora, conform

e estim
adas no A

n
ex

o
 IV

 
(“D

espesas Flat”), serã
o
 re

tid
a
s n

a
 C

o
n
ta C

e
n
tra

lizadora para pagam
ento por conta e ordem

 
da Cedente;  
 b

)
 

va
lo

re
s d

e
 co

n
stitu

içã
o
 d

e
 u

m
 “Fundo de R

eserva
” em

 g
a
ra

n
tia

 d
o
 p

a
g
a
m

e
n
to

 d
o
s C

R
I, 

correspondente às 02 (duas) próxim
as parcelas de juros e am

ortização dos CR
I até então 

integralizados (“Valor M
ínim

o do Fundo de Reserva”), serão
 retid

o
s n

a C
o
n
ta C

en
tralizad

o
ra p

o
r 

conta e ordem
 da Cedente; 

 c)
 

va
lo

re
s d

e
 co

n
stitu

içã
o
 d

e u
m

 “Fundo de O
bras”, cu

jo
s recu

rso
s serã

o
 d

ire
cio

n
a
d
o
s à 

conclusão das obras do Em
preendim

ento Im
obiliário, conform

e apontado pelo R
elatório de 

M
edição, serão retidos na Conta Centralizadora por conta e ordem

 da Cedente; 
 d

)
 

outros valores poderão ser eventualm
ente retidos na Conta Centralizadora por conta 

e ordem
 da Cedente, conform

e indicação no A
n

ex
o II; e 

D
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c
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 e)
 

os 
dem

ais 
valores 

não 
retidos 

serão 
disponibilizados 

à 
Cedente, 

para 
sua 

livre 
destinação, na conta 2052-4, agência 3376, m

antida junto ao Banco Bradesco S.A. (237) 
(“Conta Autorizada

”). 
 

2
.8

.1
. Conform

e os CR
I forem

 integralizados a Securitizadora elaborará e disponibilizará à 
Cedente, em

 até 2 (dois) D
ias Ú

teis do pagam
ento de cada Tranche, o m

apa de liquidação 
evidenciando 

os 
valores 

recebidos 
e 

suas destinações, com
o 

form
a de 

com
provação 

e 
prestação de contas. O

 aceite dos m
apas pela Cedente representará quitação em

 favor da 
Securitizadora. 

 2
.9

. 
A cada pagam

ento de parcela do Preço da Cessão, a Cedente dará à Securitizadora plena e 
geral quitação em

 relação à parcela do Preço da Cessão paga, valendo o com
provante da transferência 

bancária com
o com

provante de pagam
ento, desde que a Cedente verifique o respectivo crédito na 

conta correspondente. 
 

2
.1

0
. 

N
os term

os do disposto no artigo 375 do Código Civil, a Securitizadora poderá com
pensar 

valores eventualm
ente devidos a ela ou a prestadores de serviços da operação pela Cedente contra 

quaisquer pagam
entos devidos nos term

os deste Contrato de Cessão, sendo vedado o contrário. 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 

T
E

R
C

E
IR

A
 
–

 
D

A
 

FO
R

M
A

LIZ
A

Ç
Ã

O
 

D
A

 
C

ES
S

Ã
O

, 
D

O
 

R
E

C
E

B
IM

EN
T

O
 

D
O

S
 

C
R

É
D

ITO
S

 E
 D

A
 A

D
M

IN
IS

TR
A

Ç
Ã

O
 D

A
 C

A
R

T
E

IR
A

 
 3

.1
. 

O
s Créditos Im

obiliários representados pelas CCI passam
, a partir desta data, a pertencer à 

Securitizadora, que ficará investida no direito de cobrar e receber dos D
evedores as prestações com

 
vencim

ento a partir da presente data, assim
 com

o a exercer todos os direitos e ações que antes 
com

petiam
 à Cedente, observados os term

os desta Cláusula.  
 3

.2
. 

Todo e qualquer pagam
ento dos Créditos Im

obiliários Totais deverá ser realizado exclusiva e 
unicam

ente na Conta Centralizadora. 
 

3
.2

.1
. Sendo assim

, a Cedente se obriga a em
itir os boletos com

 vencim
ento a partir desta 

data para pagam
ento na Conta Centralizadora, sendo certo que 100%

 (cem
 por cento) dos 

boletos deverão estar trocados até no m
áxim

o 60 (sessenta) dias contados da presente data. 
Sendo assim

, na hipótese de a Cedente já ter em
itido aos D

evedores atuais alguns carnês 
contendo boletos de diversos m

eses, a Cedente se obriga a em
itir novos carnês com

 boletos 
para pagam

ento na Conta Centralizadora a partir do m
ês de com

petência de m
arço de 2020, 

sendo certo que 100%
 (cem

 por cento) dos boletos deverão estar trocados até 29 de fevereiro 
de 2020. 
 3

.2
.2

. Para 
fins de notificação 

dos 
D

evedores 
quanto 

à 
Cessão de Créditos e 

Cessão 
Fiduciária, na form

a exigida pelo artigo 290 do Código Civil, os boletos em
itidos a partir da 

presente data devem
 ter a inserção da seguinte m

ensagem
: “A

s p
arcelas d

evid
as p

elo lo
te 

adquirido foram
 cedidas à Forte Securitizadora S.A. ”. C

o
m

p
ro

va
ção

 do cum
prim

ento desta 
obrigação poderá ser exigida pela Securitizadora a qualquer tem

po, m
ediante envio de 

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
lo

p
e
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am
ostragem

 a ser verificada pelo Servicer. 
 3

.2
.3

. Alternativam
ente, 

a 
Cedente 

poderá 
escolher 

outra 
form

a de 
com

unicação para 
cum

prir 
a 

obrigação 
de 

notificação 
acim

a, 
desde 

que 
em

 
tal 

com
unicação 

constem
 

inform
ações m

ínim
as necessárias à identificação da nova titularidade dos Créditos Im

obiliários 
Totais, conform

e procedim
ento que deverá ser previam

ente subm
etido pela Cedente à 

Securitizadora e aprovado por esta últim
a, a seu critério. 

 3
.3

. 
D

urante toda a vigência da operação de CR
I, obriga-se a Cedente a transferir para a Conta 

Centralizadora todo e qualquer recurso que venha a receber diretam
ente dos D

evedores relacionados 
aos Créditos Im

obiliários Totais, inclusive no que se refere a (i) pagam
entos de parcelas em

 atraso, 
(ii) pagam

ento de antecipações, e/ou (iii) pagam
ento de entradas e sinais e, excetuados pagam

entos 
advindos de honorários, com

issões e corretagens, conform
e tenha sido acordado, ou não, entre a 

Securitizadora e a Cedente. Sem
analm

ente a Cedente apurará os valores recebidos em
 suas contas 

correntes na sem
ana im

ediatam
ente anterior, para validação do Servicer. A transferência pela Cedente 

será feita em
 até 1 (um

) dia útil contado da va
lid

açã
o
 d

o
 S

ervice
r (“Prazo de R

epasse
”), e

 se
m

p
re 

dentro da m
esm

a sem
ana de apuração. 

 3
.3

.1
. Enquanto 100%

 (cem
 por cento) dos boletos não estiverem

 direcionados à Conta 
Centralizadora, a transferência dos valores depositados à Cedente será feita na form

a desta 
cláusula. 

 
3

.3
.2

. A não transferência obriga a Cedente a pagar m
ulta m

oratória, não com
pensatória, de 

2%
 (dois por cento), além

 de juros m
oratórios de 1%

 (um
 por cento) ao m

ês, calculados pro 
rata die  sobre os valores não repassados, apurados desde o térm

ino do Prazo de R
epasse até 

a data do efetivo cum
prim

ento da obrigação prevista nesse item
, incluindo o pagam

ento 
destes encargos. Até devida transferência para a Conta Centralizadora, a Cedente e seus 
adm

inistradores serão fiéis depositários dos valores ora m
encionados, sujeita às obrigações e 

penalidades previstas em
 lei. 

 3
.4

. 
A 

Securitizadora instituirá o regim
e fiduciário de que trata a Lei 9.514 sobre a Conta 

Centralizadora e todos os recursos que nela transitarem
, incluindo os Créditos Im

obiliários Totais, e 
só poderá lhes dar a destinação que lhes for atribuída neste Contrato de Cessão e no Term

o de 
Securitização. O

s Créditos Im
obiliários Totais estão vinculados aos CR

I, e serão com
putados e 

integrarão seu lastro até seu pagam
ento integral. N

este sentido, os Créditos Im
obiliários Totais: 

 
a)

 
não estão sujeitos a qualquer tipo de retenção, desconto ou com

pensação com
 ou em

 
decorrência de outras obrigações da Securitizadora com

 terceiros; 
 

b
)
 

constituirão patrim
ônio separado, não se confundindo com

 o patrim
ônio da Securitizadora 

e
m

 n
e
n
h
u
m

a h
ip

ó
te

se (“Patrim
ônio Separado

”); 
 c)

 
perm

anecerão segregados do patrim
ônio da Securitizadora até o pagam

ento integral dos 
CR

I; 
 d

)
 

destinar-se-ão exclusivam
ente ao pagam

ento dos CR
I a que estejam

 vinculados, bem
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1
9
 

 

com
o dos respectivos custos de sua adm

inistração; 
 e)

 
estarão isentos de qualquer ação ou execução prom

ovida por credores da Securitizadora; 
e  f)

 
não poderão ser utilizados na prestação de garantias e não poderão ser excutidos por 

quaisquer credores da Securitizadora, por m
ais privilegiados que sejam

, ressalvados aqueles 
credores previstos no artigo 76, da M

edida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
 

3
.4

.1
. Igualm

ente, aplicar-se-ão aos Créditos Im
obiliários Cedidos Fiduciariam

ente, enquanto 
garantia dos CR

I, as disposições acim
a. 

 3
.5

. 
A Securitizadora, na qualidade de beneficiária dos Créditos Im

obiliários Totais, tem
 todas as 

prerrogativas e direitos referentes a sua cobrança e recebim
ento. N

o entanto, por m
era liberalidade 

da Securitizadora, a qual poderá ser revogada a qualquer tem
po em

 caso de inadim
plem

ento das 
O

brigações G
arantidas, a adm

inistração ordinária e cobrança (inclusive via judicial) dos Créditos 
Im

obiliários 
Totais 

continuará 
sob 

responsabilidade 
da Cedente, 

e consistirá 
na realização 

de, 
exem

plificativam
ente; 

(i) 
envio 

dos 
boletos 

de 
cobrança 

dos 
Créditos 

Im
obiliários 

Totais; 
(ii) 

verificação e cobrança dos D
evedores inadim

plentes; (iii) atualização de saldo devedor dos respectivos 
Créditos Im

obiliários Totais; (iv) verificação e efetivação de distratos; (v) m
anutenção, arquivam

ento 
e guarda de toda a docum

entação referente aos Créditos Im
obiliários Totais; e (vi) dentre outras 

atividades relacionadas à adm
inistração de carteira de recebíveis, sem

pre sob m
onitoram

ento e 
validação das ações pelo Servicer.  
 

3
.5

.1
. A Cedente atualm

ente contrata a G
R
U

PO
 CEM

 PAR
TICIPAÇÕ

ES LTD
A., inscrita no CN

PJ 
sob o nº 17.322.386/0001-50 para realizar a cobrança dos Créditos Im

obiliários. N
ão obstante, 

a responsabilidade pelos serviços prestados perm
anece da Cedente, inclusive acerca da 

adm
inistração dos Créditos Im

obiliários. 
 3

.5
.2

. A 
adm

inistração 
dos 

Créditos 
Im

obiliários 
Totais 

observará 
as 

disposições 
dos 

respectivos 
Contratos 

Im
obiliários 

e, 
quando 

aplicáveis, 
as 

disposições 
legais 

e 
regulam

entares, em
 especial o Código Civil, o Código de D

efesa do Consum
idor, e, conform

e 
o caso, a Lei 4.591. 

 
3

.5
.3

. A Cedente e seus adm
inistradores deverão atuar na condição de fiéis depositários dos 

Contratos Im
obiliários, dos dem

ais docum
entos relacionados aos recebíveis deles decorrentes 

e 
aos 

Créditos 
Im

obiliários 
Totais, 

bem
 

com
o 

dos 
dem

ais 
D

ocum
entos 

da 
O

peração 
(“D

ocum
entos Com

probatórios”). A
 S

ecu
ritizad

o
ra

 p
o
d
erá

, à
s exp

e
n
sa

s d
a C

e
d
e
n
te

, m
e
d
ia

n
te 

apresentação de 3 (três) propostas à Cedente - e sua prévia aprovação de um
a das 3 (três) 

propostas em
 até 2 (dois) D

ias Ú
teis, sob pena ficar a escolha a cargo da Securitizadora realizar 

a contratação de em
presa especializada para a guarda das vias originais dos D

ocum
entos 

Com
probatórios caso referida contratação venha a ser exigida (i) em

 razão de disposição 
regulatória a que a Securitizadora esteja subm

etida, ou (ii) com
o m

edida de salvaguarda aos 
direitos de cobrança, recebim

ento e/ou execução dos Créditos Im
obiliários Totais em

 benefício 
dos CR

I. 
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2
0
 

 

3
.5

.4
. A Cedente fica obrigada a entregar qualquer D

ocum
ento Com

probatório em
 10 (dez) 

dias corridos contados da respectiva solicitação. 
 3

.5
.5

. Considerando a elaboração do R
elatório do Servicer previam

ente à im
plem

entação das 
Condições Precedentes deste Contrato de Cessão, e que tal relatório apontou deficiências de 
form

alização dos Contratos 
Im

obiliários, 
a Cedente 

deverá 
sanar 

tais pendências, para 
verificação do Servicer, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da presente data. 

 3
.6

. 
N

ão 
obstante 

a 
liberalidade 

da 
Securitizadora 

indicada 
acim

a, 
e 

considerando 
que 

a 
perform

ance da carteira de Créditos Im
obiliários Totais é essencial para o pagam

ento dos CR
I, a 

Securitizadora contratará, por m
eio do Contrato de Servicing e às custas da Cedente, em

presa 
e
sp

e
cia

lizad
a 

(“Servicer”) 
n
o m

onitoram
ento de tais serviços para garantir que estejam

 sendo 
corretam

ente prestados. 
 

3
.6

.1
. D

e form
a a perm

itir que o Servicer tenha todas as inform
ações necessárias para a 

consecução dos serviços de m
onitoram

ento, a Cedente: 
 a)

 
se com

prom
ete a liberar: (i) acesso para consulta das contas de titularidade da 

Cedente e vinculadas ao G
rupo Cem

; e (ii) encam
inhar os extratos bancários das contas de 

titularidade da Cedente vinculadas à M
iríade, para a Securitizadora e Servicer; (iii) acesso de 

todas as contas bancárias que possuírem
 e/ou vierem

 a possuir em
 nom

e da Cedente, 
vinculadas ao G

rupo Cem
, assim

 com
o a com

unicar a Securitizadora e o Servicer da abertura 
de qualquer nova conta em

 até 05 (cinco) dias da abertura; 
 b

)
 

fornecerá 
à 

Securitizadora, 
ao 

Agente 
Fiduciário 

e/ou 
ao 

Servicer, 
sem

pre 
que 

solicitado e em
 até 4 (quatro) D

ias Ú
teis: (i) acesso a sistem

as e bancos de dados pertinentes, 
(ii) inform

ações sobre a aquisição dos Lotes, o pagam
ento, antecipação e os distratos dos 

Créditos 
Im

obiliários 
Totais; 

(iii) 
posição 

dos 
D

evedores 
com

 
parcelas 

inadim
plentes, 

inform
ando o núm

ero de dias de cada parcela não paga e o saldo atual, m
otivo do atraso e 

procedim
ento adotado de cobrança; (iv) o fluxo futuro com

 juros atualizado esperado da 
carteira de Créditos Im

obiliários Totais, excluídos os pagam
entos devidos por D

evedores 
inadim

plentes; e (v) a identificação dos Contratos Im
obiliários; e  

 
c)

 
se obriga a seguir as diretrizes e realizar todas as adequações necessárias indicadas 

pela Securitizadora ou Servicer em
 seus sistem

as e/ou nos sistem
as de terceiros por ela 

contratados, ou m
odus operandi de adm

inistração e cobrança dos Créditos Im
obiliários Totais, 

com
 a finalidade de m

anter hígidas as inform
ações da carteira e seu controle. 

 
3

.6
.2

. Caso: 
(i) 

a 
Cedente 

descum
pra 

quaisquer 
de 

suas 
obrigações 

referentes 
à 

adm
inistração ordinária e cobrança dos Créditos Im

obiliários Totais previstas no presente 
Contrato de Cessão ou no Contrato de Servicing, ou (ii) por força de disposição regulatória a 
que a operação de securitização esteja subm

etida; poderá a Securitizadora, no intuito de 
preservar 

os 
pagam

entos 
aos 

investidores 
dos 

CR
I, 

exigir 
a 

transferência 
de 

toda 
a 

adm
inistração e cobrança dos Créditos Im

obiliários Totais para o Servicer ou um
 terceiro de 

sua escolha, conform
e a necessidade. 
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2
1
 

 3
.7

. 
Em

 razão da Cessão de Créditos e da Cessão Fiduciária, à Securitizadora é atribuído o direito 
de: 

 a)
 

conservar e recuperar a posse dos Contratos Im
obiliários, contra qualquer terceiro que 

venha a am
eaçá-la, inclusive a própria Cedente; 

 b
)
 

prom
over a intim

ação dos D
evedores inadim

plentes; 
 c)

 
usar das ações, recursos e execuções, judiciais e extrajudiciais, para receber os 

Créditos Im
obiliários Totais e exercer os dem

ais direitos conferidos à Cedente nos Contratos 
Im

obiliários; e 
 d

)
 

receber diretam
ente dos D

evedores os Créditos Im
obiliários Totais. 

 C
LÁ

U
S

U
LA

 Q
U

A
R

T
A

 
–

 D
A

 D
IN

Â
M

IC
A

 D
E A

P
LIC

A
Ç

Ã
O

 D
O

S
 R

E
C

U
R

S
O

S
 R

E
C

E
B

ID
O

S
 P

E
LA

 
S

E
C

U
R

ITIZ
A

D
O

R
A

 
 4
.1

. 
Considerando que a totalidade dos recursos oriundos dos Créditos Im

obiliários Totais será 
recebida na Conta Centralizadora, e sua principal destinação é o pagam

ento dos CR
I e m

anutenção 
de sua estrutura, a Securitizadora ficará incum

bida de, com
 os recursos depositados na Conta 

Centralizadora, 
realizar 

os 
pagam

entos 
devidos 

aos 
investidores 

dos 
CR

I, 
os 

pagam
entos 

aos 
prestadores de serviço do Patrim

ônio Separado, os pagam
entos de custos e despesas de sua 

m
anutenção, e os pagam

entos residuais devidos à Cedente.  
 4
.2

. 
A Securitizadora adotará o regim

e de com
petência para apuração e utilização dos valores 

referentes aos Créditos Im
obiliários Totais. Até o 5º (quinto) D

ia Ú
til do m

ês posterior ao m
ês de 

com
petência (“D

ata de Apuração
”), o

 S
e
rvice

r e
n
via

rá
 à

 S
ecu

ritizadora um
 relatório indicando os 

m
ontantes depositados pelos D

evedores na Conta Centralizadora ao longo do m
ês de com

petência, 
d
e
scre

ve
n
d
o
 
d
e 

m
o
d
o
 
ap

a
rtad

o
 
o
s 

p
ag

am
e
n
to

s 
cu

ja
 
n
a
tu

re
za 

se
ja 

d
e 

“an
te

cip
a
çã

o
 
d
e 

C
réd

ito
s 

Im
o
b
iliário

s 
T
o
ta

is” (R
e
lató

rio
 
d
e A

n
tecipações), isto é, pagam

entos realizados pelos respectivos 
D

evedores anteriorm
ente à respectiva data de vencim

ento. O
utras inform

ações devidas pela Cedente 
e pelo Servicer relacionados aos Créditos Im

obiliários Totais encontram
-se detalhadas no Contrato de 

Servicing. 
 4
.3

. 
A 

Securitizadora 
utilizará 

os 
recursos 

recebidos 
de 

acordo 
com

 
a 

seguinte 
ordem

 
de 

p
a
g
a
m

e
n
to

s, p
revista

 n
o
 T

e
rm

o
 d

e
 S

ecu
ritiza

ção
 (“O

rdem
 de Pagam

entos”): 
 a)

 
D

espesas do Patrim
ônio Separado; 

b
)
 

M
ulta e juros de m

ora relacionados aos CR
I, caso existam

; 
c)

 
R
em

uneração dos CR
I Sêniores; 

d
)
 

Am
ortização Program

ada dos CR
I Sêniores; 

e)
 

R
em

uneração dos CR
I Subordinados; 

f)
 

Am
ortização Program

ada dos CR
I Subordinados; 

g
)
 

Am
ortização Extraordinária ou R

esgate Antecipado dos CR
I, observado o Term

o de 
Securitização, em

 razão da antecipação de Créditos Im
obiliários Totais; 

h
)
 

R
ecom

posição do Fundo de R
eserva; 

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
lo

p
e
 ID

: F
C

1
9
A

F
6
6
-7

C
A

B
-4

3
6
E

-A
3
2
1
-0

B
9
A

F
0
7
C

4
4

E
5

Página

000021/000053

Registro Nº

101480

22/08/2022

Protocolo nº 101480 de 18/08/2022: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade e/ou eficácia em relação a terceiros sob nº 101480 em 22/08/2022  e averbado no
registro primitivo nº 95339  deste OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE TAUBATÉ. Assinado
digitalmente por DAVID ISRAEL PEREIRA FILHO - Escrevente Autorizado.

Emolumentos Estado Secretaria da Fazenda Registro Civil Tribunal de Justiça Ministério Público ISS Condução Outras Despesas Total

R$ 66,83 R$ 19,02 R$ 13,00 R$ 3,51 R$ 4,58 R$ 3,21 R$ 3,33 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 113,48



 

2
2
 

 

i)
 

R
ecom

posição do Fundo de O
bras (a partir de 01 de agosto de 2020); 

j)
 

Am
ortização Extraordinária ou R

esgate Antecipado dos CR
I, de form

a proporcional, para 
reenquadram

ento das R
azões M

ínim
as de G

arantia; e 
k)

 
(i) até setem

bro de 2024 (inclusive) o Saldo R
em

anescente do Preço da Cessão será 
destinado 

à 
am

ortização 
extraordinária 

dos 
CR

I, 
na 

proporção 
dos 

respectivos 
saldos 

devedores; ou (ii) após setem
bro de 2024 (exclusive), o pagam

ento do Saldo R
em

anescente 
do Preço da Cessão na Conta A

utorizada da Cedente. 
 

4
.4

. 
Caso a Securitizadora verifique, nas respectivas D

atas de Apuração, que os recursos recebidos 
na Conta Centralizadora no m

ês im
ediatam

ente anterior ao de apuração tenham
 sido superiores aos 

valores que serão utilizados na O
rdem

 de Pagam
entos, deverá proceder, até o dia 10 (dez) daquele 

m
ê
s, 

ao
 
p
ag

am
e
n
to

 
d
o
 
e
xced

e
n
te 

à 
C
e
d
e
n
te

. 
R
e
fe

rid
o
 
e
xced

e
n
te 

se
rá 

p
a
g
o
 
a 

títu
lo

 
d
e 

“Saldo 
R
em

anescente do Preço da Cessão
”, 

co
n
sistin

d
o
 
e
m

 
a
ju

ste 
d
o
 
P
re

ço
 
d
e 

C
e
ssão

 
o
rig

in
a
lm

e
n
te 

pactuado, e desde que: (i) haja excedente de recursos, observadas as R
azões de G

arantia; (ii) não 
haja inadim

plem
ento de qualquer das O

brigações G
arantidas, excetuado eventual inadim

plem
ento 

dos D
evedores nos Contratos Im

obiliários, e (iii) a Cedente esteja em
 dia com

 todas as obrigações 
indicadas no Contrato de Servicing.  

 4
.4

.1
. O

 
Saldo 

R
em

anescente 
do 

Preço 
de 

Cessão 
poderá 

ser 
com

pensado 
pela 

Securitizadora contra quaisquer obrigações pecuniárias da Cedente previstas nos D
ocum

entos 
da O

peração em
 aberto à época. 

 4
.5

. 
Caso, ao contrário do disposto no item

 4.4. acim
a, os recursos na Conta Centralizadora no 

m
ês im

ediatam
ente anterior ao de apuração tenham

 sido inferiores aos valores que serão utilizados 
na 

O
rdem

 
de 

Pagam
entos, 

a 
Securitizadora 

notificará 
a 

Cedente 
e 

os 
Fiadores 

para 
que 

com
plem

entem
 os valores faltantes, nos term

os da Coobrigação e Fiança referidas na Cláusula Q
uinta 

d
o
 p

re
se

n
te

 in
stru

m
en

to
 (“Valor Exigido de Coobrigação

”). C
e
d
e
n
te

 e
 F

iadores deverão depositar os 
valores na Conta Centralizadora até o 5º (quinto) D

ia Ú
til subsequente ao recebim

ento da notificação 
enviada pela Securitizadora, exceto se m

enor prazo for necessário para que o fluxo de pagam
ento 

dos CR
I ou pagam

entos do Patrim
ônio Separado não sejam

 afetados. 
 

4
.5

.1
. Sem

 prejuízo do exercício da Coobrigação e Fiança acim
a indicada, a Securitizadora, a 

seu exclusivo critério, poderá utilizar recursos do Fundo de R
eserva, então existente para 

com
pletar os valores faltantes. N

este caso, a Cedente e Fiadores têm
 ciência e concordam

 
que: (i) referida utilização do Fundo de R

eserva é feita em
 benefício dos investidores, e não 

delas próprias, o que não as exim
e do cum

prim
ento da Coobrigação e Fiança quando instadas 

para tanto, e (ii) a obrigação de aporte de recursos continuará a existir, porém
 sendo agora 

direcionada à recom
posição do Fundo de R

eserva utilizado. 
 

4
.5

.2
. Ainda, tendo em

 vista que o índice de correção m
onetária previsto nos Contratos 

Im
obiliários (IG

P-M
/FG

V) é diverso do índice de correção m
onetária dos CR

I (IPCA/IBG
E), a 

Cedente 
e 

os 
Fiadores 

declaram
-se 

cientes 
de 

que 
poderá 

ocorrer 
descasam

ento 
e 

necessidade de com
plem

entação na form
a prevista nos itens 4.5 e 4.5.1 acim

a, ainda que a 
totalidade 

dos 
Créditos 

Im
obiliários 

Totais 
tenham

 
sido 

adim
plidos 

pelos 
respectivos 

D
evedores. 
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2
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 4
.6

. 
Até o adim

plem
ento integral das O

brigações G
arantidas, a Cedente deverá m

ensalm
ente 

assegurar que a som
a dos valores referentes aos Créditos Im

obiliários Totais depositados na Conta 
Centralizadora ao longo de um

 m
ês de com

petência anterior a um
a D

ata de Apuração, seja equivalente 
a, pelo m

enos, 115%
 (cento e quinze por cento) ou os percentuais indicados na seguinte tabela, para 

os respectivos m
eses de com

petências, da parcela de juros e am
ortização dos CR

I devida no m
ês da 

D
a
ta

 d
e
 A

p
u
ra

çã
o
, n

a fo
rm

a
 p

re
vista n

o
 T

e
rm

o
 d

e
 S

e
cu

ritização
 (“R

azão M
ínim

a de G
arantia do Fluxo 

M
ensal”), observado que as R

azões M
ínim

as de G
arantia do Fluxo M

ensal previstas na tabela abaixo 
deixarão autom

aticam
ente de ser aplicadas se os valores referentes aos Créditos Im

obiliários Totais 
depositados na Conta Centralizadora ao longo de qualquer dos respectivos m

eses de com
petência 

atingirem
 ou superarem

 115%
 (cento e quinze por cento) da parcela de juros e am

ortização dos CR
I 

devida no m
ês da respectiva D

ata de Apuração: 
 

M
E

S
E

S
 D

E
 C

O
M

P
E

T
Ê

N
C

IA 
R

A
Z

Ã
O

 M
ÍN

IM
A

 D
E

 G
A

R
A

N
T

IA
 D

O
 

F
LU

X
O

 M
E

N
S

A
L 

D
e fevereiro de 2021 (inclusive) a janeiro de 2022 (inclusive): 

80%
 

D
e fevereiro de 2022 (inclusive) a janeiro de 2023 (inclusive): 

85%
 

D
e fevereiro de 2023 (inclusive) a janeiro de 2024 (inclusive):  

95%
 

D
e fevereiro de 2024 (inclusive) a setem

bro de 2024 (inclusive): 
100%

 
 

4
.6

.1
. Para facilitar o entendim

ento da Cláusula 4.6 acim
a, a fórm

ula abaixo será utilizada 
para a verificação do cum

prim
ento da R

azão M
ínim

a de G
arantia do Fluxo M

ensal: 
 

!
"#

$
%
&
'
$
!(
!)*
+
#
, 

 
O

nde: 
-
./
0
=
-
1
é
2
345
6
!.7

5
8
393á

1
35
6
!/
5
4:
36
!2
5
!7
ê
6
!:
;
4<
1
35
1
>?5

7
@<
A
?<
çã
5
@2
:
6
@B
;
4<
?3C

:
çõ
<
6 

D
E
0
=
D
:
F
ã
5
@G
í;
37
:
@2
<
@E
:
1
:
;
43:
@2
5
@H
9I
A
5
@G
<
;
6
:
9 

J
G
/
=
J
:
1
?<
9:
!2
5
6
!-
D
.
!:
!6
<
1
!C
:
K
:
!;
5
!7
ê
6
!:
4I
:
9 

 
4

.6
.2

. O
s valores de antecipação e pré-pagam

entos de Créditos Im
obiliários Totais não serão 

considerados para fins do cálculo da R
azão M

ínim
a de G

arantia do Fluxo M
ensal, sendo 

destinados diretam
ente à am

ortização antecipada e extraordinária dos CR
I, na form

a da 
O

rdem
 de Pagam

entos. 
 

4
.7

. 
Em

 com
plem

ento à R
azão M

ínim
a de G

arantia do Fluxo M
ensal e, até o adim

plem
ento integral 

das O
brigações G

arantidas, a Cedente deverá m
ensalm

ente assegurar que: (i) o valor presente do 
saldo devedor da totalidade dos Créditos Im

obiliários Totais de um
 m

ês de referência, consideradas 
todas as parcelas, ainda que com

 vencim
ento após o prazo de am

ortização dos CR
I, (ii) descontado 

à taxa de juros dos CR
I, seja equivalente a, pelo m

enos, (iii) 115%
 (cento e vinte por cento)  do (a) 

saldo devedor dos CR
I integralizados até então, calculado conform

e o Term
o de Securitização e 

posicionado no últim
o dia do m

esm
o m

ês em
 que tal verificação é realizada, (b) subtraídos os valores 

in
te

g
ra

n
te

s d
o
 F

u
n
d
o
 d

e R
e
se

rva
 (“R

azão M
ínim

a de G
arantia do Saldo D

evedor” e, e
m

 conjunto à 
R
a
zã

o
 M

ín
im

a
 d

e G
ara

n
tia

 d
o
 F

lu
xo

 M
e
n
sa

l, “R
azões de G

arantia
”). P

a
ra

 fa
cilita

r o
 e

n
te

n
d
im

e
n
to

, a 

fórm
ula abaixo será utilizada para a verificação do cum

prim
ento da R

azão M
ínim

a de G
arantia do 

Saldo D
evedor: 
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<
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4

.7
.1

. O
 cálculo da R

azão M
ínim

a de G
arantia do Saldo D

evedor considerará apenas os 
C
ré

d
ito

s 
Im

o
b
iliá

rio
s 

T
o
ta

is 
q
u
e 

p
re

e
n
ch

e
re

m
 

o
s 

seg
u
in

te
s 

re
q
u
isito

s 
(“Critérios 

de 
Elegibilidade

”):  
 

a)
 

não ter 4 (quatro) ou m
ais parcelas vencidas e não pagas;  

b
)
 

nenhum
a parcela em

 atraso por m
ais de 120 (cento e vinte) dias; 

c)
 

ser oriundo do Em
preendim

ento Im
obiliário e ter respectivo Contrato Im

obiliário 
celebrado nos term

os da Lei 6.766/79; 
d

)
 

os 10 (dez) m
aiores D

evedores individuais não poderão ser responsáveis por m
ais de 

20%
 (vinte por cento) do volum

e total dos Créditos Im
obiliários Totais; 

e)
 

os Créditos Im
obiliários Totais não poderão ter concentração superior a 10%

 (dez por 
cento) em

 pessoas físicas (natural) ou jurídicas pertencentes ao grupo econôm
ico da Cedente; 

e f)
 

um
a única pessoa física (natural) não poderá ser D

evedor de volum
e superior a 5%

 
(cinco por cento) do saldo devedor dos Créditos Im

obiliários Totais. 
 4
.8

. 
N

ão verificadas as R
azões de G

arantia a qualquer tem
po em

 qualquer um
a das D

atas de 
Apuração, 

a 
Cedente 

e/ou 
Fiadores 

deverão, 
em

 
até 

3 
(três) 

D
ias 

Ú
teis 

de 
notificação 

da 
Securitizadora, efetuar a recom

pra de Créditos Im
obiliários em

 m
ontante suficiente à am

ortização 
extraordinária ou resgate antecipado dos CR

I para reenquadram
ento das R

azões de G
arantia.  

 
4

.8
.1

. 
A 

recom
pra 

necessária 
ao 

reenquadram
ento 

das 
R
azões 

de 
G

arantia 
recairá, 

prioritariam
ente, sobre os Créditos Im

obiliários não enquadrados nos Critérios de Elegibilidade. 
 4

.8
.2

. A Securitizadora, a seu exclusivo critério, poderá utilizar recursos excedentes da O
rdem

 
de Pagam

entos, recursos do Saldo R
em

anescente do Preço de Cessão, recursos do Fundo de 
R
eserva então existente, qualquer recurso disponível na Conta Centralizadora, ou qualquer 

recurso devido à Cedente para efetivar, em
 nom

e da Cedente, a recom
pra de Créditos 

Im
obiliários. N

este caso, apesar de poderem
 ser consideradas adim

plentes com
 a obrigação 

de recom
pra, a Cedente e Fiadores poderão perm

anecer com
 a obrigação de aportar recursos 

à recom
posição do Fundo de R

eserva eventualm
ente utilizado. 

 4
.9

. 
Tanto para fins de verificação das R

azões de G
arantia e realização dos pagam

entos previstos 
nesta Cláusula, quanto para o controle e m

onitoram
ento por parte da Securitizadora, a Cedente 

com
prom

ete-se a cum
prir os term

os do Contrato de Servicing e prestar todas as inform
ações 

necessárias para que o Servicer possa validar e apurar a som
a do saldo devedor atualizado dos 

Créditos Im
obiliários Totais e seu recebim

ento, devendo inclusive, m
as não se lim

itando a, inform
ar 

à Securitizadora e ao Servicer sobre eventuais pagam
entos de Créditos Im

obiliários Totais recebidos 
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 em
 outras contas bancárias de sua titularidade, observar o Prazo de R

epasse e auxiliar na identificação 
de antecipação de Créditos Im

obiliários Totais. Caso, a qualquer tem
po, não seja possível realizar tais 

validações e apurações em
 decorrência de atraso ou om

issão, por parte da Cedente, no envio das 
inform

ações necessárias, ficará prorrogada a D
ata de Apuração para o 2º (segundo) D

ia Ú
til após o 

recebim
ento das inform

ações, ficando igualm
ente prorrogados os prazos dos pagam

entos devidos 
(incluindo do Saldo R

em
anescente do Preço da Cessão), sem

 que qualquer ônus possa ser im
putado 

à Securitizadora. 
 4
.1

0
. 

O
 não cum

prim
ento de quaisquer dos prazos previstos nesta Cláusula poderá ensejar a 

convocação de um
a Assem

bleia dos Titulares dos CR
I para deliberar sobre o vencim

ento antecipado 
das obrigações dos CR

I e, consequentem
ente, um

a H
ipótese de R

ecom
pra Com

pulsória, observadas 
as condições previstas no Term

o de Securitização e neste Contrato de Cessão, desde que tal 
descum

prim
ento não seja sanado no prazo de até 5 (cinco) D

ias Ú
teis, contados da data em

 que se 
tornou devida referida obrigação (em

 caso de não haver prazo m
ais específico). 

 C
LÁ

U
S

U
LA

 Q
U

IN
T

A
 –

 G
A

R
A

N
T

IA
S

 D
A

 O
P

E
R

A
Ç

Ã
O

 
 5

.1
. 

Em
 contrapartida à efetivação da operação de captação de recursos que beneficiará a Cedente, 

é condição essencial da relação entre as Partes que não só os Créditos Im
obiliários sigam

 sua 
conform

idade, 
com

o 
que 

garantias 
adicionais 

relacionadas 
aos 

projetos 
sejam

 
outorgadas 

em
 

benefício dos investidores dos CR
I. As garantias aqui descritas foram

 negociadas pelas Partes de 
antem

ão, e sem
 sua existência a decisão de investim

ento pelos investidores seria prejudicada e a 
operação de captação não existiria.  
 5

.2
. 

Assim
 sendo, em

 garantia do pagam
ento de: (i) todas as obrigações assum

idas ou que venham
 

a ser assum
idas pelos D

evedores nos Contratos Im
obiliários e suas posteriores alterações, (ii) todas 

as obrigações decorrentes do Contrato de Cessão, presentes e futuras, principais e acessórias, 
assum

idas ou que venham
 a ser assum

idas pela Cedente e pelos Fiadores, incluindo, m
as não se 

lim
itando, ao pagam

ento do saldo devedor dos Créditos Im
obiliários, de m

ultas, dos juros de m
ora, 

da m
ulta m

oratória, (iii) obrigações de am
ortização e pagam

entos dos juros conform
e estabelecidos 

no Term
o de Securitização, (iv) todos os custos e despesas incorridos em

 relação à em
issão e 

m
anutenção das CCI e aos CR

I, inclusive, m
as não exclusivam

ente e para fins de cobrança dos 
Créditos Im

obiliários e excussão das G
arantias, incluindo penas convencionais, honorários advocatícios 

dentro de padrão de m
ercado, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos, bem

 com
o (v) 

todo e qualquer custo incorrido pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciário, e/ou pelos titulares dos 
C
R
I, in

clu
sive n

o
 ca

so
 d

e
 u

tiliza
çã

o
 d

o
 P

a
trim

ô
n
io

 S
e
p
a
ra

d
o
 p

a
ra

 arcar co
m

 ta
is cu

sto
s (“O

brigações 
G

arantidas”), a C
e
d
e
n
te co

n
co

rd
a e

m
 co

n
stitu

ir a
s se

g
u
in

te
s g

a
ran

tia
s (“G

arantias”): 
 a)

 
Cessão Fiduciária; 

b
)
 

Alienação Fiduciária de Q
uotas;  

c)
 

Valor Exigido de Coobrigação; 
d

)
 

Fiança; 
e)

 
Fundo de R

eserva; e 
f)

 
Fundo de O

bras. 
 5

.2
.1

. A enunciação das O
brigações G

arantidas acim
a não é exaustiva, sendo certo que a 
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falta de m
enção específica neste instrum

ento, ou a inclusão de referida obrigação nesta 
definição não significa a exclusão da responsabilidade pelo seu cum

prim
ento ou a não sujeição 

aos 
term

os 
das 

G
arantias, 

não 
podendo 

a 
Cedente 

e 
os 

Fiadores 
se 

escusarem
 

ao 
cum

prim
ento 

de 
qualquer 

um
a 

das 
O

brigações 
G

arantidas 
e 

retardar 
a 

execução 
das 

G
arantias. 

 5
.2

.2
. Em

 caso de inadim
plem

ento das O
brigações G

arantidas, a Securitizadora poderá, em
 

paralelo à utilização do Fundo de R
eserva em

 valor equivalente às próxim
as parcelas de juros 

e am
ortização dos CR

I até então integralizados, a seu exclusivo critério, executar quaisquer 
das G

arantias, sem
 ordem

 de preferência e, caso oportuno, ao m
esm

o tem
po. 

 5
.2

.3
. As 

G
arantias 

perm
anecerão 

válidas 
e 

eficazes 
até 

a 
integral 

satisfação 
e 

total 
liquidação das O

brigações G
arantidas. 

 5
.3

. 
Cessão Fiduciária: Em

 garantia do fiel e cabal pagam
ento de todo e qualquer m

ontante devido 
com

 relação às O
brigações G

arantidas, e conform
e já indicado na Cláusula Prim

eira, a Cedente neste 
ato outorga a Cessão Fiduciária à Securitizadora, nos term

os da Lei 9.514.  
 

5
.3

.1
. Aplicar-se-á à Cessão Fiduciária, no que couber, o disposto nos artigos 1.421, 1.425 e 

1.426, do Código Civil. 
 5

.3
.2

. As Partes declaram
, para os fins do artigo 18 da Lei 9.514 e dem

ais disposições 
aplicáveis, que as O

brigações G
arantidas apresentam

 nesta data as características descritas no 
A

n
ex

o
 I –

 A
 deste instrum

ento e do Term
o de Securitização, que, incorporado por referência, 

constitui parte integrante e inseparável deste Contrato. 
 5

.3
.3

. A Cedente obriga-se a: (i) não vender, ceder, transferir ou de qualquer m
aneira gravar, 

onerar ou alienar em
 benefício de qualquer outra parte, que não a Securitizadora, os Créditos 

Cedidos 
Fiduciariam

ente, 
seja 

parcial 
ou 

totalm
ente, 

independentem
ente 

do 
grau 

de 
prioridade, e (ii) a praticar todos os atos e cooperar com

 a Securitizadora em
 tudo que se fizer 

necessário ao cum
prim

ento dos procedim
entos aqui previstos, inclusive no que se refere ao 

atendim
ento das exigências legais e regulam

entares necessárias ao recebim
ento dos Créditos 

Cedidos Fiduciariam
ente. 

 5
.3

.4
. Sem

pre que forem
 celebrados novos Contratos Im

obiliários, a Cedente obriga-se a fazer 
com

 que observem
 os Critérios de Elegibilidade, bem

 com
o a acrescentar à garantia de Cessão 

Fiduciária 
os 

Créditos 
Cedidos 

Fiduciariam
ente, 

até 
a 

liquidação 
total 

das 
O

brigações 
G

arantidas.   
 5

.3
.5

. N
ão 

obstante 
os 

Créditos 
Cedidos 

Fiduciariam
ente 

estarem
 

vinculados 
à 

Cessão 
Fiduciária a partir da assinatura de cada Contrato Im

obiliário, as Partes se com
prom

etem
 a 

ce
le

b
ra

r “ Term
o de Cessão Fiduciária

”, n
o
s m

oldes constantes do A
n

ex
o

 III (“Term
o de 

Cessão Fiduciária
”), e

m
 p

e
rio

d
icid

a
d
e
 d

e
 crité

rio
 d

a
 S

ecu
ritizad

o
ra (m

a
s n

u
n
ca e

m
 in

te
rva

lo
 

m
enor que 

o 
trim

estral), para 
form

alizar 
a 

inclusão 
de 

novos (e/ou 
a m

odificação 
das 

características 
de 

antigos) 
Contratos 

Im
obiliários, 

conform
e 

inform
ações 

recebidas 
pela 

Securitizadora e devidas pelas Cedente nos term
os do Contrato de Servicing. A celebração de 

D
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tais Term
os de Cessão Fiduciária será feita desde que haja necessidade. 

 
5

.3
.5

.1
. N

esta hipótese, a Cedente deverá averbar o Term
o de Cessão Fiduciária em

 
Cartório de Títulos e D

ocum
entos da sede das Partes, à m

argem
 deste Contrato de 

Cessão, no prazo m
áxim

o de 10 (dez) D
ias Ú

teis contados da data de sua assinatura, 
o que deverá ser com

provado em
 até 2 (dois) D

ias Ú
teis dos registros.  

 
5

.3
.5

.2
. A Cedente nom

eia a Securitizadora, de form
a irrevogável e irretratável, com

o 
sua procuradora, com

 poderes: (i) para representa-la
 “e

m
 ca

u
sa

 p
ró

p
ria

”, n
o
s te

rm
o
s 

do artigo 685 do Código Civil, objetivando a inclusão da descrição Créditos Cedidos 
Fiduciariam

ente e/ou a m
odificação das características dos Contratos Im

obiliários, por 
m

eio da celebração de Term
o de Cessão Fiduciária, em

 periodicidade trim
estral, 

observado 
o 

Contrato 
de 

Cessão; 
(ii) 

para 
tom

ar 
todas 

as 
m

edidas 
que 

sejam
 

necessárias para o aperfeiçoam
ento ou m

anutenção da Cessão Fiduciária, incluindo, 
m

as não lim
itado a, representação da Cedente na assinatura e averbação dos Term

os 
de Cessão Fiduciária nos Cartórios de Títulos e D

ocum
entos da sede das Partes à 

m
argem

 deste Contrato e/ou de outros docum
entos exigidos para o aperfeiçoam

ento 
ou m

anutenção da Cessão Fiduciária, e (iii) para tom
ar qualquer m

edida com
 relação 

à excussão da garantia aqui prevista, nos term
os deste Contrato de Cessão. A Cedente 

concorda em
 assinar e entregar à Securitizadora a procuração de m

odelo previsto no 
A

n
ex

o
 V

II, bem
 com

o a qualquer sucessor seu, para assegurar que tal sucessor tenha 
poderes para praticar os atos e deter os direitos e obrigações especificados no presente 
instrum

ento. 
O

 
m

andato 
ora 

outorgado 
à 

Securitizadora 
é 

considerado 
condição 

essencial do negócio ora contratado e é outorgado em
 caráter irrevogável e irretratável, 

até o integral cum
prim

ento de todas as O
brigações G

arantidas. 
 5

.3
.6

. A Securitizadora exercerá sobre os Créditos Cedidos Fiduciariam
ente os poderes que 

lhe são assegurados pela legislação vigente (excutindo extrajudicialm
ente a presente garantia 

na form
a da lei), podendo consolidar a propriedade dos Créditos Cedidos Fiduciariam

ente 
depositados na Conta Centralizadora, dar quitação e assinar quaisquer docum

entos ou term
os 

por 
m

ais 
especiais 

que 
sejam

, 
necessários 

à 
prática 

dos 
atos 

aqui 
referidos, 

independentem
ente de qualquer notificação e/ou com

unicação prévia à Cedente, para o 
adim

plem
ento das O

brigações G
arantidas, devendo a Securitizadora inform

ar a Cedente acerca 
dos atos já realizados. 
 5

.3
.7

. Verificado 
o 

não 
cum

prim
ento 

das 
O

brigações 
G

arantidas, 
os 

Créditos 
Cedidos 

Fiduciariam
ente serão utilizados pela Securitizadora para sua satisfação m

ediante excussão 
parcial e/ou total da garantia, nos term

os do parágrafo prim
eiro do artigo 19 da Lei 9.514, 

principalm
ente na form

a da O
rdem

 de Pagam
entos, de m

odo que as im
portâncias recebidas 

diretam
ente dos D

evedores dos Créditos Cedidos Fiduciariam
ente serão consideradas na 

quitação das O
brigações G

arantidas.  
 5

.3
.8

. A excussão acim
a referida será extrajudicial e poderá ser realizada pela Securitizadora 

independentem
ente da realização de qualquer form

a de leilão, hasta pública ou qualquer outra 
m

edida judicial ou extrajudicial, total ou parcialm
ente, conform

e preços, valores e/ou em
 

term
os 

e 
condições 

que 
considerar 

apropriado, 
aplicando 

o 
produto 

daí 
decorrente 

no 

D
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c
u
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pagam
ento das O

brigações G
arantidas vencidas e não pagas. 

 5
.4

. 
Alienação Fiduciária de Q

uotas: Adicionalm
ente, e sem

 prejuízo das dem
ais G

arantias aqui 
previstas, para a garantia do cum

prim
ento das O

brigações G
arantidas, os Fiadores, na qualidade de 

sócios da Cedente, outorgam
 à Securitizadora a Alienação Fiduciária de Q

uotas.  
 5

.4
.1

. Tendo em
 vista a relevância do sucesso na execução do Em

preendim
ento Im

obiliário, 
a Alienação Fiduciária de Q

uotas prevê a possibilidade de, em
 caso de inadim

plem
ento das 

O
brigações G

arantidas pela Cedente, a assunção pela Cessionária (por si ou por pessoas por 
ela indicadas) da gestão das atividades da Cedente em

 relação à participação do G
rupo Cem

, 
a fim

 de adim
plir com

 as O
brigações G

arantidas inadim
plidas e/ou m

inim
izar o im

pacto de seu 
in

a
d
im

p
lem

e
n
to

, visan
d
o
 a

 co
n
secu

ção
 d

o
 E

m
p
re

e
n
d
im

e
n
to

 Im
o
b
iliário

 (“Step-In
”). 

 5
.4

.2
. O

s Fiadores declaram
-se cientes e de acordo com

 as condições e im
pactos da eventual 

execução da Cláusula de Step-In acim
a prevista, responsabilizando-se perante a Cedente, seus 

sócios 
e/ou 

quaisquer 
terceiros, 

por 
qualquer 

prejuízo 
que 

estes 
venham

 
a 

sofrer 
em

 
decorrência da execução, pela Cessionária, da Cláusula de Step-In prevista na Alienação 
Fiduciária de Q

uotas. 
 

5
.5

. 
Coobrigação: N

os term
os do artigo 296 do Código Civil, a Cedente responderá, solidariam

ente 
aos respectivos D

evedores, por sua solvência em
 relação aos Créditos Im

obiliários Totais, assum
indo 

a qualidade de coobrigada e responsabilizando-se pelo pagam
ento dos Créditos Im

obiliários Totais, 
o
b
se

rva
d
o
 o

 q
u
a
n
to

 d
isp

o
sto

 n
o
 ite

m
 4

.5
 a

cim
a
 (“Coobrigação

”).  
 

5
.5

.1
. Em

 razão da Coobrigação, a Cedente estará obrigada a adim
plir quaisquer parcelas 

inadim
plidas dos Créditos Im

obiliários Totais até os valores m
ínim

os das R
azões de G

arantia, 
principalm

ente na form
a da O

rdem
 de Pagam

entos, independentem
ente da prom

oção de 
qualquer m

edida, judicial ou extrajudicial, para a cobrança dos Créditos Im
obiliários Totais, 

respondendo solidariam
ente com

 os respectivos D
evedores em

 relação ao pagam
ento dos 

Créditos Im
obiliários Totais e de toda e qualquer penalidade advinda do descum

prim
ento das 

condições estabelecidas neste Contrato de Cessão.  
 

5
.5

.2
. A 

Cedente 
deverá 

cum
prir 

suas 
obrigações 

decorrentes 
da 

Coobrigação 
m

ediante 
depósito na Conta Centralizadora, em

 m
oeda corrente nacional, sem

 com
pensação, líquida de 

quaisquer taxas, im
postos, despesas, retenções ou responsabilidades, presentes ou futuras, e 

acrescidas dos encargos e despesas incidentes, até o 5º (quinto) D
ia Ú

til subsequente ao 
recebim

ento de qualquer notificação ou com
unicação enviada pela Securitizadora, exceto se 

m
enor prazo for necessário para que o fluxo de pagam

ento dos CR
I ou pagam

entos do 
Patrim

ônio Separado não sejam
 afetados. 

 
5

.6
. 

Fiança: O
s Fiadores com

parecem
 ao presente Contrato de Cessão para prestar garantia 

fidejussória, 
m

ediante 
a 

aposição 
de 

suas 
assinaturas 

neste 
instrum

ento, 
na 

condição 
de 

solidariam
ente 

coobrigadas 
e 

principais 
pagadores, 

com
 

a 
Cedente, 

por 
todas 

as 
O

brigações 
G

arantidas, incluindo pagam
ento integral dos Créditos Im

obiliários Totais, R
ecom

pra Com
pulsória dos 

C
ré

d
ito

s Im
o
b
iliá

rio
s o

u
 M

u
lta In

d
e
n
iza

tó
ria (“Fiança

”). O
s F

ia
d
o
re

s se co
m

p
ro

m
e
te

m
 a h

o
n
ra

r a 

Fiança ora prestada, independentem
ente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
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 renunciando expressam
ente aos benefícios previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 821, 

822, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, do Código Civil e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de m
arço de 

2
0
1
5
, co

n
fo

rm
e a

lte
rad

a (“Código de Processo Civil”), d
eclara

n
d
o
, n

e
ste

 a
to

, n
ã
o
 existir q

u
a
lq

u
e
r 

im
pedim

ento legal ou convencional que lhes im
peça de assum

ir a Fiança. 
 

5
.6

.1
. O

s Fiadores poderão vir, a qualquer tem
po, a ser cham

ados para honrar as O
brigações 

G
arantidas, 

principalm
ente 

na 
form

a 
da 

O
rdem

 
de 

Pagam
entos, 

em
 

conjunto 
ou 

individualm
ente, caso as O

brigações G
arantidas sejam

 descum
pridas no todo ou em

 parte, 
observadas eventuais instruções específicas da Securitizadora nesse sentido, se existirem

. 
 

5
.6

.2
. O

s Fiadores declaram
 estar cientes e de acordo com

 todos os term
os, condições e 

responsabilidades 
advindas 

deste 
Contrato 

de 
Cessão 

e 
dos 

D
ocum

entos 
da 

O
peração, 

perm
anecendo válida a Fiança até a data em

 que for constatado pela Securitizadora o integral 
cum

prim
ento de todas as O

brigações G
arantidas, data na qual será devidam

ente extinta. 
 

5
.6

.3
. N

enhum
a objeção ou oposição da Cedente poderá, ainda, ser adm

itida ou invocada pelos 
Fiadores com

 o fito de escusar-se do cum
prim

ento de suas obrigações perante a Securitizadora. 
 

5
.6

.4
. O

s Fiadores concordam
 que não exercerão qualquer direito que possam

 adquirir por sub-
rogação nos term

os da Fiança, nem
 deverão requerer qualquer contribuição e/ou reem

bolso da 
Cedente com

 relação às O
brigações G

arantidas satisfeitas por eles, até que as O
brigações 

G
arantidas tenham

 sido integralm
ente satisfeitas. 

 
5

.6
.5

. O
s cônjuges dos Fiadores (que tam

bém
 são Fiadores) com

parecem
 no presente 

Contrato de Cessão para anuir com
 a Fiança prestada pelos Fiadores, em

 atendim
ento ao 

artigo 1.647 do Código Civil, nada tendo a reclam
ar acerca da garantia prestada e seus term

os 
a qualquer tem

po. 
 5

.7
. 

Fundo de R
eserva: A Cedente m

anterá o Fundo de R
eserva na Conta Centralizadora, em

 
m

ontante que deverá corresponder sem
pre ao Valor M

ínim
o do Fundo de Reserva. A constituição do 

Fundo de Reserva será feita na form
a da Cláusula Segunda. 

 
5

.7
.1

. 
A Cedente e Fiadores têm

 ciência e concordam
 que o Fundo de Reserva representa 

garantia de liquidez constituída em
 favor dos investidores para suprir eventos de falta de recursos 

para m
anutenção dos pagam

entos dos CRI, pagam
entos do Patrim

ônio Separado ou qualquer 
outra O

brigação G
arantida. Sendo assim

, não poderá Cedente e Fiadores, em
 m

om
ento algum

 ou 
por qualquer m

otivo, escusar-se de cum
prirem

 suas obrigações deste Contrato de Cessão com
 

base na existência de recursos no Fundo de Reserva, ou m
esm

o com
andar a Securitizadora que 

utilize os recursos lá existentes e as considere adim
plentes. 

 
5

.7
.2

. O
s recursos depositados no Fundo de R

eserva e na Conta Centralizadora integrarão o 
Patrim

ônio 
Separado 

e 
serão 

aplicados, 
com

 
acom

panham
ento 

da 
Cedente, 

pela 
Securitizadora, na qualidade de adm

inistradora da Conta Centralizadora, em
: (i) títulos de 

em
issão do Tesouro N

acional; (ii) certificados e recibos de depósito bancário de em
issão das 

seguintes instituições financeiras: Banco Bradesco S.A., Banco do Brasil S.A., Itaú U
nibanco 

S.A. ou Banco Santander (Brasil) S.A., em
 am

bos os casos com
 liquidez diária; e/ou (iii) em
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3
0
 

 

fundos de investim
ento com

 liquidez diária, que tenham
 seu patrim

ônio representado por 
títulos ou ativos de renda fixa, não sendo a Securitizadora responsabilizada por qualquer 
g
a
ra

n
tia m

ín
im

a d
e re

n
ta

b
ilid

ad
e o

u
 e

ve
n
tu

a
l p

re
ju

ízo
 (“Aplicações Financeiras Perm

itidas”). 
 

5
.7

.3
. Sem

pre que ocorrer o inadim
plem

ento das O
brigações G

arantidas, principalm
ente na 

form
a da O

rdem
 de Pagam

entos, a Securitizadora poderá utilizar os recursos do Fundo de 
R
eserva. 

 5
.7

.4
. Toda vez que o Fundo de R

eserva estiver descom
posto, a Securitizadora poderá 

prom
over sua recom

posição (i) notificar a Cedente e os Fiadores ordenando que estes aportem
 

os recursos faltantes dentro de 5 (cinco) D
ias Ú

teis da referida notificação, e/ou (ii) m
ediante 

a utilização de recursos da O
rdem

 de Pagam
entos, de recursos do Saldo R

em
anescente do 

Preço de Cessão, ou de qualquer recurso devido à Cedente.  
 5

.8
. 

Fundo de O
bras: A Securitizadora está autorizada a constituir o Fundo de O

bras no valor 
equivalente a R

$ 19.604.485,65 (dezenove m
ilhões, seiscentos e quatro m

il, quatrocentos e oitenta e 
cinco R

eais e sessenta e cinco centavos), na form
a da C

láusula Segunda, para a conclusão das obras 
do Em

preendim
ento Im

obiliário.  
 

5
.8

.1
. As Partes encom

endaram
, previam

ente à celebração deste instrum
ento, um

 relatório 
d
e
 

e
vo

lu
çã

o
 

d
e
 

o
b
ra

s 
(“R

elatório 
de 

M
edição

”), 
fornecido 

por 
em

presa 
especializada 

contratada pela Securitizadora e custea
d
a 

p
e
la

 
C
e
d
e
n
te

 
(“M

edidor de O
bras”). 

R
e
fe

rid
o
 

relatório, constante no A
n

ex
o

 V
I, serviu de base para determ

inar o valor inicial do Fundo de 
O

b
ra

s, e se
rvirá

 d
e
 “m

a
rco

 ze
ro

” p
a
ra

 q
u
e fu

tu
ro

s R
e
la

tó
rio

s d
e M

e
d
ição

 p
o
ssam

 m
e
d
ir a 

evolução das obras. 
 

5
.8

.2
. M

ensalm
ente (ou em

 periodicidade m
enor, conform

e solicitado pela Securitizadora, ou 
periodicidade m

aior, em
 casos de eventos m

eteorológicos que assim
 se justifiquem

 à critério 
da Securitizadora), o M

edidor de O
bras visitará o Em

preendim
ento Im

obiliário e fará um
 novo 

R
elatório de M

edição, que trará um
 com

parativo de evolução das obras contra o R
elatório de 

M
edição im

ediatam
ente anterior. A Securitizadora fará a liberação de recursos do Fundo de 

O
bras em

 valor correspondente à evolução constatada, em
 até 3 (três) dias úteis contados do 

recebim
ento do R

elatório de M
edição correspondente. 

 
5

.8
.2

.1
. A Cedente tem

 ciência que as liberações de recursos do Fundo de O
bras: (i) 

se
rã

o
 fe

ita
s se

m
p
re so

b
 a m

o
d
a
lid

a
d
e d

e “re
e
m

b
o
lso

”, e (ii) co
n
sid

e
rarã

o
 o

s va
lo

re
s 

gastos pela Cedente e já aplicados no Em
preendim

ento Im
obiliário, e portanto já 

m
edidos ( i.e. no caso da Cedente incorrer em

 custos de m
atéria-prim

a ainda não 
instalada, 

estes 
custos 

não 
serão 

reem
bolsados 

até 
que 

haja 
instalação 

e 
correspondente m

edição).   
 

5
.8

.2
.2

. As visitas do M
edidor de O

bras ocorrerão m
esm

o em
 m

eses que, por qualquer 
que seja o m

otivo, as obras tiverem
 evoluído pouco ou nada, hipótese em

 que será 
solicitado à Cedente inform

ações sobre o ocorrido, as quais constarão do R
elatório de 

M
edição, observado que em

 casos de eventos m
eteorológicos a Securitizadora poderá 

dispensar a m
edição. 
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n
v
e
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3
1
 

 

 5
.8

.3
. Caso, a partir de 01 de Agosto de 2020, os custos de obras venham

, num
 dado 

R
elatório de M

edição, a superar o estim
ado na constituição do Fundo de O

bras ou a superar 
o valor rem

anescente no Fundo de O
bras (incluindo, m

as não se lim
itando pela eventual não 

liberação 
e 

todas 
as 

Tranches), 
a 

diferença 
a 

m
aior 

deverá 
ser 

arcada 
pela 

Cedente 
(diretam

ente ou por m
eio da O

rdem
 de Pagam

entos - “R
ecom

posição do Fundo de O
bras”), 

de m
odo que futuras liberações do Fundo de O

bras não considerarão tal diferença (i.e. num
 

cenário de evolução de R
$ 300.000,00 (trezentos m

il reais), e diferença para a Cedente de R
$ 

50.000,00 (cinquenta m
il reais), a próxim

a liberação corresponderá a R
$ 250.000,00 (duzentos 

e cinquenta m
il reais). 

  
5

.8
.3

.1
.  

N
a hipótese da Cedente deixar de arcar com

 os custos necessários ao 
regular andam

ento da execução das obras do Em
preendim

ento Im
obiliário conform

e 
cronogram

as físico-financeiros considerados para fins desta O
peração, ela deverá, no 

prazo m
áxim

o de 10 (dez) D
ias Ú

teis dias contados da verificação em
 R

elatório de 
M

edição de atraso das obras, depositar na Conta Centralizadora a totalidade do saldo 
rem

anescente 
necessário para 

integral conclusão das 
obras do 

Em
preendim

ento 
Im

obiliário, sob pena de excussão pela Securitizadora das G
arantias da O

peração para 
satisfazer tal obrigação. 
 5

.8
.3

.2
. Para fins da cláusula 5.8.3.1 acim

a, deverão ser depositados na Conta 
Centralizadora a totalidade dos recursos necessários para conclusão integral das obras 
do Em

preendim
ento Im

obiliário e, portanto, não serão considerados os valores de 
Fundo de O

bras que porventura seriam
 subtraídos do Preço de Cessão de CR

I ou 
tranches dos CR

I ainda não integralizadas. 
 5

.8
.3

.3
. N

os term
os da Cláusula 5.8.3 acim

a, nas liberações do Fundo de O
bras 

realizadas entre janeiro de 2021 (inclusive) e julho de 2021 (inclusive), do valor 
previsto para liberação no respectivo R

elatório de M
edição será deduzida a quantia de 

R
$367.020,74 

(trezentos 
e 

sessenta 
e 

sete 
m

il, 
vinte 

reais 
e 

setenta 
e 

quatro 
centavos), a ser arcada pela Cedente, com

 recursos próprios.  
 5

.8
.4

. Enquanto a totalidade das séries de CR
I não tiver sido integralizada e o Fundo de 

O
bras não tiver sido integralm

ente constituído, o valor retido no Fundo de O
bras, para fins 

dos cálculos dos itens 5.8.2. e 5.8.3. acim
a, será som

ado aos valores de Fundo de O
bras que 

serão subtraídos do Preço de Cessão, conform
e A

n
ex

o
 II. 

 5
.8

.5
. O

s recursos do Fundo de O
bras serão aplicados pela Securitizadora, na qualidade de 

adm
inistradora da Conta Centralizadora, em

 Aplicações Financeiras Perm
itidas, sendo que 

quaisquer 
rendim

entos 
decorrentes 

destes 
investim

entos 
integrarão 

autom
aticam

ente 
o 

Fundos de O
bras. 

 5
.8

.6
.  Após a conclusão das obras e obtenção do com

petente Auto de Conclusão / Term
o de 

Verificação de O
bras ou docum

ento equivalente, eventuais recursos rem
anescentes no Fundo 

de O
bras, incluindo os rendim

entos, líquidos de eventuais retenções de im
postos, decorrentes 

das Aplicações Financeiras Perm
itidas, serão liberados para a Cedente na form

a da O
rdem

 de 

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
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2
 

 

Pagam
entos. 

 
5

.8
.7

. A Securitizadora poderá contratar o M
edidor de O

bras ou em
presa sim

ilar, m
esm

o 
após a em

issão do Auto de Conclusão / Term
o de Verificação de O

bras ou docum
ento 

equivalente, para realizar vistorias periódicas ao Em
preendim

ento Im
obiliário e produzir 

relatórios de verificação da quantidade e qualidade das construções edificadas nos Lotes, 
a
te

sta
n
d
o
 o

 a
d
e
n
sam

e
n
to

 d
o
 E

m
p
re

e
n
d
im

e
n
to

 Im
o
b
iliá

rio
 (“R

elatório de Adensam
ento

”). 
 

5
.8

.7
.1

. D
ecorridos 60 (sessenta) m

eses da em
issão do Auto de Conclusão / Term

o 
de 

Verificação 
de 

O
bras 

ou 
docum

ento 
equivalente, 

caso 
um

 
R
elatório 

de 
Adensam

ento indique a inexistência de edificações em
 ao m

enos 30%
 (trinta por 

cento) dos Lotes do Em
preendim

ento Im
obiliário, a Securitizadora poderá convocar 

Assem
bleia de Titulares dos CR

I para avaliar, junto aos investidores, m
aneiras de 

prom
over o adensam

ento do Em
preendim

ento Im
obiliário, inclusive por m

eio da 
utilização 

do 
Saldo 

R
em

anescente 
do 

Preço 
de 

Cessão 
existente 

à 
época, 

cujo 
pagam

ento à Cedente, neste caso, ficará  suspenso pelo tem
po necessário para 

adequação do adensam
ento. 

 
5

.8
.7

.2
. Eventuais m

edidas de adensam
ento deliberadas em

 sede de Assem
bleia de 

Titulares dos CR
I serão efetivadas som

ente nos Lotes em
 estoque, de m

aneira sem
pre 

a preservar os direitos dos D
evedores dos Contratos Im

obiliários e seus Lotes. 
 5

.9
. 

D
isposições Com

uns às G
arantias: Fica certo e ajustado o caráter não excludente, m

as 
cum

ulativo entre si, das G
arantias, podendo a Securitizadora, a seu exclusivo critério, após a 

constatação da m
ora, observados os prazos de cura previsto

s n
a a

lín
e
a ‘b

)’ d
o
 ite

m
 6

.4
 ab

a
ixo

, 

executar todas ou cada um
a delas indiscrim

inadam
ente, total ou parcialm

ente, tantas vezes quantas 
forem

 necessárias, sem
 ordem

 de prioridade, até o integral adim
plem

ento das O
brigações G

arantidas, 
de acordo com

 a conveniência da Securitizadora, em
 benefício dos investidores dos CR

I, ficando ainda 
estabelecido que, desde que observados os procedim

entos previstos neste Contrato de Cessão, a 
excussão das G

arantias independerá de qualquer providência prelim
inar por parte da Securitizadora, 

tais com
o aviso, protesto, notificação, interpelação ou prestação de contas, de qualquer natureza. A 

excussão de um
a das G

arantias não ensejará, em
 hipótese nenhum

a, perda da opção de se excutir 
as dem

ais. 
 5

.9
.1

. Todas as G
arantias referidas nesta Cláusula são outorgadas em

 caráter irrevogável e 
irretratável, vigendo até a integral liquidação das O

brigações G
arantidas. 

 5
.9

.2
. Correrão por conta da Cedente todas as despesas razoáveis e com

provadas, direta ou 
indiretam

ente incorridas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário, para: (i) a excussão, 
judicial ou extrajudicial, das G

arantias; (ii) o exercício de qualquer outro direito ou prerrogativa 
previsto nas G

arantias; (iii) form
alização das G

arantias; e (iv) pagam
ento de todos os tributos 

que vierem
 a incidir sobre as G

arantias ou seus objetos. N
o caso de contratação de escritório 

de advocacia para que a Securitizadora possa fazer valer seus direitos, será contratado 
escritório de renom

e, m
ediante com

provação de 3 (três) orçam
entos obtidos pela Em

issora 
para apresentação à Cedente com

o justificativa de contratação, de notório reconhecim
ento 

nacional e reputação idônea, a ser verificada junto às com
issões de ética da O

rdem
 dos 

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
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Advogados do Brasil, além
 de notável form

ação acadêm
ica, vasta experiência e reconhecida 

capacidade de execução do trabalho indicado pela Securitizadora. 
 5

.9
.3

. Caso, após a aplicação dos recursos advindos da excussão de G
arantias no pagam

ento 
das O

brigações G
arantidas, seja verificada a existência de saldo devedor rem

anescente, a 
Cedente 

perm
anecerá 

responsável 
pelo 

pagam
ento 

deste 
saldo, 

o 
qual 

deverá 
ser 

im
ediatam

ente pago nos term
os previstos no §2º do artigo 19 da Lei 9.514. 

 5
.9

.4
. O

s recursos que, ao contrário, sobejarem
, deverão ser liberados em

 favor da Cedente, 
na Conta Autorizada da Cedente, nos term

os do artigo 19, inciso IV, da Lei 9.514, na form
a da 

O
rdem

 de Pagam
entos. 

 5
.9

.5
.  

N
a form

a estipulada neste Contrato de Cessão e no Term
o de Securitização, a 

Securitizadora e o Agente Fiduciário poderão tom
ar todas as m

edidas necessárias para avaliar 
o 

valor 
das 

G
arantias 

frente 
às 

O
brigações 

G
arantidas, 

solicitando 
à 

Cedente 
todos 

os 
docum

entos e inform
ações necessários para tanto, os quais deverão ser repassados em

 até 15 
(quinze) dias de seu pedido, em

 prazo razoável para sua obtenção. 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 S

E
X

T
A

 
–

 D
A

 R
E

C
O

M
P

R
A

 D
O

S
 C

R
É

D
ITO

S
 IM

O
B

ILIÁ
R

IO
S

 E
 D

A
 A

N
T

EC
IP

A
Ç

Ã
O

 
D

O
 T

ÉR
M

IN
O

 D
A

 O
P

ER
A

Ç
Ã

O
 

 6
.1

. 
A operação de captação de recursos por m

eio de em
issão dos CR

I poderá ter seu térm
ino 

antecipado em
 razão da vontade da Cedente, da não conform

idade do Em
preendim

ento Im
obiliário, 

da deterioração da carteira de créditos que suporta os pagam
entos dos CR

I, da deterioração do crédito 
da Cedente e/ou dos Fiadores, da deterioração das G

arantias, ou de outras hipóteses usualm
ente 

consideradas pelo m
ercado de capitais para operações sem

elhantes a esta. Estas hipóteses são 
previstas nesta Cláusula em

 adição às hipóteses previstas em
 lei, notadam

ente no Código Civil. Tendo 
a venda da carteira de créditos à Securitizadora dado lastro à operação de captação de recursos por 
m

eio da em
issão dos CR

I, o m
ovim

ento inverso, o de recom
pra da carteira, será a saída natural para 

seu térm
ino, com

 a utilização dos recursos oriundos de tal recom
pra para o consequente resgate 

antecipado dos CR
I. 

 6
.2

. 
A Cedente poderá, a seu exclusivo critério e conveniência, antecipar o térm

ino da operação 
de captação de recursos, desta form

a recom
prando parte ou a totalidade dos Créditos Im

obiliários 
m

ediante requerim
ento form

al nesse sentido, enviado com
 antecedência m

ínim
a de 30 (trinta) dias 

co
rrid

o
s d

a
 e

fe
tiva

 d
a
ta

 d
e
 reco

m
p
ra

 (“R
ecom

pra Facultativa
”). N

e
ssa

 h
ip

ó
te

se
, a

 C
e
d
e
n
te

 fica
rá 

obrigada a pagar à Securitizadora, de um
a só vez: (i) o valor integral do saldo devedor dos CR

I 
(atualizado m

onetariam
ente até sua próxim

a data de pagam
ento, e com

 o juros incorridos até então), 
(ii) acrescido de m

ulta com
pensatória de 2%

 (dois por cento) calculada sobre o saldo devedor se a 
recom

pra for realizada até o 65º (sexagésim
o quinto) m

ês da data de em
issão dos CR

I (inclusive), ou 
sem

 m
ulta com

pensatória caso realizada após este prazo, (iii) adicionado de todas as D
espesas 

R
ecorrentes e dem

ais obrigações do Patrim
ônio Separa

d
o
 em

 a
b
e
rto

 à é
p
o
ca

 (d
o
rava

n
te

 “Valor da 
R
ecom

pra Facultativa
”).  

 6
.2

.1
. Após o recebim

ento do requerim
ento a Securitizadora deverá inform

ar à Cedente o 

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
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Valor da R
ecom

pra Facultativa com
 antecedência de, no m

ínim
o, 10 (dez) D

ias Ú
teis da data 

de recom
pra pretendida. Feito o pagam

ento pela Cedente, a Securitizadora fará o consequente 
resgate dos CR

I. 
 6

.2
.2

. O
s prazos indicados nas Cláusulas 6.2 e 6.2.1 acim

a são estipulados de m
odo a 

favorecer o operacional da Securitizadora, podendo esta renunciar seu cum
prim

ento, a seu 
critério, caso consiga operacionalizar a recom

pra e resgate dos CR
I em

 tem
po m

enor.   
 

6
.3

. 
N

o caso de, individualm
ente, um

 ou m
ais Créditos Im

obiliários sujeitarem
-se às situações a 

se
g
u
ir listad

a
s (“H

ipóteses de R
ecom

pra Parcial dos Créditos Im
obiliários”), o

s F
ia

d
o
re

s e a C
e
d
e
n
te

, 

em
 

razão 
da 

Fiança 
e 

da 
Coobrigação, 

se 
obrigam

, 
solidariam

ente, 
a 

recom
prar 

os 
Créditos 

Im
o
b
iliário

s afe
ta

d
o
s (“R

ecom
pra Parcial dos Créditos Im

obiliários”). A
 R

e
co

m
p
ra P

arcia
l d

o
s C

réd
ito

s 

Im
obiliários obedecerá a O

rdem
 de Pagam

entos e dem
ais procedim

entos da Cláusula Q
uarta, som

ente 
será feita se as R

azões de G
arantia estiverem

 desenquadradas, e será feita em
 m

ontante suficiente 
para o reenquadram

ento. São as hipóteses:  
 

a
)
 

inadim
plem

ento de um
 Crédito Im

obiliário por prazo igual ou superior a 120 (cento e 
vinte) 

dias, 
ou 

qualquer 
outro 

tipo 
de 

desenquadram
ento 

dos 
Critérios 

de 
Elegibilidade, 

ocasionando desenquadram
ento da R

azão de G
arantia; 

 b
)
 

se 
houver 

qualquer 
questionam

ento 
judicial 

do 
D

evedor, 
em

 
relação 

ao 
Contrato 

Im
obiliário, ou da Cedente e/ou dos Fiadores em

 relação ao Contrato de Cessão e/ou às 
G

arantias, principalm
ente se ligado à form

alização do Contrato Im
obiliário; 

 c)
 

se qualquer CCI não tenha sido transferida à Securitizadora no sistem
a da B3 – Segm

ento 
CETIP U

TVM
, ou se qualquer outro tipo de form

alização da Cessão de Créditos, principalm
ente 

aquelas descritas na Cláusula Terceira, não tiver sido realizada por culpa da Cedente; 
 d
)
 

se houver qualquer questionam
ento de terceiros, seja em

 relação ao Crédito Im
obiliário, 

ao 
Em

preendim
ento 

Im
obiliário 

e/ou 
às 

G
arantias, 

que 
afete 

o 
pagam

ento 
do 

Crédito 
Im

obiliário; 
 e
)
 

Caso não seja regularizado, em
 até 180 (cento e oitenta) dias contados da com

unicação 
nesse sentido, as deficiências/pendências apontadas no relatório periódico do Servicer; 
 f)

 
se houver a cessão dos direitos do Contrato Im

obiliário pelo D
evedor em

 desobediência 
ao disposto no Contrato de Servicing; 
 g
)
 

caso seja apurada qualquer inform
ação inverídica e/ou docum

entação falsa em
 relação às 

inform
ações apresentadas pela Cedente para a auditoria jurídica e financeira dos Contratos 

Im
obiliários, inclusive incorreção no valor dos Créditos Im

obiliários ou nas declarações prestadas 
no presente Contrato de Cessão. 
 

6
.4

. 
N

o 
caso 

das 
situações 

a
 

se
g
u
ir 

lista
d
a
s 

(“H
ipóteses 

de 
R
ecom

pra 
Total 

dos 
Créditos 

Im
obiliários” e, em

 co
n
ju

n
to

 co
m

 a
s H

ip
ó
te

se
s d

e R
eco

m
p
ra

 P
arcia

l d
o
s C

ré
d
ito

s Im
o
b
iliário

s, a
s 

“H
ipóteses de R

ecom
pra 

Com
pulsória

”)), 
o
s 

F
ia

d
o
re

s 
e
 
a 

C
e
d
e
n
te

, 
em

 
ra

zã
o
 
d
a 

F
ian

ça 
e 

d
a 

D
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 Coobrigação, se obrigam
 a

 reco
m

p
rar a to

ta
lid

ad
e
 d

o
s C

ré
d
ito

s Im
o
b
iliário

s (“R
ecom

pra Total dos 
Créditos Im

obiliários”), d
e
 fo

rm
a
 a p

e
rm

itir q
u
e a S

ecu
ritiza

d
o
ra re

sg
a
te

 a to
ta

lid
a
d
e
 d

o
s C

R
I e e

n
cerre 

a operação de captação: 
 

a)
 

a não form
alização das G

arantias nos prazos e procedim
entos estipulados aqui e nos 

respectivos instrum
entos, ou caso por qualquer razão não seja possível a m

anutenção e/ou a 
execução das G

arantias conferidas à Securitizadora; 
 b

)
 

descum
prim

ento, 
pela 

Cedente 
e/ou 

pelos 
Fiadores, 

de 
qualquer 

um
a 

de 
suas 

obrigações assum
idas nos D

ocum
entos da O

peração, desde que tal descum
prim

ento não seja 
sanado no prazo de até 10 (dez) D

ias Ú
teis, contados do recebim

ento de com
unicação nesse 

sentido, caso seja um
a obrigação não pecuniária, ou 5 (cinco) D

ias Ú
teis, contados do 

recebim
ento de com

unicação nesse sentido, caso se trate de um
a obrigação pecuniária; 

 
c)

 
a Cedente e/ou os Fiadores, conform

e aplicável, ou qualquer sociedade que as 
co

n
tro

la
r, d

ire
ta

 o
u
 in

d
ire

ta
m

e
n
te

 (“Controladoras”), ve
n
h
am

: (i) req
u
ere

r su
a
 re

cu
p
e
ra

çã
o
 

judicial ou extrajudicial em
 face de qualquer credor ou classe de credores, independentem

ente 
de deferim

ento do processam
ento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz com

petente; 
(ii) propor plano de recuperação extrajudicial em

 face de qualquer credor ou classe de 
credores, independentem

ente da hom
ologação do referido plano; (iii) requerer sua falência, 

ter sua falência ou insolvência civil requerida ou decretada; ou, ainda, (iv) estar sujeita a 
qualquer form

a de concurso de credores; 
 d

)
 

se houver m
orte dos Fiadores que sejam

 pessoas físicas, sem
 que seja estabelecido 

um
 novo fiador, no prazo de até 30 (dez) dias corridos, contados da data da m

orte, ou 
extinção, dissolução, liquidação ou qualquer outra form

a de extinção dos Fiadores pessoas 
jurídicas; 
 e)

 
se houver fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reestruturação 

societária do G
rupo Cem

, inclusive em
 razão de alteração dos tipos societários da Cedente, ou 

dos Fiadores, que acarrete na alteração do poder de controle atual, direto ou indireto, da 
Cedente ou das Controladoras, e/ou afete a capacidade da Cedente e/ou das Controladoras 
de honrar as obrigações assum

idas neste contrato, sem
 a prévia anuência, por escrito, da 

Securitizadora; 
 f)

 
se houver redução de capital da Cedente sem

 a prévia concordância, por escrito, da 
Securitizadora; 
 g

)
 

Sem
 prejuízo das disposições previstas na Alienação Fiduciária de Q

uotas, se o G
rupo 

Cem
, 

sem
 

o 
consentim

ento 
prévio, 

expresso 
e 

por 
escrito 

da 
Securitizadora, 

aprovar 
deliberações que afetem

 o controle societário da Cedente e dos Fiadores e/ou seu controle 
sobre o Em

preendim
ento Im

obiliário e/ou os Créditos Im
obiliários Totais, que tenham

 por 
objeto qualquer um

a das seguintes m
atérias, sob pena de ineficácia perante as sociedades: 

(i) em
issão de novas quotas representativas do capital social da Cedente e quaisquer outros 

títulos, outorga de opção de com
pra de quotas, alienação, prom

essa de alienação, constituição 
de ônus ou gravam

es sobre as quotas representativas do capital social da Cedente que não a 
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Alienação 
Fiduciária 

de 
Q

uotas; 
(ii) 

fusão, 
incorporação, 

cisão 
ou 

qualquer 
tipo 

de 
reorganização societária, ou transform

ação da Cedente; (iii) dissolução, liquidação ou qualquer 
outra form

a de extinção da Cedente; (iv) redução do capital social ou resgate de quotas 
representativas do capital social da Cedente; (v) distribuição de dividendos, juros sobre capital 
próprio ou quaisquer outros direitos ou rendim

entos aos sócios da Cedente antes da quitação 
integral das O

brigações G
arantidas; (viii) participação pela Cedente em

 qualquer operação 
que faça com

 que as declarações e garantias prestadas no presente contrato deixem
 de ser 

verdadeiras; sendo que a Cedente deverá com
unicar a Securitizadora com

 antecedência de, 
no m

ínim
o, 

30 
(trinta) dias contados da data prevista para 

a 
realização 

das 
referidas 

deliberações; 
 h

)
 

se houver alteração do objeto social da Cedente, de form
a a alterar suas atuais 

atividades principais ou a agregar a essas atividades novos negócios que tenham
 prevalência 

ou possam
 representar desvios em

 relação às atividades atualm
ente desenvolvidas pela 

Cedente, sem
 a prévia concordância, por escrito, da Securitizadora; 

 i)
 

caso 
ocorra 

a 
não 

renovação, 
cancelam

ento, 
revogação 

ou 
suspensão 

das 
autorizações, concessões, subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as am

bientais, que 
afetem

 o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Cedente, e possam
 com

prom
eter 

a 
capacidade 

da 
Cedente 

de 
honrar 

suas 
respectivas 

obrigações, 
presentes 

e 
futuras, 

estabelecidas neste instrum
ento;  

 j)
 

se 
houver 

protesto 
legítim

o 
de 

títulos, 
contra 

a 
Cedente, 

suas 
controladas, 

Controladoras ou coligadas, em
 valor individual igual ou m

aior do que R
$ 1.000.000,00 (um

 
m

ilhão de reais), ou agregado, em
 valor igual ou m

aior do que R
$ 2.000.000,00 (dois m

ilhão 
de reais), sem

 que a sustação seja obtida no prazo legal; 
 k)

 
no caso de não cum

prim
ento ou não im

pugnação, com
 efeito suspensivo, de qualquer 

decisão ou sentença judicial transitada em
 julgado, contra a Cedente ou contra os Fiadores, 

em
 valor individual ou agregado igual ou m

aior do que R
$ 1.000.000,00 (quinhentos m

il reais) 
ou seu valor equivalente em

 outras m
oedas; 

 l)
 

se, contra os Fiadores: (i) houver protesto legítim
o de títulos, em

 valor individual igual 
ou m

aior do que R
$ 1.000.000,00 (um

 m
ilhão de reais), ou agregado, em

 valor igual ou m
aior 

do que R
$ 2.000.000,00 (dois m

ilhão de reais), sem
 que a sustação seja obtida no prazo legal, 

ou (ii) for verificado não cum
prim

ento ou não im
pugnação, com

 efeito suspensivo, de qualquer 
decisão ou sentença judicial transitada em

 julgado, em
 valor unitário ou agregado igual ou 

superior ao equivalente a R
$ 1.000.000,00 (um

 m
ilhão de reais), desde que as hipóteses 

co
n
tid

a
s n

o
s ite

n
s “i” e

 “ii” d
e
sta a

lín
e
a a

fe
te

m
 d

ire
ta

m
e
n
te

 a F
ia

n
ça

; 
 m

)
 

caso os R
elatórios de M

edição indiquem
 desvios nas obras ou no Em

preendim
ento 

Im
obiliário, incluindo, m

as não se lim
itando, a (i) atrasos relevantes e não justificados nas 

obras, (ii) m
á qualidade de m

ateriais, identificação de riscos estruturais e qualidade das obras, 
e (iii) m

á gestão dos prestadores de serviços contratados para as obras relacionadas aos itens 
(i) e (ii) ligados a qualidade e ao cum

prim
ento do cronogram

a físico financeiro de obra do 
Em

preendim
ento Im

obiliário; 
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 n
)
 

caso: (i) a Cedente deixe de notificar a Securitizadora em
 até 2 (dois) D

ias Ú
teis de 

um
 dos eventos a seguir, ou (ii) a Securitizadora se m

anifeste contrariam
ente a um

 ou m
ais 

de tais eventos, exercendo seu direito de veto, e a Cedente não atenda a tal determ
inação; 

com
 

relação 
a 

alterações 
de 

qualquer 
natureza 

na 
adm

inistração 
do 

Em
preendim

ento 
Im

obiliário e/ou dos Créditos Im
obiliários Totais, tais com

o, exem
plificativam

ente m
as não 

exaustivam
ente, decisões referentes à form

a de adm
inistração, projeto, obras, cronogram

a 
físico-financeiro, contratação e m

anutenção de terceiros prestadores de serviços essenciais 
das obras, propaganda, m

arketing, estratégia de vendas, política de renegociação etc;  
 o

)
 

caso a Cedente faça a venda de Lotes não vinculados ao presente Contrato de Cessão 
em

 preferência e detrim
ento da venda de Lotes que estejam

 vinculados; 
 p

)
 

caso as declarações prestadas pela Cedente e/ou Fiadores se provem
 falsas ou se 

revelarem
 incorretas ou enganosas;  

 
q

)
 

alteração dos term
os e condições dos Contratos Im

obiliários em
 desacordo com

 o 
Contrato de Servicing;  
 r)

 
alteração das declarações da Cedente ou dos Fiadores em

 relação àquelas prestadas 
na data de assinatura do Contrato de Cessão; 
 s)

 
caso 

ocorram
, 

no 
entendim

ento 
da 

Securitizadora 
e/ou 

do 
M

edidor 
de 

O
bras, 

alterações injustificáveis ao cronogram
a de obras, incluindo sua prorrogação ou atraso na data 

final de entrega do Em
preendim

ento Im
obiliário, as quais devem

 se dar em
 30 de dezem

bro 
de 2020, ou m

esm
o a interrupção ou paralisação das obras ou falta de recursos para sua 

execução em
 razão do não atingim

ento de R
azão de G

arantia para liberação da Segunda ou 
Terceira Tranches; 
 t)

 
caso 

ocorram
, 

no 
entendim

ento 
da 

Securitizadora 
e/ou 

do 
M

edidor 
de 

O
bras, 

alterações injustificáveis no custo estim
ado das obras do Em

preendim
ento Im

obiliário; 
 u

)
 

caso ocorram
 alterações nos projetos do Em

preendim
ento Im

obiliário, ou na qualidade 
de suas obras, que não contem

 com
 a avaliação e aprovação prévia da Securitizadora e do 

M
edidor de O

bras; 
 v)

 
caso não seja apresentado o Auto de Conclusão / Term

o de Verificação de O
bras ou 

docum
ento correspondente até 31 de julho de 2021, ou em

 até 120 (cento e vinte) D
ias Ú

teis 
após o térm

ino da execução das obras do Em
preendim

ento Im
obiliários, ou constate-se, a 

qualquer m
om

ento, que os requisitos para sua em
issão não poderão ser de qualquer form

a 
cum

pridos pela Cedente; 
 w

)
 

caso a Cedente tom
e qualquer outro tipo de decisão aqui não relacionada e que venha 

a causar um
 efeito adverso na adim

plência dos Créditos Im
obiliários Totais; 

 x)
 

caso a Cedente assum
a obrigações referentes a qualquer negócio alheio à consecução 
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do Em
preendim

ento Im
obiliário, ou, ainda, pratique atos que possam

 colocar em
 risco a 

continuidade das atividades da Cedente e/ou do Em
preendim

ento Im
obiliário; 

 y)
 

depósito de valores em
 conta distinta da Conta Centralizadora e que não cum

pra o 
estipulado na cláusula 3.3;  
 z)

 
transferência ou qualquer form

a de cessão ou prom
essa de cessão a terceiros, pela 

Cedente e/ou pelos Fiadores, de suas obrigações assum
idas no Contrato de Cessão sem

 
anuência da Securitizadora;  
 aa)

 
arresto, sequestro ou penhora de bens da Cedente, seus controladores e controladas, 

e/ou dos Fiadores que afetem
 direta ou indiretam

ente os Créditos Im
obiliários Totais e/ou as 

G
arantias;  

 b
b

)
 

ocorrência de qualquer outro tipo de alavancagem
 financeira pela Cedente, exceto por 

operações que envolvam
 tão som

ente os créditos im
obiliários titulados pela M

iríade, ou seja, 
que não estejam

 vinculados aos Créditos Im
obiliários Totais;  

 cc)
 

ações 
ou 

processos 
jurídicos 

envolvendo 
os 

im
óveis 

e/ou 
o 

Em
preendim

ento 
Im

obiliário que afetem
 significativam

ente a venda dos Lotes 
 d

d
)
 

caso a Cedente desenvolva quaisquer atividades que não estejam
 relacionadas com

 o 
Em

preendim
en

to
 

Im
o
b
iliá

rio
, 

co
n
fo

rm
e
 

d
e
scrito

s 
n
o
 

ite
m

 
‘g

)’ 
d
a
s 

“C
o
n
sid

e
raçõ

e
s 

P
re

lim
in

a
re

s”; 
 ee)

 
utilização dos recursos captados em

 desconform
idade com

 a destinação dos recursos 
previstas neste instrum

ento; e 
 ff)

 
caso a Cedente, suas controladas, Controladoras, sócios, adm

inistradores, sejam
 

im
plicadas em

 inquéritos civis ou crim
inais, ou sejam

 condenadas por crim
e (principalm

ente 
os constantes da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 
conform

e alterada; da Lei nº 9.613, de 3 de m
arço de 1998, conform

e alterada; e da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013), ou de qualquer m

aneira sejam
 im

plicadas em
 situações 

que possam
 vir a denegrir o nom

e, m
arca  ou im

agem
 da Securitizadora, suas sociedades 

correlatas, sócios e adm
inistradores.   

 
6

.4
.1

. Para os fins do disposto no item
 6.4 acim

a, será considerado controle de um
a 

sociedade sobre outra o poder que tal sociedade tenha, por m
eio de seus direitos de sócio, 

que lhe confira, de m
odo perm

anente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de 
eleger a m

aioria dos adm
inistradores da outra sociedade, na form

a do artigo 243, §2º, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezem

bro de 1976, conform
e alterada. 

 6
.5

. 
N

a ocorrência de qualquer um
a das H

ipóteses de R
ecom

pra Total dos Créditos Im
obiliários, à 

Cedente será dada a oportunidade de apresentar em
 3 (três) D

ias Ú
teis, a partir de notificação da 

Securitizadora, solução, ou solucionar, de acordo com
 a H

ipótese de R
ecom

pra Total dos Créditos 
Im

obiliários ocorrida. Após isso a Securitizadora convocará um
a Assem

bleia dos Titulares dos CR
I para 
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 deliberar sobre a exigência da R
ecom

pra Total dos Créditos Im
obiliários, podendo, no entanto, na 

im
possibilidade de realização da Assem

bleia dos Titulares do CR
I, após 2 (duas) tentativas, por falta 

de quórum
 para instalação e/ou deliberação, ou caso haja risco de perecim

ento im
ediato do direito, 

exigir a im
ediata R

ecom
pra Total dos Créditos Im

obiliários. 
 6

.5
.1

. Q
uando notificados sobre a exigência de R

ecom
pra Total dos Créditos Im

obiliários, a 
Cedente e os Fiadores obrigam

-se a recom
prar os Créditos Im

obiliários no prazo de 2 (dois) D
ias 

Ú
teis contados da data de tal notificação. 

 6
.5

.2
. O

 valor da R
ecom

pra Total dos Créditos Im
obiliários corresponderá: (i) ao saldo devedor 

dos CR
I, (ii) acrescido de m

ulta com
pensatória de 2%

 (dois por cento) calculada sobre o saldo 
devedor, (iii) adicionado de todas as D

espesas R
ecorrentes e dem

ais obrigações do Patrim
ônio 

S
e
p
a
ra

d
o
 em

 ab
e
rto

 à ép
o
ca (“Valor da R

ecom
pra Total”). O

 V
a
lo

r d
e
 R

e
co

m
p
ra

 T
o
ta

l n
u
n
ca

 

poderá ser inferior ao m
ontante necessário para quitação de todas as obrigações do Patrim

ônio 
Separado. 
 6

.5
.3

. O
 não cum

prim
ento da obrigação de R

ecom
pra Total dos Créditos Im

obiliários no prazo 
e form

a ora estabelecidos ensejará o pagam
ento de m

ulta m
oratória de 2%

 (dois por cento), 
além

 de juros m
oratórios de 1%

 (um
 por cento) por m

ês ou fração, enquanto perdurar a m
ora, 

sem
 prejuízo da im

ediata execução das G
arantias. 

 
6

.6
. 

Sem
 prejuízo da configuração de um

a H
ipótese de R

ecom
pra Total dos Créditos Im

obiliários 
e inclusive em

 caso de descum
prim

entos deste instrum
ento que não configurem

 tais hipóteses, a 
Securitizadora poderá, a seu exclusivo critério, de acordo com

 a gravidade do inadim
plem

ento pela 
Cedente ou pelos Fiadores e com

o form
a de penalidade alternativa à R

ecom
pra Total dos Créditos 

Im
obiliários, reter pagam

entos devidos à Cedente nos term
os deste instrum

ento até o cum
prim

ento 
da obrigação inadim

plida. A Securitizadora perm
anecerá com

 a faculdade de evoluir um
a situação de 

retenção para um
a situação de R

ecom
pra Total dos Créditos Im

obiliários a qualquer m
om

ento. Até 
que a regularização da situação que m

otivou a retenção das devoluções aconteça, os pagam
entos 

retidos não serão considerados para fins do cálculo das R
azões de G

arantia, ou para o adim
plem

ento 
de outras obrigações eventuais da Cedente ou dos Fiadores, a não ser que ocorra um

a H
ipótese de 

R
ecom

pra Total dos Créditos Im
obiliários, caso em

 que a Securitizadora poderá utilizar tais valores no 
cum

prim
ento das O

brigações G
arantidas. 

 
6

.6
.1

. A Securitizadora poderá igualm
ente reter pagam

entos devidos à Cedente no caso de 
estas estarem

 inadim
plentes quanto as obrigações assum

idas no Contrato de Servicing, ou 
quanto as obrigações de form

alização previstas na Cláusula Terceira. 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 S

É
TIM

A
 –

 D
A

 M
U

LT
A

 IN
D

E
N

IZ
A

TÓ
R

IA
 

 7
.1

. 
Caso a legitim

idade, existência, validade, eficácia ou exigibilidade dos Créditos Im
obiliários 

seja prejudicada, no todo ou em
 parte, ou a ilegitim

idade, inexistência, invalidade, ineficácia ou 
inexigibilidade dos Créditos Im

obiliários seja reconhecida em
 decisão judicial ou arbitral com

 base na 
invalidação, nulificação, anulação, declaração de ineficácia, resolução, rescisão, resilição, denúncia, 
total ou parcial, de qualquer um

 dos Contratos Im
obiliários, de m

odo que não seja cabível a R
ecom

pra 
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4
0
 

 Total dos Créditos Im
obiliários, a Cedente se obriga, desde logo, em

 caráter irrevogável e irretratável, 
a pagar à Securitizadora um

a m
ulta que será equivalente ao Valor da R

ecom
pra Total acrescido de 

eventuais valores decorrentes de m
ulta, indenização, devolução dos Créditos Im

obiliários que afetem
 

a
 S

e
cu

ritizad
o
ra

 e
 q

u
e
 seja

m
 d

e
vid

o
s a

o
s D

e
ve

d
o
res (“M

ulta Indenizatória
”).  

 7
.1

.1
. 

A Cedente deverá notificar a Securitizadora da ocorrência de quaisquer das hipóteses 
descritas acim

a, no prazo de até 5 (cinco) D
ias Ú

teis contados da data em
 que qualquer delas 

tiver chegado ao seu conhecim
ento. 

 7
.1

.2
. 

As Partes desde já declaram
 e acordam

 que no caso de distrato com
 devolução de 

valores, em
 nenhum

a hipótese a Securitizadora estará obrigada a efetuar qualquer devolução 
de valores em

 benefício do D
evedor, tendo em

 vista que: (i) a Cedente obteve ou tem
 o direito 

de obter o devido pagam
ento do Preço da Cessão em

 decorrência da cessão dos Créditos 
Im

obiliários, realizada neste ato em
 caráter definitivo; (ii) a C

edente está obrigada a garantir 
a legitim

idade, existência, validade, eficácia e exigibilidade dos Créditos Im
obiliários, durante 

toda a operação; e (iii) a Cedente se m
anter na posição contratual de vendedora, cedente 

e/ou 
proprietária 

dos 
Lotes. 

Ainda, 
a 

Cedente 
se 

obriga 
a 

ressarcir 
integralm

ente 
a 

Securitizadora caso seja necessário dispender quaisquer recursos em
 razão de distrato com

 
devolução de valores. 
 7

.1
.3

. 
A M

ulta Indenizatória será paga no prazo de até 2 (dois) D
ias Ú

teis a contar do 
recebim

ento, pela Cedente, de sim
ples notificação por escrito a ser enviada pela Securitizadora 

com
 cópia para o Agente Fiduciário, noticiando a ocorrência do evento aqui previsto. 

 7
.1

.4
. 

O
s pagam

entos recebidos pela Securitizadora a título de M
ulta Indenizatória, deverão 

ser creditados na Conta Centralizadora e aplicados única e exclusivam
ente ao pagam

ento dos 
CR

I, no pagam
ento das D

espesas R
ecorrentes e dem

ais obrigações do Patrim
ônio Separado, 

conform
e previsto no Term

o de Securitização. 
 7

.1
.5

. 
N

a hipótese de os D
evedores fazerem

 jus a qualquer restituição dos valores até então 
pagos em

 decorrência dos Contratos Im
obiliários, a Cedente deverá arcar com

 todos os 
encargos financeiros decorrentes de tal obrigação de restituição, isentando a Securitizadora 
de qualquer responsabilidade ou obrigação nesse sentido, inclusive obrigando-se em

 caso de 
pleito judicial a pleitear a retirada da Securitizadora do polo passivo de qualquer dem

anda, 
exceto caso a Securitizadora tenha dado causa à referida dem

anda. 
 

C
LÁ

U
S

U
LA

 O
IT

A
V

A
 –

 D
A

S
 D

EC
LA

R
A

Ç
Õ

E
S

, C
O

M
P

R
O

M
IS

S
O

S
 E

 O
B

R
IG

A
Ç

Õ
E

S
 

 8
.1

. 
Cada um

a das Partes declara e garante, individualm
ente, às dem

ais Partes que: 
 a)

 
possui plena capacidade e legitim

idade para celebrar o presente Contrato de Cessão, 
realizar 

todos 
os negócios 

jurídicos 
aqui 

previstos 
e 

cum
prir 

todas 
as obrigações aqui 

assum
idas, tendo tom

ado todas as m
edidas de natureza societária e outras eventualm

ente 
necessárias para autorizar a sua celebração, im

plem
entar todas as operações nele previstas e 

cum
prir todas as obrigações nele assum

idas; 
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1
 

 

b
)
 

este Contrato de Cessão é validam
ente celebrado e constitui obrigação legal, válida, 

vinculante e exequível, de acordo com
 os seus term

os; 
 c)

 
a celebração deste Contrato de Cessão e o cum

prim
ento de suas obrigações: (i) não 

violam
 qualquer disposição contida em

 seus docum
entos societários; (ii) não violam

 qualquer 
lei, regulam

ento, decisão judicial, adm
inistrativa ou arbitral, aos quais esteja vinculada; e (iii) 

não exigem
 qualquer outro consentim

ento, ação ou autorização de qualquer natureza; 
 d

)
 

a 
celebração 

deste 
Contrato 

de 
Cessão 

e 
o 

cum
prim

ento 
das 

obrigações 
nele 

estabelecidas não acarretam
, direta ou indiretam

ente, o descum
prim

ento, total ou parcial (i) 
de quaisquer contratos ou 

instrum
entos dos quais as respectivas Partes, suas pessoas 

controladas, coligadas ou Controladoras, diretas ou indiretas, ou sob controle com
um

, sejam
 

parte ou aos quais estejam
 vinculadas, a qualquer título, bens ou direitos de propriedade, ou 

(ii) de qualquer norm
a legal ou regulam

entar a que as respectivas Partes, suas pessoas 
controladas, coligadas, ou Controladoras, diretas ou indiretas, ou sob controle com

um
, ou 

qualquer bem
 ou direito de propriedade estejam

 sujeitos; 
 e)

 
está apta a cum

prir as obrigações previstas neste Contrato de Cessão e agirá em
 

relação a eles de boa-fé, probidade e com
 lealdade; 

 f)
 

não 
se 

encontram
, 

tam
pouco 

seus 
representantes 

legais 
e/ou 

m
andatários 

que 
assinam

 este Contrato de Cessão, em
 estado de necessidade e/ou sob coação para celebrar 

este Contrato de Cessão e/ou quaisquer contratos e/ou com
prom

issos a ele relacionados e/ou 
tem

 urgência de contratar; 
 g

)
 

as discussões sobre o objeto contratual deste Contrato de Cessão foram
 feitas, 

conduzidas e im
plem

entadas por sua livre iniciativa; 
 h

)
 

foi 
inform

ada 
e 

avisada 
de 

todas 
as 

condições 
e 

circunstâncias 
envolvidas 

na 
negociação objeto deste Contrato de Cessão e que poderiam

 influenciar sua capacidade de 
expressar sua vontade e foi assistida por assessores legais na sua negociação; 
 i)

 
os representantes legais e/ou m

andatários que assinam
 este Contrato de Cessão, têm

 
poderes estatutários e/ou legitim

am
ente outorgados para assum

ir as obrigações estabelecidas 
neste Contrato de Cessão; e 
j)

 
a 

cessão 
dos 

Créditos 
Im

obiliários, 
nos 

term
os 

deste 
Contrato 

de 
Cessão 

não 
estabelece, direta ou indiretam

ente, qualquer relação de consum
o entre a Cedente e a 

Securitizadora. 
 

8
.2

. 
A Cedente declara ainda que:  
 a)

 
não se encontra im

pedida de realizar a Cessão de Créditos, a qual inclui, de form
a 

integral, todos os direitos, ações e prerrogativas dos Créditos Im
obiliários assegurados à 

Cedente nos term
os dos Contratos Im

obiliários; 
 b

)
 

os Créditos Im
obiliários ora cedidos atendem

 aos Critérios de Elegibilidade; 
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 c)
 

os Créditos Cedidos Fiduciariam
ente atenderão aos Critérios de Elegibilidade, conform

e 
aplicáveis; 
 d

)
 

a aderência aos Critérios de Elegibilidade será assegurada aos Créditos Im
obiliários 

Totais até a liquidação total das O
brigações G

arantidas; 
 e)

 
os Contratos Im

obiliários foram
 celebrados em

 relações contratuais regularm
ente 

constituídas, válidas e eficazes, sendo absolutam
ente verdadeiros todos os term

os e valores 
neles indicados; 
 f)

 
conhece e aceita os term

os da captação de recursos por m
eio da em

issão pública dos 
CR

I, conform
e previsto no Term

o de Securitização, os quais terão com
o lastro os Créditos 

Im
obiliários, representados pelas CCI; 

 g
)
 

responsabiliza-se pela existência, validade, eficácia e exequibilidade dos Créditos 
Im

obiliários Totais; 
 h

)
 

os Créditos Im
obiliários Totais são de sua legítim

a e exclusiva titularidade, encontrar-
se-ão livres e desem

baraçados de quaisquer ônus, gravam
es e/ou restrições de qualquer 

natureza, pessoal e/ou real, não sendo do seu conhecim
ento a existência de qualquer fato, 

até a presente data, que im
peça, restrinja, e/ou possa vir a im

pedir e/ou restringir, o seu 
direito em

 celebrar esse Contrato de Cessão; 
 i)

 
responsabiliza-se por realizar todos os atos necessários à m

anutenção da posse m
ansa 

e pacífica do Im
óvel por si ou pelos D

evedores, observados os Contratos Im
obiliários, 

defendendo-os de quaisquer ocupações, invasões, esbulhos ou am
eaças à posse do Im

óvel e 
dos Lotes, inclusive por m

eio da contratação de advogados e tom
ada de m

edidas judiciais, 
sem

pre no m
enor espaço de tem

po possível; e 
 j)

 
atestam

 
a 

regularidade 
dos 

im
óveis 

e 
do 

Em
preendim

ento 
Im

obiliário, 
incluído 

aprovações perante prefeitura e órgãos am
bientais aplicáveis, entre outros;  

 k)
 

atestam
 a  inexistência de ações ou processos envolvendo a Cedente e/ou os Fiadores 

que possam
 afetar a cessão de créditos ora contratada;  

 l)
 

ratificam
 a prestação de inform

ações verdadeiras, corretas e suficientes no âm
bito da 

auditoria jurídica, e não om
issão de inform

ações que possam
 afetar negativam

ente a decisão 
de investim

ento pelos titulares de CR
I;  

 m
)
 

de que o Em
preendim

ento Im
obiliário é o único em

preendim
ento em

 desenvolvim
ento 

pela Cedente;  
 n

)
 

atestam
  a inexistência de débitos fiscais, previdenciários ou de qualquer outra 

natureza ou perante terceiros que possa afetar a cessão de créditos ora contratada;  
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o
)
 

atestam
 a inexistência de passivo am

biental ou atividade poluidora nos im
óveis;  

 p
)
 

caso algum
 Fiador seja solteiro, declaram

 de que este não vive em
 regim

e de união 
estável nem

 possui relação de convivência que possa vir a ser caracterizada com
o união 

estável; 
 q

)
 

atestam
 a inexistência de qualquer irregularidade na cadeia dom

inial dos im
óveis 

objeto do Em
preendim

ento Im
obiliário, tam

pouco de qualquer razão para que os títulos de 
propriedade respectivos possam

 ser questionados;  
 r)

 
não há outros acordos ou docum

entos firm
ados entre seus sócios que não aqueles 

m
encionados no Contrato de Alienação Fiduciária de Q

uotas; 
 s)

 
não há débitos previdenciários referentes às obras (m

atrícula CEI) que possam
 im

pedir 
a em

issão do term
o de conclusão do Em

preendim
ento Im

obiliário; e 
 t)

 
não há débitos referentes ao Im

óvel e ao Em
preendim

ento Im
obiliário junto às 

concessionárias de serviços públicos (energia elétrica, água, gás, etc.).  
 

8
.3

. 
A Securitizadora, neste ato, declara e garante à Cedente, sob as penas da lei, que os Créditos 

Im
obiliários, representados pelas CCI, e os direitos e prerrogativas a estes vinculados destinam

-se, 
única e exclusivam

ente, a com
por o lastro dos CR

I. 
 8

.4
. 

As 
Partes 

com
prom

etem
-se 

a, 
caso 

qualquer 
das 

declarações 
prestadas 

acim
a 

sejam
 

alteradas, 
durante 

todo 
o 

prazo 
de 

vigência 
do 

presente 
Contrato 

de 
Cessão, 

do 
Term

o 
de 

Securitização, do Contrato de D
istribuição, da Escritura de Em

issão da CCI e dos dem
ais D

ocum
entos 

da O
peração ora previstos e/ou que venham

 a ser celebrados, a com
unicar a Securitizadora e as 

outras Partes im
ediatam

ente.  
 8

.5
. 

As 
Partes 

responsabilizam
-se, 

ainda, 
pelos 

danos 
patrim

oniais 
diretos 

e 
danos 

m
orais, 

devidam
ente com

provados, que venham
 a causar decorrentes da prestação de declarações falsas, 

im
precisas ou incorretas no âm

bito do presente Contrato de Cessão, ou de situações em
 que a im

agem
 

de um
a seja afetada em

 razão de conduta da outra. A obrigação de indenizar estabelecida nesta 
Cláusula perm

anecerá em
 vigor m

esm
o após o térm

ino deste Contrato de Cessão. 
 8

.6
. 

Sem
 prejuízo das dem

ais obrigações e responsabilidades previstas neste instrum
ento, a 

Cedente obriga-se a: 
 

a)
 

responder por toda e qualquer dem
anda relacionada ao Lotes ou ao Em

preendim
ento 

Im
obiliário, sejam

 elas prom
ovidas pelos D

evedores, pelo poder público ou por qualquer 
terceiro, inclusive de natureza am

biental, trabalhista, previdenciária, fiscal, cível ou penal, não 
cabendo 

à 
Securitizadora 

quaisquer 
responsabilidades 

nesse 
sentido, 

a 
qual, 

caso 
seja 

intim
ada a responder qualquer destas dem

andas, deverá ser ressarcida em
 todos os custos e 

despesas relacionados;  
 b

)
 

caso 
qualquer 

cláusula 
dos 

Contratos 
Im

obiliários 
venha 

a 
ser 

questionada 
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judicialm
ente pelo respectivo D

evedor, a Cedente fica obrigada a se defender de form
a 

tem
pestiva e eficaz, sendo certo que a Cedente ficará obrigada pelas diferenças dos eventuais 

pagam
entos feitos a m

enor, decorrentes de sentença judicial, bem
 com

o defender e m
anter 

indene a Securitizadora, caso venha a integrar o polo passivo das referidas ações, pleiteando 
a retirada da Securitizadora do polo passivo de tais ações; 
 c)

 
disponibilizar à Securitizadora, em

 10 (dez) dias corridos contados da respectiva 
solicitação, toda a inform

ação e/ou docum
entação necessária para a realização das suas 

obrigações, salvo em
 caso de solicitação de autoridade judicial ou adm

inistrativa, hipótese em
 

que deverão ser disponibilizados com
 5 (cinco) D

ias Ú
teis de antecedência com

 relação ao 
final do prazo estabelecido pela respectiva autoridade, bem

 com
o disponibilizar, a pedido da 

Securitizadora, todas as inform
ações e docum

entos necessários para fins da em
issão e 

atualização do relatório de classificação de risco, conform
e Term

o de Securitização; 
 d

)
 

com
unicar im

ediatam
ente à Securitizadora a ocorrência de quaisquer eventos ou 

situações que sejam
 de seu conhecim

ento que possam
 afetar negativam

ente sua habilidade 
de efetuar o pontual cum

prim
ento das obrigações dos D

ocum
entos da O

peração; 
 e)

 
enviar à Securitizadora ou a quem

 este indicar cópias físicas ou digitais da totalidade 
dos Contratos Im

obiliários dos quais decorrem
 os Créditos Im

obiliários Totais, bem
 com

o cópia 
dos docum

entos dos respectivos D
evedores; 

 f)
 

inform
ar a Securitizadora, no prazo de até 2 (dois) D

ias Ú
teis após seu conhecim

ento, 
a respeito da ocorrência de qualquer hipótese de recom

pra com
pulsória de que tenha 

conhecim
ento; 

 g
)
 

cum
prir todas as obrigações, principais ou acessórias, necessárias ao regular exercício 

de suas atividades, incluindo, aquelas de natureza trabalhista, tributária, previdenciária ou 
am

biental;  
 h

)
 

m
anter em

 dia todas as licenças necessárias ao regular exercício de suas atividades;  
 i)

 
apresentar suas dem

onstrações financeiras (auditadas ou não) conform
e se tornem

 
disponíveis;  
 j)

 
com

unicar a Securitizadora sobre quaisquer notificações, notificações de infração, 
intim

ações ou m
ultas im

postas por órgãos m
unicipais, estaduais ou federais que possam

 afetar 
os im

óveis ou o Em
preendim

ento Im
obiliário, bem

 com
o sobre a propositura de quaisquer 

ações ou processos envolvendo os im
óveis ou o Em

preendim
ento Im

obiliário; e 
 k)

 
até setem

bro de 2024 (inclusive), não:  
 

(i)
 

contratar m
útuos ativos com

 quaisquer terceiros; 
 

(ii)
 

prom
over a am

ortização de quaisquer m
útuos passivos devidos pela Cedente 

ou por qualquer de suas partes relacionadas; 
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(iii)

 
reduzir o seu capital social; e 
 

(iv)
 

realizar a distribuição e/ou o pagam
ento de dividendos, juros sobre capital 

próprio ou de quaisquer outras form
as de distribuição de lucros aos quotistas 

da Cedente. 
 C

LÁ
U

S
U

LA
 N

O
N

A
 –

 D
A

 FO
R

M
A

 D
E P

A
G

A
M

EN
T

O
 E D

A
 M

O
R

A
 

 
9

.1
. 

Todos os pagam
entos devidos nos term

os deste Contrato de Cessão deverão ser feitos em
 

m
oeda corrente nacional e em

 recursos im
ediatam

ente disponíveis, da seguinte form
a: 

 a)
 

se devidos à Cedente, por m
eio da realização de depósito de recursos im

ediatam
ente 

disponíveis, por sua conta e ordem
, na Conta Autorizada da Cedente; e 

 b
)
 

se 
devidos 

à 
Securitizadora, 

por 
m

eio 
da 

realização 
de 

depósito 
de 

recursos 
im

ediatam
ente disponíveis na Conta Centralizadora. 

 
9

.2
. 

O
 pagam

ento devido às Partes que não seja efetuado na Conta Autorizada da C
edente ou na 

Conta Centralizadora, conform
e o caso, será considerado com

o não realizado. 
 9

.3
. 

Todos os pagam
entos que as Partes devam

 efetuar um
a à outra nos term

os deste Contrato 
de Cessão deverão ser feitos pelo seu valor líquido de quaisquer taxas ou contribuições que incidam

 
ou venham

 incidir sobre tais pagam
entos, de tal m

odo que as Partes deverão reajustar os valores de 
quaisquer pagam

entos devidos para que, após quaisquer deduções ou retenções, seja depositado na 
Conta Autorizada da Cedente ou na Conta Centralizadora, conform

e aplicável, o m
esm

o valor de 
pagam

ento que teria sido depositado caso não tivessem
 ocorrido referidas deduções ou retenções. 

 9
.4

. 
O

 inadim
plem

ento, por qualquer das Partes, de qualquer obrigação de pagam
ento prevista 

neste Contrato de Cessão caracterizará, de pleno direito, e independentem
ente de qualquer aviso ou 

notificação, a m
ora de tal parte, sujeitando-a ao pagam

ento dos seguintes encargos: 
 a)

 
juros de m

ora de 1%
 (um

 por cento) ao m
ês, calculados pro rata tem

poris desde a 
data em

 que o pagam
ento se tornou exigível até o seu integral recebim

ento pelo respectivo 
credor; e 
 b)

 
m

ulta convencional, não com
pensatória, de 2%

 (dois por cento). 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 D

ÉC
IM

A
 –

 D
O

 EN
C

ER
R

A
M

E
N

T
O

 D
A

 O
P

ER
A

Ç
Ã

O
 D

E C
A

P
T

A
Ç

Ã
O

 
 1

0
.1

. 
Q

uando do pagam
ento da integralidade das O

brigações G
arantidas, inclusos os pagam

entos 
aos investidores dos CR

I e as despesas do Patrim
ônio Separado, seja por m

eio do exercício da 
R
ecom

pra Facultativa, R
ecom

pra Total dos Créditos Im
obiliários, pagam

ento da M
ulta Indenizatória, 

ou pela com
pleta am

ortização dos CR
I, situações que serão constatadas por m

eio da em
issão do 

te
rm

o
 d

e q
u
itaçã

o
 p

e
lo

 A
g
e
n
te

 F
id

u
ciá

rio
 p

revisto
 n

o
 T

e
rm

o
 d

e S
ecu

ritização
 (“Q

uitação do Agente 
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 Fiduciário
”), o

s C
réd

ito
s Im

o
b
iliá

rio
s T

o
ta

is q
u
e e

stive
re

m
 vin

cu
lados aos CR

I e, por conseguinte, sob 
a 

titularidade 
da 

Securitizadora, 
serão 

liberados 
à 

Cedente, 
a 

título 
de 

pagam
ento 

de 
Saldo 

R
em

anescente do Preço da C
essão. 

 1
0

.1
.1

. 
As Partes celebrarão instrum

ento de retrocessão e liberação dos Créditos 
Im

obiliários Totais, liberação de G
arantias e quitação das obrigações da Cedente: (i) no prazo 

de até 15 (quinze) D
ias Ú

teis a contar do recebim
ento, pela Securitizadora, da Q

uitação do 
Agente Fiduciário; e (ii) averbarão tal instrum

ento nos Cartórios de R
egistro de Títulos e 

D
ocum

entos das sedes das Partes, à m
argem

 deste Contrato de Cessão, às expensas da 
Cedente.  
1

0
.1

.2
. 

As 
respectivas CCI 

rem
anescentes 

poderão 
ser canceladas 

junto 
à 

B3 
– 

Segm
ento CETIP U

TVM
, caso as Partes assim

 decidam
, sendo certo que na hipótese de a 

Cedente optar pelo não cancelam
ento, a Securitizadora deverá transferir a titularidade das 

CCI para a posição da Cedente junto à B3 – Segm
ento CETIP U

TVM
. 

 
1

0
.1

.3
. 

Após o recebim
ento da Q

uitação do Agente Fiduciário, a Securitizadora fica 
obrigada, ainda, a transferir para a Conta Autorizada da Cedente, no prazo de até 45 (quarenta 
e cinco) dias, todo e qualquer recurso rem

anescente na Conta Centralizadora, incluindo valores 
advindos do Fundo de R

eserva e das Aplicações Financeiras Perm
itidas, líquidos de eventuais 

D
espesas R

ecorrentes rem
anescentes incorridas e a incorrer. N

ovos eventuais recebim
entos 

de 
recursos 

oriundos 
do 

pagam
ento 

dos 
Créditos 

Im
obiliários 

Totais 
serão 

apurados 
sem

analm
ente pela Securitizadora, e deverão ser repassados à Conta Autorizada da Cedente, 

em
 até 2 (dois) D

ias Ú
teis da sem

ana seguinte à apuração. 
 1

0
.1

.4
. 

A Cedente ficará obrigada, nos m
esm

os term
os da Cláusula Terceira, a: (i) 

notificar os D
evedores dos Créditos Im

obiliários Totais retrocedidos na form
a desta Cláusula 

no 
prazo 

de 
90 

(noventa) 
dias 

a 
contar 

da 
assinatura 

do 
respectivo 

instrum
ento 

de 
retrocessão, para os fins do artigo 290 do Código Civil, por m

eios inequívocos; e 
(ii) 

im
ediatam

ente após o recebim
ento, pela Securitizadora, da Q

uitação do Agente Fiduciário, 
alterar os boletos enviados aos respectivos D

evedores, para fazer constar a Cedente com
o 

credora dos Créditos Im
obiliários Totais. 

 1
0

.2
. 

N
o caso da ocorrência de R

ecom
pra Parcial dos Créditos Im

obiliários anteriores ao fim
 da 

operação, 
os 

Créditos 
Im

obiliários 
que 

venham
 

a 
ser 

relacionados 
a 

referido 
evento 

serão 
autom

aticam
ente retrocedidos pela Securitizadora para a Cedente, sendo rescindida de pleno direito 

a cessão do crédito relacionado, transferindo-se a titularidade dos referidos Créditos Im
obiliários 

desde tal m
om

ento. 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 D

ÉC
IM

A
 P

R
IM

E
IR

A
 –

 D
A

S
 N

O
T

IFIC
A

Ç
Õ

E
S

  
 

1
1

.1
. 

Todas 
as 

com
unicações 

entre 
as 

Partes 
serão 

consideradas 
válidas 

a 
partir 

do 
seu 

recebim
ento, com

 aviso de recebim
ento, nos endereços constantes abaixo, ou em

 outro que as Partes 
venham

 a indicar, por escrito, durante a vigência deste Contrato de Cessão. 
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 (a) se para a Securitizadora: 
 FO

R
T

E
 S

EC
U

R
ITIZ

A
D

O
R

A
 S

.A
. 

R
ua Fidêncio R

am
os, 213, conj. 41, Vila O

lím
pia 

São Paulo – SP, CEP 04.551-010 
At.: Sr. R

odrigo R
ibeiro 

Telefone: (11) 4118-0640 
E-m

ail: gestao@
fortesec.com

.br 
 (b

) se para a Cedente e/ou Fiadores: 
 JA

R
D

IM
 B

E
LLE

 V
ILLE

 EM
P

R
E

EN
D

IM
EN

T
O

S
 IM

O
B

ILIÁ
R

IO
S

 LTD
A

. c/c 
G

R
U

P
O

 C
EM

 P
A

R
T

IC
IP

A
Ç

Õ
E

S
 LT

D
A

. 
 At.: Sr. Claudio Vieira  
c/c para A

N
T

Ô
N

IO
 C

ES
A

R
 M

E
R

EN
D

A
 e M

A
R

IA
 C

R
IS

TIN
A

 P
O

N
T

ES
 M

O
R

A
E

S
 M

ER
E

N
D

A
 

Av. H
erm

inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim
 M

orum
bi 

Jaboticabal – SP,  CEP 14890-214 
Telefone: (14) 3209 1000 
E-m

ail: 
claudio.vieira@

grupocem
.com

.br; 
cesarm

erenda@
grupocem

.com
.br; 

cristinam
erenda@

grupocem
.com

.br 
 1

1
.2

. 
A
s co

m
u
n
ica

çõ
e
s serã

o
 co

n
sid

e
ra

d
a
s e

n
treg

u
e
s q

u
an

d
o
 re

ceb
id

a
s so

b
 p

ro
to

co
lo

 o
u
 co

m
 “a

viso
 

d
e
 re

ceb
im

en
to

” expedido pela Em
presa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, ou por correio 

eletrônico quando do envio da m
ensagem

 eletrônica, nos endereços m
encionados neste Contrato de 

Cessão. O
s originais dos docum

entos enviados por correio eletrônico deverão ser encam
inhados para 

os endereços acim
a em

 até 2 (dois) D
ias Ú

teis após o envio da m
ensagem

, quando assim
 solicitado. 

Cada Parte deverá com
unicar às outras a m

udança de seu endereço, ficando responsável a Parte que 
não receba quaisquer com

unicações em
 virtude desta om

issão. 
 1

1
.3

. 
O

s Fiadores e a Cedente constituem
-se, reciprocam

ente, procuradores uns dos outros, para o 
fim

 
de 

recebim
ento 

de 
quaisquer 

com
unicações, 

notificações, 
citações 

etc., 
bastando 

que 
a 

Securitizadora notifique, com
unique ou cite qualquer um

 deles, para que, autom
aticam

ente, o outro 
seja considerado notificado. 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 D

ÉC
IM

A
 S

EG
U

N
D

A
 –

 D
ES

P
E

S
A

S
 

 1
2

.1
. 

As despesas abaixo listadas, desde que justificadas e com
provadam

ente relacionadas à 
operação, correrão por conta exclusiva da Cedente: 

 a)
 

D
espesas Flat do A

n
ex

o IV
 e as despesas de m

anutenção do Patrim
ônio Separado  

indicadas no A
n

ex
o V

 (“D
espesas R

ecorrentes”); 
 b

)
 

averbações e transferências em
 cartório de registro de títulos e docum

entos e/ou juntas 
com

erciais e registros de im
óveis, m

ediante a apresentação dos respectivos com
provantes; 
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 c)
 

registro das CCI na B3 – Segm
ento CETIP U

TVM
 e seus respectivos em

olum
entos, bem

 
com

o 
as 

dem
ais despesas 

relacionadas 
à 

liquidação das CCI, 
incluindo contratação 

de 
instituição financeira liquidante da CCI; 
 d

)
 

as 
despesas 

do 
patrim

ônio 
separado 

do 
CR

I, 
tal 

com
o 

definidas 
no 

Term
o 

de 
Securitização; 
 e)

 
excussão de garantias e todos os custos, em

olum
entos, tributos e despesas relacionadas; 

 f)
 

os honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, contadores, 
auditores 

ou 
fiscais 

relacionados 
com

 
procedim

entos 
legais 

incorridos 
para 

atender 
as 

exigências im
postas pela CVM

 às com
panhias abertas e securitizadoras, para resguardar os 

interesses dos titulares dos CR
I, e para realização dos Créditos do Patrim

ônio Separado, 
inclusive quanto à sua contabilização e auditoria financeira, devendo com

unicar a Cedente 
previam

ente; 
 g

)
 

a totalidade das despesas de cobrança bancária; 
 h

)
 

a totalidade das despesas de viagem
 e locom

oção de qualquer agente envolvido na 
Em

issão, m
ediante a apresentação dos respectivos com

provantes; 
 i)

 
a totalidade de qualquer tipo de tributo que venha incidir sobre a Em

issão, exceto aqueles 
cujo responsável tributário sejam

 os titulares dos CR
I; 

 j)
 

a totalidade dos custos e despesas decorrentes do registro dos CR
I, da m

anutenção da 
operação de captação e da contratação de seus prestadores de serviços; e 
 k)

 
despesas incorridas com

 a cobrança dos Créditos Im
obiliários Totais. 

 
1

2
.2

. 
Todas as despesas relacionadas à em

issão dos CR
I serão suportadas exclusivam

ente pela 
Cedente, com

 
exceção 

das 
despesas 

elencadas no 
item

 14.1, do 
Term

o 
de 

Securitização, de 
responsabilidade da Securitizadora, que as pagará com

 recursos da Conta Centralizadora. 
 1

2
.3

. 
Caso a Securitizadora venha a arcar com

 quaisquer despesas devidas pela Cedente nos term
os 

deste Contrato de Cessão, a Securitizadora poderá solicitar o reem
bolso de tais despesas, o qual 

deverá ser realizado dentro de um
 prazo m

áxim
o de 7 (sete) D

ias Ú
teis contados da respectiva 

solicitação pela Securitizadora, desde que acom
panhada dos com

provantes do pagam
ento de tais 

despesas. 
 1

2
.3

.1
. Caso não realizado o reem

bolso, os custos serão descontados diretam
ente da Conta 

Centralizadora, responsabilizando-se a Cedente e os Fiadores por eventuais prejuízos que tal 
desconto venha causar aos investidores titulares dos CR

I. 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 D

EC
IM

A
 T

ER
C

EIR
A

 –
 D

A
 T

U
T

E
LA

 ES
P

E
C

ÍFIC
A
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  1
3

.1
. 

As obrigações de fazer e de não fazer previstas neste Contrato de Cessão serão exigíveis, se 
não houver estipulação de prazo específico, no prazo de 10 (dez) D

ias Ú
teis, ou em

 prazo específico 
justificadam

ente indicado na referida notificação, de form
a a possibilitar o cum

prim
ento da obrigação 

pela Parte prejudicada, sem
pre contados do recebim

ento da respectiva notificação enviada pela Parte 
prejudicada. Será facultada à Parte prejudicada, ainda, a adoção das m

edidas judiciais necessárias, 
tais com

o (a) tutela específica ou (b) obtenção do resultado prático equivalente, por m
eio da tutela 

específica a que se refere o artigo 497 do o Código de Processo Civil, além
 de ressarcim

ento de danos 
m

orais e patrim
oniais. 

 1
3

.2
. 

Caso algum
a das Partes descum

pra qualquer das obrigações de dar, fazer ou não fazer 
previstas neste Contrato de Cessão e, notificada para sanar tal inadim

plem
ento, deixe de fazê-lo no 

prazo, a Parte prejudicada, independentem
ente de qualquer outro aviso, interpelação ou notificação 

judicial 
ou 

extrajudicial, 
poderá 

requerer, 
com

 
fundam

ento 
no 

artigo 
300 

e 
seus 

parágrafos, 
com

binado com
 o artigo 301, do Código de Processo Civil, a tutela específica da obrigação inadim

plida.  
 1

3
.3

. 
As Partes desde já expressam

ente reconhecem
 que o com

provante de recebim
ento da 

notificação 
m

encionada 
no 

item
 

13.2, 
acim

a, 
acom

panhado 
dos 

docum
entos 

que 
a 

tenham
 

fundam
entado, será bastante para instruir o pedido de tutela específica da obrigação. 
  

C
LÁ

U
S

U
LA

 D
ÉC

IM
A

 Q
U

A
R

T
A

 –
 D

A
S

 D
IS

P
O

S
IÇ

Õ
E

S
 FIN

A
IS

 
 1

4
.1

. 
As 

Partes 
reconhecem

 
que 

o 
presente 

Contrato 
de 

Cessão 
constitui 

título 
executivo 

extrajudicial, inclusive para fins e efeitos dos artigos 815 e seguintes do Código de Processo Civil. 
 1

4
.2

. 
Q

ualquer alteração ao presente Contrato de Cessão som
ente será considerada válida e eficaz 

se feita por escrito, assinada pelas Partes, e deverá ser encam
inhada para averbação nos respectivos 

registros de títulos e docum
entos no prazo de até 5 (cinco) D

ias Ú
teis. N

ão obstante, após a em
issão 

dos CR
I, este Contrato de Cessão e/ou os dem

ais D
ocum

entos da O
peração som

ente poderão ser 
alterados 

m
ediante 

anuência 
dos 

titulares 
dos 

CR
I 

em
 

circulação, 
observados 

os 
quóruns 

estabelecidos no Term
o de Securitização, não sendo, entretanto, necessária a anuência dos titulares 

dos CR
I em

 circulação sem
pre que tal alteração: (i) decorrer exclusivam

ente da necessidade de 
atendim

ento a exigências expressas da CVM
, de adequação a norm

as legais ou regulam
entares, bem

 
com

o 
de dem

andas 
das 

entidades 
adm

inistradoras 
de 

m
ercados organizados 

ou de 
entidades 

autorreguladoras, (ii) decorrer da substituição ou da aquisição de novos créditos im
obiliários pela 

Securitizadora; (iii) for necessária em
 virtude da atualização dos dados cadastrais da Securitizadora 

ou dos prestadores de serviços, (iv) envolver redução da rem
uneração dos prestadores de serviço da 

operação; (v) decorrer de correção de erro form
al, esclarecim

ento de redações, ou quando verificado 
erro de digitação, e desde que a alteração não acarrete qualquer alteração na rem

uneração, no fluxo 
de pagam

entos e nas garantias dos CR
I; e (vi) se destinar ao ajuste de disposições que já estejam

 
previam

ente estipuladas em
 tais instrum

entos, para fins de atualização ou consolidação. 
 1

4
.3

. 
Todas 

e 
quaisquer 

despesas 
que 

sejam
 

incorridas 
pela 

Securitizadora 
em

 
virtude 

de 
aditam

entos ao presente Contrato de Cessão e/ou aos dem
ais instrum

entos referentes à em
issão dos 

CR
I serão de responsabilidade da Cedente, podendo a Securitizadora exigir o adiantam

ento de tais 
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5
0
 

 despesas com
o condição de form

alização dos referidos aditam
entos. 

 1
4

.4
. 

Q
uaisquer alterações nos D

ocum
entos da O

peração ensejadas ou requeridas pela Cedente ou 
pela Securitizadora, que dem

andem
 convocação de Assem

bleia dos Titulares dos CR
I ou aditam

ento 
ao Term

o de Securitização, inclusive, m
as não se lim

itando a substituição ou m
odificações das 

garantias dos CR
I ou das condições da em

issão dos CR
I, deverão ser realizadas às exclusivas expensas 

da Cedente, que deverá providenciar todos os registros e averbações necessários no prazo assinalado 
nos instrum

entos que ensejarem
 tais alterações, bem

 com
o arcar com

 todos os custos decorrentes 
da form

alização das alterações, inclusive aqueles relativos a honorários advocatícios devidos ao 
assessor legal escolhido a critério da Securitizadora, desde que em

 com
um

 acordo com
 a Cedente e 

desde que reconhecido em
 sua área de prática, acrescido das despesas e custos devidos a tal assessor, 

bem
 com

o um
a com

issão de estruturação adicional, em
 valor equivalente a R

$ 300,00 (trezentos 
reais) por hora de trabalho dos profissionais da Securitizadora, corrigidos a partir da data da em

issão 
dos CR

I pelo m
esm

o indexador da atualização m
onetária dos CR

I.  
 1

4
.5

. 
As Partes celebram

 este Contrato de Cessão em
 caráter irrevogável e irretratável, obrigando-

se ao seu fiel, pontual e integral cum
prim

ento por si e por seus sucessores e cessionários, a qualquer 
título, observadas as Condições Precedentes, respondendo a Parte que descum

prir qualquer de suas 
cláusulas, term

os ou condições pelos prejuízos, perdas e danos a que der causa, na form
a da 

legislação aplicável. 
 1

4
.6

. 
O

s anexos a este Contrato de Cessão são partes integrantes e inseparáveis. Em
 caso de 

dúvidas entre o Contrato de Cessão e seus anexos prevalecerão as disposições do Contrato de Cessão. 
 1

4
.7

. 
O

s direitos de cada Parte previstos neste Contrato de Cessão: (i) são cum
ulativos com

 outros 
direitos previstos em

 lei, a m
enos que expressam

ente excluídos; e (ii) só adm
item

 renúncia por escrito 
e específica. O

 fato de um
a das Partes deixar de exigir o cum

prim
ento de qualquer das disposições 

ou de quaisquer direitos relativos a este Contrato de Cessão ou não exercer quaisquer faculdades aqui 
previstas não será considerado um

a renúncia a tais disposições, direitos ou faculdades, não constituirá 
novação e não afetará de qualquer form

a a validade deste Contrato de Cessão. 
 1

4
.8

. 
Se qualquer disposição deste Contrato de Cessão for considerada inválida e/ou ineficaz, as 

Partes deverão envidar seus m
elhores esforços para substituí-la por outra de conteúdo sim

ilar e com
 

os m
esm

os efeitos. A eventual invalidade e/ou ineficácia de um
a ou m

ais cláusulas não afetará as 
dem

ais disposições do presente Contrato de Cessão. 
 1

4
.9

. 
Este Contrato de Cessão constitui o único e integral acordo entre as Partes com

 relação aos 
assuntos aqui tratados, substituindo todos os outros docum

entos, cartas, m
em

orandos ou propostas 
entre as Partes, bem

 com
o os entendim

entos orais m
antidos entre elas, anteriores à presente data. 

 1
4

.1
0

. As Partes declaram
 que o presente Contrato de Cessão integra um

 conjunto de negociações 
de interesses recíprocos, envolvendo a celebração, além

 deste Contrato de Cessão, os dem
ais 

D
ocum

entos 
da 

O
peração, 

razão 
por 

que 
nenhum

 
dos 

D
ocum

entos 
da 

O
peração 

poderá 
ser 

interpretado e/ou analisado isoladam
ente. 

 1
4

.1
1

. P
a
ra

 o
s fin

s d
e
ste

 C
o
n
tra

to
 d

e C
e
ssã

o
, “D

ia(s) Ú
til(eis)” sig

n
ifica

 q
u
a
lq

u
er d

ia
 q

u
e
 n

ã
o
 seja 
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5
1
 

 sábado, dom
ingo ou feriado declarado nacional na R

epública Federativa do Brasil. 
 

1
4

.1
2

. As Partes deverão m
anter a confidencialidade de todas as inform

ações advindas desta relação 
contratual, que estejam

 fora do dom
ínio público, ou seja, daquelas que terceiros não teriam

 acesso a 
m

enos que divulgadas pelas m
esm

as. As inform
ações confidenciais poderão ser reveladas som

ente 
(i) em

 cum
prim

ento às disposições legais, determ
inações judiciais ou aos despachos das entidades 

com
petentes, (ii) em

 cum
prim

ento a um
 requerim

ento de um
 órgão público ou de um

a entidade 
reguladora do governo, (iii) a fim

 de defender qualquer das Partes de alegações de violação dos 
direitos de terceiros ou para proteger os interesses e o bom

 nom
e de qualquer das Partes ou de 

terceiros, (iv) a fim
 de identificar e sanar problem

as técnicos, (v) a fim
 de dar cum

prim
ento às 

cláusulas e condições ajustadas nos D
ocum

entos da O
peração, ou (vi) no âm

bito do fornecim
ento de 

inform
ações (inclusive as financeiras do Em

preendim
ento Im

obiliário e as relacionadas ao patrim
ônio 

da Cedente e Fiadores) a investidores interessados na aquisição dos CR
I, sem

pre no intuito de 
suportar sua tom

ada de decisão. 
  C

LÁ
U

S
U

LA
 D

ÉC
IM

A
 Q

U
IN

T
A

 –
 A

R
B

ITR
A

G
EM

  
 1

5
.1

. 
As Partes se com

prom
etem

 a em
pregar seus m

elhores esforços para resolver por m
eio de 

negociação am
igável qualquer controvérsia relacionada a este Contrato de Cessão de Créditos. 

 1
5

.1
.1

. 
A constituição, a validade e interpretação deste Contrato de Cessão de Créditos, 

incluindo da presente cláusula de resolução de conflitos, serão regidos de acordo com
 as leis 

substantivas 
da 

R
epública 

Federativa 
do 

Brasil 
vigentes 

na 
data 

de 
assinatura 

deste 
instrum

ento. Fica expressam
ente proibida e renunciada pelas Partes a aplicação de equidade 

e/ou de quaisquer princípios e regras não previstas pelas leis substantivas acim
a m

encionadas. 
 

1
5

.2
. 

Todo litígio ou controvérsia originário ou decorrente do presente Contrato de Cessão será 
definitivam

ente decidido por arbitragem
, nos term

os da Lei nº 9.307, de 23 de setem
bro de1996, 

co
n
fo

rm
e a

lte
ra

d
a
 (“Lei 9.307

”). 
 1

5
.2

.1
. 

A arbitragem
 será adm

inistrada pela Câm
ara de Arbitragem

 Em
presarial do Brasil – 

C
A
M

A
R
B
 

(“Câm
ara

”), 
cu

jo
 

re
g
u
la

m
e
n
to

 
(“R

egulam
ento

”) 
a
s 

P
a
rte

s 
a
d
o
ta

m
 

e 
d
e
clara

m
 

conhecer. 
 1

5
.2

.2
. 

As especificações dispostas neste Contrato de Cessão têm
 prevalência sobre as 

regras do R
egulam

ento da Câm
ara acim

a indicada. 
 1

5
.2

.3
. 

A Parte que, em
 prim

eiro lugar, der início ao procedim
ento arbitral deve m

anifestar 
sua intenção à Câm

ara, indicando a m
atéria que será objeto da arbitragem

, o seu valor e o(s) 
nom

es(s) e qualificação(ões) com
pleto(s) da(s) parte(s) contrária(s) e anexando cópia deste 

Contrato de Cessão. A m
encionada correspondência será dirigida ao presidente da Câm

ara, 
através de entrega pessoal ou por serviço de entrega postal rápida. 
 1

5
.2

.4
. 

A controvérsia será dirim
ida por 3 (três) árbitros, indicados de acordo com

 o citado 
R
egulam

ento, com
petindo ao presidente da Câm

ara indicar árbitros e substitutos no prazo de 
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5
2
 

 

5 (cinco) dias, caso as Partes não cheguem
 a um

 consenso, a contar do recebim
ento da 

solicitação de instauração da arbitragem
, através da entrega pessoal ou por serviço de entrega 

postal rápida. 
  1

5
.2

.5
. 

O
s árbitros ou substitutos indicados firm

arão o term
o de independência, de acordo 

com
 o disposto no artigo 14, § 1º, da Lei nº 9.307/96, considerando a arbitragem

 instituída. 
 1

5
.2

.6
. 

A arbitragem
 processar-se-á na Cidade de São Paulo – SP, o idiom

a utilizado será 
o Português Brasileiro (pt-BR

) e os árbitros decidirão de acordo com
 as regras de direito. 

 1
5

.2
.7

. 
A sentença arbitral será proferida no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da 

assinatura do term
o de independência pelo árbitro e substituto. 

 1
5

.2
.8

. 
A Parte que solicitar a instauração da arbitragem

 arcará com
 as despesas que 

devam
 ser antecipadas e previstas na tabela de custas da Câm

ara. A sentença arbitral fixará 
os encargos e as despesas processuais que serão arcadas pela parte vencida. 
 1

5
.2

.9
. 

A sentença arbitral será espontânea e im
ediatam

ente cum
prida em

 todos os seus 
term

os pelas Partes. 
 1

5
.2

.1
0

. As 
Partes 

envidarão 
seus 

m
elhores 

esforços 
para 

solucionar 
am

igavelm
ente 

qualquer divergência oriunda deste Contrato de Cessão, podendo, se conveniente a todas as 
Partes, utilizar procedim

ento de m
ediação. 

 1
5

.2
.1

1
. N

ão obstante o disposto nesta cláusula, cada um
a das Partes se reserva o direito 

de recorrer ao Poder Judiciário com
 o objetivo de (i) assegurar a instituição da arbitragem

, (ii) 
obter m

edidas cautelares de proteção de direitos previam
ente à instituição da arbitragem

, 
sendo que qualquer procedim

ento neste sentido não será considerado com
o ato de renúncia 

a arbitragem
 com

o o único m
eio de solução de conflitos escolhido pelas Partes, e (iii) executar 

qualquer decisão da Câm
ara, inclusive, m

as não exclusivam
ente, do laudo arbitral. N

a hipótese 
de as Partes recorrerem

 ao Poder Judiciário, o foro da C
om

arca de São Paulo, Estado de São 
Paulo, será o único com

petente para conhecer de qualquer procedim
ento judicial, renunciando 

expressam
ente as Partes a qualquer outro, por m

ais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 1

5
.2

.1
2

. D
e m

odo a otim
izar e a conferir segurança jurídica à resolução dos conflitos prevista 

nesta cláusula, relativos a procedim
entos de arbitragem

 oriundos e/ou relacionados a outros 
contratos firm

ados pelas Partes relativos à operação e desde que solicitado por qualquer das 
Partes no procedim

ento de arbitragem
, a Câm

ara deverá consolidar o procedim
ento arbitral 

instituído nos term
os desta cláusula com

 qualquer outro em
 que participe qualquer um

a das 
Partes e/ou que envolvam

 ou afetem
 de qualquer form

a o presente Contrato de Cessão, 
incluindo m

as não se lim
itando a procedim

entos arbitrais oriundos dos dem
ais D

ocum
entos 

da O
peração, desde que a Câm

ara entenda que: (i) existam
 questões de fato ou de direito 

com
uns aos procedim

entos que tornem
 a consolidação dos processos m

ais eficiente do que 
m

antê-los sujeitos a julgam
entos isolados; e (ii) nenhum

a das Partes no procedim
ento 

instaurado 
seja 

prejudicada 
pela 

consolidação, 
tais 

com
o, 

dentre 
outras, 

um
 

atraso 
injustificado ou conflito de interesses. 

D
o
c
u
S

ig
n
 E

n
v
e
lo

p
e
 ID

: F
C

1
9
A

F
6
6
-7

C
A

B
-4

3
6
E

-A
3
2
1
-0

B
9
A

F
0
7
C

4
4

E
5

Página

000052/000053

Registro Nº

101480

22/08/2022

Protocolo nº 101480 de 18/08/2022: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade e/ou eficácia em relação a terceiros sob nº 101480 em 22/08/2022  e averbado no
registro primitivo nº 95339  deste OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE TAUBATÉ. Assinado
digitalmente por DAVID ISRAEL PEREIRA FILHO - Escrevente Autorizado.

Emolumentos Estado Secretaria da Fazenda Registro Civil Tribunal de Justiça Ministério Público ISS Condução Outras Despesas Total

R$ 66,83 R$ 19,02 R$ 13,00 R$ 3,51 R$ 4,58 R$ 3,21 R$ 3,33 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 113,48



 

5
3
 

 

 1
5

.2
.1

3
. As disposições constantes nesta cláusula de resolução de conflitos são consideradas 

independentes e autônom
as em

 relação ao Contrato de Cessão, de m
odo que todas as 

obrigações 
constantes 

nesta 
cláusula 

devem
 

perm
anecer 

vigentes, 
ser 

respeitadas 
e 

cum
pridas pelas Partes, m

esm
o após o térm

ino ou a extinção do Contrato de Cessão por 
qualquer m

otivo ou sob qualquer fundam
ento, ou ainda que o Contrato de Cessão, no todo 

ou em
 Parte, venha a ser considerado nulo ou anulado. 

 E, por estarem
 justas e contratadas, o presente Contrato de Cessão é celebrado eletronicam

ente pelas 
Partes e por 2 (duas) testem

unhas, que o assinam
 de form

a digital, obrigando-se por si, por seus 
sucessores ou cessionários a qualquer título. 

 
O

RIG
IN

AL ASSIN
AD

O
 EM

 SÃO
 PAU

LO
, EM

 12 D
E FEVEREIRO

 D
E 2020 E AD

ITAM
EN

TO
 EM

 3 D
E 

N
O

VEM
BRO

 D
E 2021. 

 [APEN
AS PO

R CO
N

VEN
IÊN

CIA E D
E FO

RM
A IN

TEN
CIO

N
AL, O

S AN
EXO

S D
O

 CO
N

TRATO
 D

E CESSÃO
 

N
ÃO

 FO
RAM

 IN
SERID

O
S N

ESTA VERSÃO
 CO

N
SO

LID
AD

A. TAIS AN
EXO

S, EN
TRETAN

TO
, CO

N
FO

RM
E 

PREVISTO
S N

A VERSÃO
 O

RIG
IN

AL D
O

 CO
N

TRATO
 D

E CESSÃO
 E EM

 SU
A ALTERAÇÃO

, PERM
AN

ECEM
 

EM
 PLEN

O
 VIG

O
R E EFEITO

, CO
M

O
 SE AQ

U
I ESTIVESSEM

 TRAN
SCRITO

S] 
 

* 
* 

* 
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P
R


IM
E


IR
O


 A
D


ITA
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E
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T
O


 A
O


 IN
S


TR
U


M
EN


T
O


 P
A


R
T


IC
U


LA
R


 D
E


 C
ES


S
Ã


O
 D


E
 C


R
É


D
ITO


S
 


IM
O


B
ILIÁ


R
IO


S
, 


D
E


 
C


E
S


S
Ã


O
 


FID
U


C
IÁ


R
IA


 
D


E
 


C
R


É
D


ITO
S


 
EM


 
G


A
R


A
N


T
IA


 
E


 
O


U
TR


A
S


 
A


V
E


N
Ç


A
S
 


 I –
 P


A
R


T
E


S
 


 Pelo presente instrum
ento particular, na m


elhor form
a de direito as partes: 


 - na qualidade de cedente: 
 JA


R
D


IM
 B


E
LLE


 V
ILLE E


M
P


R
E


EN
D


IM
EN


T
O


S
 IM


O
B


ILIÁ
R


IO
S


 LTD
A


., sociedade em
presária 


lim
itada, inscrita no CN


PJ sob o nº 28.654.334/0001-06, com
 sede na Cidade de Jaboticabal, Estado 


de São Paulo, na Av. H
erm


inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim
 M


orum
bi, CEP 14890-214; 


n
e
ste


 a
to


 re
p
re


se
n
ta


d
a
 n


a fo
rm


a
 d


e
 se


u
 co


n
tra


to
 so


cia
l (“Cedente


”); 
 - na qualidade de Securitizadora: 
 FO


R
T


E
 


S
EC


U
R


IT
IZ


A
D


O
R


A
 


S
.A


., 
com


panhia 
securitizadora, 


inscrita 
no 


CN
PJ 


sob 
o 


nº 12.979.898/0001-70, com
 sede na R


ua Fidêncio R
am


os, nº 213, conj. 41, Vila O
lím


pia, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04551-010, neste ato representada na form


a de seu Estatuto 
S
o
cia


l (“Securitizadora
” o


u
 “Cessionária


”); 
 - na qualidade de fiadores: 
 A


N
T


Ô
N


IO
 C


E
S


A
R


 M
E


R
E


N
D


A
, brasileiro, em


presário, portador da cédula de identidade R
G


 nº 
7.327811-7 SSP/SP, inscrito no CPF/M


F sob o nº 748.409.168-53, casado no regim
e da com


unhão 
parcial de bens com


 M
aria Cristina Pontes M


oraes M
erenda (abaixo qualificada), am


bos residentes e 
dom


iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N
ova 


Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sr. Antônio


”); 
 M


A
R


IA
 C


R
IS


T
IN


A
 P


O
N


T
E


S
 M


O
R


A
ES


 M
ER


E
N


D
A


, brasileira, em
presária, portadora da cédula de 


identidade R
G


 nº 11.742.821 SSP/SP, inscrita no CPF/M
F sob o nº 045.089.868-70, casada no regim


e 
da com


unhão parcial de bens com
 Antônio Cesar M


erenda (acim
a qualificado), am


bos residentes e 
dom


iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Cidade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N


ova Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sra. M


aria Cristina
”) e 


 G
R


U
P


O
 C


EM
 P


A
R


T
IC


IP
A


Ç
Õ


E
S


 LTD
A


., sociedade lim
itada com


 sede na Cidade de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, na Av. H


erm
inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim


 M
orum


bi, CEP 14890-
214, inscrita no CN


PJ/M
F sob o nº 17.322.386/0001-50, neste ato representada na form


a de seu 
Contrato 


S
o
cia


l 
(“G


rupo Cem
” 


e, q
u
a
n
d
o
 
e
m


 
co


n
ju


n
to


 
co


m
 o Sr. Antônio e Sra. M


aria Cristina, 
sim


p
le


sm
en


te
 d


e
n
o
m


in
ad


o
s “Fiadores”). 


 (A
 C


e
d
e
n
te


, a S
ecu


ritizad
o
ra e


 o
s F


iad
o
re


s, a
d
ia


n
te


 d
e
n
o
m


in
ad


o
s e


m
 co


n
ju


n
to


 co
m


o
 “Partes” o


u
, 


in
d
ivid


u
a
l e


 in
d
istin


ta
m


en
te


, “Parte
”). 
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 II –
 C


O
N


S
ID


ER
A


Ç
Õ


E
S


 P
R


E
LIM


IN
A


R
E


S
: 


 (i)
 


Em
 12 de fevereiro de 2020, as Partes celebraram


 o “Instrum
ento Particular de Cessão de 


Créditos Im
obiliários, de Cessão Fiduciária de Créditos em


 G
arantia e O


utras Avenças ” 
(“Contrato 


de 
Cessão


”), 
p
o
r 


m
e
io


 
d
o
 


q
u
a
l 


fo
ram


 
cedidos 


à 
Securitizadora 


os 
créditos 


im
obiliários que deram


 lastro aos Certificados de R
ecebíveis Im


obiliários das 377ª, 378ª, 379ª, 
380ª, 


381ª 
e 


382ª 
Séries 


d
a
 


1
ª 


E
m


issão
 


d
a
 


S
ecu


ritizad
o
ra


 
(“CR


I” 
e
 


“Em
issão


”, 


respectivam
ente), co


n
fo


rm
e
 “Term


o de Securitização de Créditos Im
obiliários das 377ª, 378ª, 


379ª, 380ª, 381ª e 382ª Séries da 1ª Em
issão de Certificados de Recebíveis Im


obiliários da 
Forte Securitizadora S.A. ”, ce


leb
rad


o
 n


a m
e
sm


a
 d


a
ta


 (“Term
o de Securitização


”); 
 (ii)


 
O


s CR
I foram


 objeto de em
issão e oferta pública de distribuição com


 esforços restritos de 
colocação, nos term


os da Instrução da CVM
 nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conform


e 
alterada; 
 


(iii)
 


Em
 04 de m


aio de 2021, os titulares de CR
I, reunidos em


 assem
bleia geral, aprovaram


, dentre 
outras m


atérias, a (a) alteração do prazo para conclusão das obras do Em
preendim


ento 
Im


obiliário (conform
e definido no Contrato de Cessão); (b


) alteração tem
porária da dinâm


ica 
de liberação dos recursos do Fundo de O


bras (conform
e definido no Contrato de Cessão); (c) 


alteração tem
porária da R


azão M
ínim


a de G
arantia do Fluxo M


ensal (conform
e definido no 


Contrato de Cessão); (d
) alteração tem


porária na O
rdem


 de Pagam
entos (conform


e definido 
no Contrato de Cessão); e (e) inclusão de obrigações de não fazer tem


porárias da Cedente 
(“Aprovações da AG


T CR
I”); 


 (iv)
 


As Partes desejam
 alterar o Contrato de Cessão para refletir as Aprovações AG


T CR
I, conform


e 
aplicáveis; e  


 (v)
 


O
s term


os definidos aqui utilizados (entendidos com
o aqueles iniciados em


 letra m
aiúscula e 


com
 contexto próprio) que não estejam


 expressam
ente definidos neste instrum


ento, terão o 
significado a eles atribuído no Contrato de Cessão ora aditado e, quando não definidos neste, 
no Term


o de Securitização. 
 R


E
S


O
LV


EM
 as Partes celebrar o presente “Prim


eiro Aditam
ento ao Instrum


ento Particular de Cessão 
de Créditos Im


obiliários de Cessão Fiduciária de Créditos em
 G


arantia e O
utras Avenças ” (“Prim


eiro 
Aditam


ento
”), o


 q
u
a
l se


rá re
g
id


o
 p


e
la


s seg
u
in


te
s cláu


su
la


s e
 co


n
d
ições: 


 III –
 C


LÁ
U


S
U


LA
S


  
 C


LÁ
U


S
U


LA
 P


R
IM


EIR
A


 –
 O


B
JE


TO
 


 1
.1


. 
O


bjeto: As Partes resolvem
 alterar o Contrato de Cessão para refletir as Aprovações da AG


T 
CR


I por m
eio da: 
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(i)
 


Alteração das Cláusulas 4.3 e 4.6 do Contrato de Cessão, bem
 com


o do item
 (v) da 


Cláusula 6.4 do Contrato de Cessão, para que passem
 a vigorar, respectivam


ente, nos 
seguintes term


os:  
 “4


.3. 
A Securitizadora utilizará os recursos recebidos de acordo com


 a seguinte 
ordem


 de pagam
entos, prevista no Term


o de Securitização (“O
rdem


 de Pagam
entos”): 


 a)
 


D
espesas do Patrim


ônio Separado; 
b


)
 


M
ulta e juros de m


ora relacionados aos CRI, caso existam
; 


c)
 


Rem
uneração dos CRI Sêniores; 


d)
 


Am
ortização Program


ada dos CRI Sêniores; 
e)


 
Rem


uneração dos CRI Subordinados; 
f)


 
Am


ortização Program
ada dos CRI Subordinados; 


g)
 


Am
ortização Extraordinária ou Resgate Antecipado dos CRI, observado o 


Term
o de Securitização, em


 razão da antecipação de Créditos Im
obiliários Totais; 


h
)
 


Recom
posição do Fundo de Reserva; 


i)
 


Recom
posição do Fundo de O


bras (a partir de 01 de agosto de 2020); 
j)


 
Am


ortização 
Extraordinária 


ou 
Resgate 


Antecipado 
dos 


CRI, 
de 


form
a 


proporcional, para reenquadram
ento das Razões M


ínim
as de G


arantia; e 
k)


 
(i) até setem


bro/2024 (inclusive) o Saldo Rem
anescente do Preço da Cessão 


será destinado à am
ortização extraordinária dos CRI, na proporção dos respectivos 


saldos devedores; ou (ii) após setem
bro de 2024 (exclusive), o pagam


ento do Saldo 
Rem


anescente do Preço da Cessão na Conta Autorizada da Cedente. 
 (...) 
 “4


.6. 
Até o adim


plem
ento integral das O


brigações G
arantidas, a Cedente deverá 


m
ensalm


ente assegurar que a som
a dos valores referentes aos Créditos Im


obiliários 
Totais depositados na Conta Centralizadora ao longo de um


 m
ês de com


petência 
anterior a um


a D
ata de Apuração, seja equivalente a, pelo m


enos, 115%
 (cento e 


quinze por cento) ou os percentuais indicados na seguinte tabela, para os respectivos 
m


eses de com
petência, da parcela de juros e am


ortização dos CRI devida no m
ês da 


D
ata de Apuração, na form


a prevista n
o
 T


erm
o
 d


e S
ecu


ritização
 (“Razão M


ínim
a de 


G
arantia do Fluxo M


ensal”), ob
servad


o q
u
e as R


azõ
es M


ín
im


as d
e G


aran
tia d


o Flu
xo 


M
ensal previstas na tabela abaixo deixarão autom


aticam
ente de ser aplicadas se os 


valores referentes aos Créditos Im
obiliários Totais depositados na Conta Centralizadora 


ao longo de qualquer dos respectivos m
eses de com


petência atingirem
 ou superarem


 
115%


 (cento e quinze por cento) da parcela de juros e am
ortização dos CRI devida no 


m
ês da respectiva D


ata de Apuração: 
 


M
ES


ES
 D


E C
O


M
P


ETÊN
C


IA 


R
A


ZÃ
O


 M
ÍN


IM
A


 D
E 


G
A


R
A


N
TIA


 D
O


 F
LU


X
O


 


M
EN


S
A


L 


D
e fevereiro de 2021 (inclusive) a janeiro de 2022 (inclusive): 


80%
 


D
e fevereiro de 2022 (inclusive) a janeiro de 2023 (inclusive): 


85%
 


D
e fevereiro de 2023 (inclusive) a janeiro de 2024 (inclusive):  


95%
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M
ES


ES
 D


E C
O


M
P


ETÊN
C


IA 


R
A


ZÃ
O


 M
ÍN


IM
A


 D
E 


G
A


R
A


N
TIA


 D
O


 F
LU


X
O


 


M
EN


S
A


L 


D
e fevereiro de 2024 (inclusive) a setem


bro de 2024 (inclusive): 
100%


 


 4
.6.1. Para facilitar o entendim


ento da Cláusula 4.6 acim
a, a fórm


ula abaixo será 
utilizada para a verificação do cum


prim
ento da Razão M


ínim
a de G


arantia do Fluxo 
M


ensal: 
 


!
"#


$
%
&
'
$
!(
!)*
+
#
, 


 O
nde: 


-
./
0
=
-
1
é
2
345
6
!.7


5
8
393á


1
35
6
!/
5
4:
36
!2
5
!7
ê
6
!:
;
4<
1
35
1
>?5


7
@<
A
?<
çã
5
@2
:
6
@B
;
4<
?3C


:
çõ
<
6 


D
E
0
=
D
:
F
ã
5
@G
í;
37
:
@2
<
@E
:
1
:
;
43:
@2
5
@H
9I
A
5
@G
<
;
6
:
9 


J
G
/
=
J
:
1
?<
9:
!2
5
6
!-
D
.
!:
!6
<
1
!C
:
K
:
!;
5
!7
ê
6
!:
4I
:
9 


 4
.6.2. O


s valores de antecipação e pré-pagam
entos de Créditos Im


obiliários Totais 
não serão considerados para fins do cálculo da Razão M


ínim
a de G


arantia do Fluxo 
M


ensal, sendo destinados diretam
ente à am


ortização antecipada e extraordinária dos 
CRI, na form


a da O
rdem


 de Pagam
entos. ” 


 (...) 
 “ v) 


caso não seja apresentado o Auto de Conclusão / Term
o de Verificação de 


O
bras ou docum


ento correspondente até 31 de julho de 2021, ou em
 até 120 (cento 


e vinte) D
ias Ú


teis após o térm
ino da execução das obras do Em


preendim
ento 


Im
obiliários, ou constate-se, a qualquer m


om
ento, que os requisitos para sua em


issão 
não poderão ser de qualquer form


a cum
pridos pela Cedente;” 


 
(ii)


 
Inclusão da Cláusula 5.8.3.3 no Contrato de Cessão e do ite


m
 “k” n


a
 C


lá
u
su


la 8
.6 do 


Contrato de Cessão, nos seguintes term
os, respectivam


ente:  
 “5


.8.3.3. 
N


os term
os da Cláusula 5.8.3 acim


a, nas liberações do Fundo de O
bras 


realizadas entre janeiro de 2021 (inclusive) e julho de 2021 (inclusive), do valor 
previsto para liberação no respectivo Relatório de M


edição será deduzida a quantia de 
R$367.020,74 (trezentos e sessenta e sete m


il, vinte reais e setenta e quatro 
centavos), a ser arcada pela Cedente, com


 recursos próprios.” 
 (...) 
 “k) 


até setem
bro de 2024 (inclusive), não:  


 
(i)


 
contratar m


útuos ativos com
 quaisquer terceiros; 


 (ii)
 


prom
over a am


ortização de quaisquer m
útuos passivos devidos pela 


Cedente ou por qualquer de suas partes relacionadas; 
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 (iii)
 


reduzir o seu capital social; e 
 (iv)


 
realizar a distribuição e/ou o pagam


ento de dividendos, juros sobre 
capital próprio ou de quaisquer outras form


as de distribuição de lucros 
aos quotistas da Cedente. ” 


 (...) 
 1


.2
. 


Ato subsequente, as Partes, de com
um


 acordo, resolvem
 consolidar todas as alterações 


previstas neste Prim
eiro Aditam


ento nos term
os da versão consolidada do Contrato de Cessão prevista 


no Anexo A ao presente Prim
eiro Aditam


ento. 
 C


LÁ
U


S
U


LA
 S


EG
U


N
D


A
 –


 D
IS


P
O


S
IÇ


Õ
E


S
 G


ER
A


IS
 


 2
.1


. 
Ficam


 ratificadas todas as dem
ais disposições constantes do Contrato de Cessão que não 


foram
 expressam


ente alteradas pelo presente Prim
eiro Aditam


ento, aplicando-se, ainda, no que for 
cabível, ao presente Prim


eiro Aditam
ento, com


o se aqui estivessem
 transcritas, inclusive, m


as sem
 


lim
itação, aquelas previstas nas Cláusulas D


écim
a Terceira, D


écim
a Q


uarta e D
écim


a Q
uinta do 


Contrato de Cessão, desde que não conflitantes com
 os term


os do presente Prim
eiro Aditam


ento. 
 2


.2
. 


Caso qualquer disposição deste Prim
eiro Aditam


ento venha a ser eventualm
ente considerada 


inválida ou nula, tal nulidade ou invalidade não afetará a validade das dem
ais, que perm


anecerão 
íntegras e válidas para todos os efeitos legais. 
 E, por estarem


 justas e contratadas, o presente Prim
eiro Aditam


ento é celebrado eletronicam
ente 


pelas Partes e por 2 (duas) testem
unhas, que o assinam


 de form
a digital, obrigando-se por si, por 


seus 
sucessores 


ou 
cessionários 


a 
qualquer 


título, 
e 


reconhecem
 


e 
concordam


 
que, 


independentem
ente da data de conclusão das assinaturas digitais, os efeitos do presente instrum


ento 
retroagem


 à data abaixo descrita. 
 


São Paulo/SP, 3 de novem
bro de 2021. 


 


(assinaturas seguem
 na página seguinte) 


 


(o restante desta página foi deixado intencionalm
ente em


 branco) 
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(Página de assinaturas do
“Prim


eiro
Aditam


ento ao Instrum
ento Particular de Cessão de Créditos 


Im
obiliários de Cessão Fiduciária de Créditos em


 G
arantia e O


utras Avenças”, 
d
a
ta


d
o
 
d
e 3


de 
novem


bro
de 


2021, 
firm


ado 
por 


Jardim
 


Belle 
Ville 


Em
preendim


entos 
Im


obiliários 
Ltda., 


Forte 
Securitizadora S.A.,


Sr. Antônio Cesar M
erenda, Sr. M


aria Cristina Pontes M
oraes M


erenda e G
rupo 


Cem
 Participações Ltda.)


JA
R


D
IM


 B
E


LLE
 V


ILLE
 EM


P
R


E
EN


D
IM


EN
T


O
S


 IM
O


B
ILIÁ


R
IO


S
 LTD


A
.


Cedente


Por:
Antonio Cesar M


erenda
Por: Sandro Santos Sala


Cargo: Adm
inistrador


Cargo:
Adm


inistrador


FO
R


T
E


 S
EC


U
R


ITIZ
A


D
O


R
A


 S
.A


.
Securitizadora


Por:
R


o
d


rig
o


 R
ib


eiro
Por: Julia Bernardi N


unes
Cargo: D


iretor
Cargo:


D
iretora


A
n


tô
n


io
 C


esar M
eren


d
a


F
iad


o
r


M
aria C


ristin
a P


o
n


tes M
o


raes M
eren


d
a


F
iad


o
ra


G
R


U
P


O
 C


EM
 P


A
R


T
IC


IP
A


C
O


E
S


 LT
D


A
.


Fiadora


Por:
M


aria Cristina Pontes M
oraes M


erenda
Cargo: Adm


inistradora
T


E
S


T
E


M
U


N
H


A
S:


N
om


e:
Ana Carolina Sim


i Lopes
N


om
e:


N
arelle Farias M


ancz Antunes
R
G


:
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R
G


:
47.907.831-3


CPF:
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CPF:
398.256.148-54
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 Este Anexo é parte integrante do 
“Prim


eiro Aditam
ento ao Instrum


ento Particular de Cessão de 
Créditos Im


obiliários de Cessão Fiduciária de Créditos em
 G


arantia e O
utras Avenças ”, datado de 3 de 


novem
bro 


de 
2021, 


firm
ado 


por 
Jardim


 
Belle 


Ville 
Em


preendim
entos 


Im
obiliários 


Ltda., 
Forte 


Securitizadora S.A., Sr. Antônio Cesar M
erenda, Sr. M


aria Cristina Pontes M
oraes M


erenda e G
rupo 


Cem
 Participações Ltda. 


 
A


N
E


X
O


 A
 


 
V


ER
SÃ


O
 C


O
N


SO
LID


A
D


A
 D


O
 C


O
N


TR
ATO


 D
E C


ESSÃ
O 


 
( nas páginas seguintes) 
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 IN
S


TR
U


M
EN


T
O


 
P


A
R


T
IC


U
LA


R
 


D
E


 
C


E
S


S
Ã


O
 


D
E


 
C


R
É


D
IT


O
S


 
IM


O
B


ILIÁ
R


IO
S


, 
D


E 
C


E
S


S
Ã


O
 


FID
U


C
IÁ


R
IA


 D
E


 C
R


É
D


IT
O


S
 E


M
 G


A
R


A
N


TIA
 E


 O
U


T
R


A
S


 A
V


EN
Ç


A
S


 
 Pelo presente instrum


ento particular, na m
elhor form


a de direito as partes: 
 - na qualidade de cedente: 
 JA


R
D


IM
 B


E
LLE


 V
ILLE E


M
P


R
E


EN
D


IM
EN


T
O


S
 IM


O
B


ILIÁ
R


IO
S


 LTD
A


., sociedade em
presária 


lim
itada, inscrita no CN


PJ/M
F sob o nº 28.654.334/0001-06, com


 sede na Cidade de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, na Av. H


erm
inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim


 M
orum


bi, CEP 14890-
2
1
4
; n


e
ste


 a
to


 rep
re


se
n
tad


a
 n


a
 fo


rm
a
 d


e se
u
 co


n
tra


to
 so


cia
l (“Cedente


”); 
 - na qualidade de Securitizadora: 
 FO


R
T


E
 


S
EC


U
R


ITIZ
A


D
O


R
A


 
S


.A
., 


com
panhia 


securitizadora, 
inscrita 


no 
CN


PJ/M
F 


sob 
o 


nº 12.979.898/0001-70, com
 sede na R


ua Fidêncio R
am


os, nº 213, conj. 41, Vila O
lím


pia, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04551-010, neste ato representada na form


a de seu Estatuto 
S
o
cia


l (“Securitizadora
” o


u
 “Cessionária


”); 
 - na qualidade de fiadores: 
 A


N
T


Ô
N


IO
 C


E
S


A
R


 M
E


R
E


N
D


A
, brasileiro, em


presário, portador da cédula de identidade R
G


 nº 
7.327811-7 SSP/SP, inscrito no CPF/M


F sob o nº 748.409.168-53, casado no regim
e da com


unhão 
parcial de bens com


 M
aria Cristina Pontes M


oraes M
erenda (abaixo qualificada), am


bos residentes e 
dom


iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N
ova 


Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sr. Antônio


”); 
 M


A
R


IA
 C


R
IS


T
IN


A
 P


O
N


T
E


S
 M


O
R


A
ES


 M
ER


E
N


D
A


, brasileira, em
presária, portadora da cédula de 


identidade R
G


 nº 11.742.821 SSP/SP, inscrita no CPF/M
F sob o nº 045.089.868-70, casada no regim


e 
da com


unhão parcial de bens com
 Antônio Cesar M


erenda (acim
a qualificado), am


bos residentes e 
dom


iciliados na Cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo, na Cidade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo, na Av. Sylvio Vantini, nº 22, N


ova Jaboticabal, CEP 14887-0
1
4
 (“Sra. M


aria Cristina
”) e 


 G
R


U
P


O
 C


EM
 P


A
R


T
IC


IP
A


Ç
Õ


E
S


 LTD
A


., sociedade lim
itada com


 sede na Cidade de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo, na Av. H


erm
inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim


 M
orum


bi, CEP 14890-
214, inscrita no CN


PJ/M
F sob o nº 17.322.386/0001-50, neste ato representada na form


a de seu 
Contrato 


S
o
cia


l 
(“G


rupo Cem
” 


e, q
u
a
n
d
o
 
e
m


 
co


n
ju


n
to


 
co


m
 o


 
S
r. A


n
tô


n
io


 
e
 
S
ra


. 
M


a
ria


 C
ristin


a, 


sim
p
le


sm
en


te
 d


e
n
o
m


in
ad


o
s “Fiadores”). 


 (A
 C


e
d
e
n
te


, a S
ecu


ritizad
o
ra e


 o
s F


iad
o
re


s, a
d
ia


n
te


 d
e
n
o
m


in
ad


o
s e


m
 co


n
ju


n
to


 co
m


o
 “Partes” o


u
, 


in
d
ivid


u
a
l e


 in
d
istin


ta
m


en
te


, “Parte
”). 
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 II –
 C


O
N


S
ID


ER
A


Ç
Õ


E
S


 P
R


E
LIM


IN
A


R
E


S
: 


 a)
 


a Cedente é desenvolvedora de loteam
ento urbano destinado à venda para pessoas físicas e 


jurídicas. A tais pessoas interessa adquirir lotes dotados de infraestrutura de abastecim
ento de água, 


esgoto, eletricidade, com
 vias de acesso e outras características inerentes à sua utilização, para neles 


construírem
 residências ou com


ércios, conform
e o caso. O


 em
preendim


ento foi lançado, e a venda de 
lotes iniciada, de m


odo que a Cedente já possui um
a carteira de recebíveis de vendas feitas a prazo;  


 
b


)
 


considerando que a Cedente contraiu obrigação de entrega das obras de infraestrutura nos 
m


oldes aprovados perante as respectivas m
unicipalidades, em


 certo prazo, e conform
e outras 


condições indicadas nos contratos celebrados com
 os com


pradores, é de seu interesse utilizar a 
carteira de recebíveis atual e futura para viabilizar operação de captação de recursos que serão 
destinados, principalm


ente, à conclusão das obras, bem
 com


o a outros fins conform
e indicados neste 


instrum
ento; 
 


c)
 


do outro lado, a Securitizadora é um
a com


panhia securitizadora cuja principal atividade é 
adquirir recebíveis im


obiliários para lastrear instrum
entos financeiros denom


inados Certificados de 
R
e
ceb


íve
is Im


o
b
iliá


rio
s  (“CR


I”), e
m


itid
o
s n


o
s term


os da Lei nº 9.514, de 20 de novem
bro de 2017 


(“Lei 9.514
”), e d


a
 In


stru
çã


o
 n


º 4
1
4
, d


e
 3


0
 d


e d
e
ze


m
b
ro


 d
e 2


0
0
4
, co


n
fo


rm
e a


lte
rad


a
, d


a C
o
m


issão
 


d
e
 V


a
lo


re
s M


o
b
iliário


s (“CVM
”), e


 d
istrib


u
í-los no m


ercado de capitais a investidores interessados em
 


receber seus rendim
entos por m


eio de oferta pública com
 esforços restritos de colocação, na form


a 
d
a In


stru
ção


 n
º 4


7
6
, d


e 1
6
 d


e ja
n
e
iro


 d
e 2


0
0
9
, co


n
fo


rm
e a


lte
rad


a
, d


a C
V
M


 (“O
ferta R


estrita
”), 


viabilizando, desta form
a, a captação de recursos para destinar a projetos com


o os loteam
entos; 


 
d


)
 


a 
Securitizadora 


tem
 
a 


intenção de adquirir 
recebíveis 


oriundos da venda de 
lotes do 


Em
preendim


ento Im
obiliário para lastrear um


a em
issão de CR


I; 
 


e)
 


para assegurar que os projetos rendam
 frutos econôm


icos e, consequentem
ente, viabilizem


 o 
pagam


ento dos investim
entos feitos pelos investidores de CR


I, a Securitizadora cria e m
antém


 um
a 


estrutura jurídica e operacional voltada à diligente adm
inistração dos projetos, de seus recebíveis, de 


suas obras e do crédito da Cedente, além
 de agregar as garantias indicadas neste instrum


ento à 
estrutura financeira de captação;   


 
f)


 
sendo assim


, o presente Contrato de Cessão tem
 por escopo regular a aquisição, pela 


Securitizadora, dos recebíveis oriundos da venda de lotes do Em
preendim


ento Im
obiliário para lastrear 


um
a em


issão de CR
I; e a relação entre a Cedente com


o desenvolvedora de projeto im
obiliário, 


originadora e adm
inistradora de seus recebíveis, e a Securitizadora com


o captadora de recursos junto 
a investidores e adm


inistradora de seus investim
entos, tudo no âm


bito de um
a securitização de 


créditos, aplicando-se à presente transação o disposto no artigo 136, parágrafo 1º, da Lei nº 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, conform


e alterada;  
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 g
)
 


o Em
preendim


ento Im
obiliário tem


 as seguintes características: 
 
“Loteam


ento
” o


u
 


“Em
preendim


ento 
Im


obiliário
” 


Lo
te


a
m


e
n
to


 u
rb


a
n
o
 d


e
n
o
m


in
a
d
o
 “Jard


im
 B


e
lle V


ille
”, lo


ca
liza


d
o
 n


a 


Cidade de Taubaté, Estado de São Paulo, desenvolvido nos m
oldes 


da Lei nº 6.766/79, lançado em
 Junho de 2018. 


“Cedente
” 


Jardim
 Belle Ville Em


preendim
entos Im


obiliários SPE LTD
A, conform


e 
acim


a qualificada. 
“Im


óvel” 
M


atrícula 
nº 114.244, 


do 
R
egistro 


de 
Im


óveis 
da 


Com
arca 


de 
Taubaté, Estado de São Paulo. 


“Lotes” q
u
a
n
d
o
 e


m
 


co
n
ju


n
to


 e “Lo
te


” q
u
an


d
o
 


individualm
ente 


471 lotes residenciais integrantes do Loteam
ento que pertencem


 ao 
G


rupo 
Cem


, 
conform


e 
estabelecido 


no 
Acordo 


de 
Q


uotistas 
da 


Cedente, celebrado em
 16 de m


arço de 2018 e aditado em
 18 de 


junho de 2018; conform
e listados no anexo I, itens A , B e C; 


“Contratos Im
obiliários” 


cada 
Lote 


é 
com


ercializado 
por 


m
eio 


da 
celebração 


de 
um


 
“In


stru
m


en
to


 P
articu


lar d
e C


om
p
ro


m
isso d


e C
o
m


p
ra e V


en
d
a d


o 


Lo
team


en
to


 Jard
im


 B
elle V


ille” 
“D


evedores” 
são os prom


itentes com
pradores dos Lotes 


“Créditos Im
obiliários” 


nos term
os dos Contratos Im


obiliários form
alizados, que cum


prem
 


os Critérios de Elegibilidade, de acordo com
 o R


elatório de Servicer, 
pelos quais os D


evedores são obrigados, relativam
ente aos Lotes, 


(i) a realizar o pagam
ento do preço dos Lotes adquiridos, m


ediante 
pagam


entos 
sucessivos 


das 
prestações 


previstas, 
atualizados 


m
onetariam


ente 
pelos 


índices 
definidos 


nos 
respectivos 


instrum
entos, acrescidos dos juros rem


uneratórios, bem
 com


o, (ii) 
a arcar com


 todos os outros créditos devidos pelos D
evedores em


 
virtude dos respectivos Contratos Im


obiliários, incluindo a totalidade 
dos acessórios, tais com


o encargos m
oratórios, m


ultas, penalidades, 
indenizações, 


garantias 
e 


dem
ais 


encargos 
contratuais 


e 
legais 


previstos nos Contratos Im
obiliários, conform


e indicados no Anexo 
I- A


; 
 


“Créditos Cedidos 
Fiduciariam


ente
” 


são os Créditos Im
obiliários existentes nesta data que não cum


prem
 


os Critérios de Elegibilidade, de acordo com
 o R


elatório do Servicer, 
e decorrentes dos Contratos Im


obiliários a serem
 form


alizados no 
futuro, principalm


ente os decorrentes de com
ercializações de Lotes 


que 
estão 


atualm
ente 


disponíveis 
para 


com
ercialização 


e 
em


 
estoque, ou que venham


 a integrar o estoque após distrato de 
Contratos Im


obiliários vigentes, pelos quais os D
evedores são e 


serão obrigados, relativam
ente aos Lotes, (i) a realizar o pagam


ento 
do preço dos Lotes adquiridos, m


ediante pagam
entos sucessivos das 


prestações 
previstas, 


atualizados 
m


onetariam
ente 


pelos 
índices 


definidos 
nos 


respectivos 
instrum


entos, 
acrescidos 


dos 
juros 


rem
uneratórios, bem


 com
o, (ii) a arcar com


 todos os outros créditos 
devidos 


pelos 
D


evedores 
em


 
virtude 


dos 
respectivos 


Contratos 
Im


obiliários, 
incluindo 


a 
totalidade 


dos 
acessórios, 


tais 
com


o 
encargos m


oratórios, m
ultas, penalidades, indenizações, garantias e 
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dem
ais 


encargos 
contratuais 


e 
legais 


previstos 
nos 


Contratos 
Im


obiliários, conform
e indicados no Anexo I -B; 


 
“Créditos Im


obiliários 
Totais” 


são os Créditos Im
obiliários e os Créditos Cedidos Fiduciariam


ente 
(conform


e definidos acim
a), quando m


encionados em
 conjunto; 


 
 h


)
 


os Créditos Im
obiliários Totais adquiridos da Cedente darão lastro às 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 


3
8
1
ª e 3


8
2
ª S


érie
s d


a 1
ª E


m
issã


o
 d


e C
R
I d


a S
e
cu


ritiza
d
o
ra


 (“Em
issão


”). A
 e


stru
tu


ra
çã


o
 d


a E
m


issã
o
 


e a captação de recursos pressupõem
 a contratação de prestadores de serviços e a celebração 


co
n
co


m
ita


n
te


 d
o
s se


g
u
in


te
s d


o
cu


m
e
n
to


s (o
s “D


ocum
entos da O


peração
”), n


esta
 d


a
ta


: 
 


(i)
 


o
 “ Instrum


ento Particular de Em
issão de Cédulas de Crédito Im


obiliário sem
 G


arantia 
Real sob a Form


a Escritural e O
utras Avenças ” (a


 “Escritura de Em
issão de CCI”), p


o
r m


e
io


 d
o
 


q
u
a
l a C


e
d
e
n
te


 em
itiu


 C
é
d
u
la


s d
e C


ré
d
ito


 Im
o
b
iliário


 (“CCI”), cu
sto


d
iad


a
s p


o
r u


m
a
 in


stitu
içã


o
 


custodiante, para representar 100%
 (cem


 por cento) dos Créditos Im
obiliários; 


 
(ii)


 
o presente “In


stru
m


en
to P


articu
lar d


e C
essão d


e C
réd


itos Im
obiliários, de Cessão 


Fiduciária de Créditos em
 G


arantia e O
utras Avenças ” (“Contrato de Cessão


”); 
 


(iii)
 


o “In
stru


m
en


to Particular de Alienação Fiduciária de Q
uotas em


 G
arantia


” (a “Alienação 
Fiduciária de Q


uotas”), p
ara q


u
e a


s q
u
o
ta


s e
m


itid
a
s p


e
la C


e
d
e
n
te e representativas de 54,2%


 
(cinquenta e quatro inteiros e dois décim


os por cento) de seu capital social, sirvam
 de garantia 


ao pagam
ento dos CR


I; 
 


(iv
)
 


o
 
“Contrato de Prestação de Serviços de M


onitoram
ento de Carteira de Créditos” 


(“Contrato 
de 


Servicing
”), 


para 
contratar 


um
 


Servicer 
que 


fará 
o 


m
onitoram


ento 
da 


adm
inistração e cobrança dos Créditos Im


obiliários Totais; 
 


(v
)
 


o
 “Term


o de Securitização de Créditos Im
obiliários das 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª 


e 382ª Séries da 1ª Em
issão da Forte Securitizadora S.A. ” (“Term


o de Securitização
”), p


a
ra 


em
itir os CR


I e indicar um
 agente fiduciário para agir com


o representante de seus investidores; 
 


(v
i)


 
o
 “Contrato de D


istribuição Pública com
 Esforços Restritos, sob o Regim


e de M
elhores 


E
sfo


rço
s, d


e C
ertificad


o d
e R


eceb
íveis Im


o
b
iliário


s d
a Forte S


ecu
ritizad


o
ra S


.A
.”  (“Contrato de 


D
istribuição


”), p
a
ra


 co
n
trata


r u
m


a in
stitu


içã
o
 p


a
ra


 rea
liza


r a o
ferta


 p
ú
b
lica


 de distribuição dos 
CR


I a investidores; 
 


R
E


S
O


LV
EM


 as Partes celebram
 o presente Contrato de Cessão, que será regido pelas cláusulas e 


condições a seguir descritas. 
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 III –
 C


LÁ
U


S
U


LA
S


 
 C


LÁ
U


S
U


LA
 P


R
IM


EIR
A


 –
 D


O
 O


B
JET


O
 D


E
S


T
E


 C
O


N
T


R
A


T
O


 D
E C


E
S


S
Ã


O
 


 1
.1


. 
D


e m
odo a viabilizar a captação de recursos pretendida pela Cedente, as Partes aqui ajustam


 
os term


os e condições para: (i) a cessão definitiva e onerosa, a partir da presente data (inclusive), 
em


 caráter irrevogável e irretratável, dos Créditos Im
obiliário


s (“Cessão de Créditos”); e (ii) a cessão 
fiduciária dos Créditos Cedidos Fiduciariam


ente atualm
ente existentes, e a prom


essa de cessão 
fiduciária dos Créditos Cedidos Fiduciariam


ente que venham
 a existir no futuro em


 decorrência da 
com


ercialização dos Lo
te


s in
te


g
ra


n
te


s e q
u
e ve


n
h
a
m


 a in
te


g
ra


r o
 e


sto
q
u
e
 d


a C
e
d
e
n
te (“Cessão 


Fiduciária
”).  


 1
.1


.1
. 


O
s C


réditos Im
obiliários objeto da Cessão de Créditos estão indicados no A


n
ex


o
 I 


–
 A


; os Créditos Cedidos Fiduciariam
ente objeto da Cessão Fiduciária e os Lotes atualm


ente 
em


 estoque estão indicados no A
n


ex
o


 I 
–


 B
; e os Lotes que eventualm


ente já estejam
 


quitados ou não integrem
 a presente operação estão indicados no A


n
ex


o
 I –


 C
. 


 
1


.1
.2


. 
O


 
saldo 


devedor 
nom


inal 
dos 


Créditos 
Im


obiliários 
é 


de 
R
$ 


51.907.285,95 
(cinquenta e um


 m
ilhões, novecentos e sete m


il, duzentos e oitenta e cinco R
eais e noventa 


e cinco centavos)  R
eferido saldo está posicionado na data de 10 de janeiro de 2020, de 


acordo com
 o R


elatório do Servicer. 
 1


.1
.3


. 
A Cedente cede e transfere à Securitizadora, e a Securitizadora adquire, os Créditos 


Im
obiliários representados pelas CCI, incluindo seu principal, juros, atualização m


onetária, 
garantias e dem


ais acessórios, livres e desem
baraçados de quaisquer ônus, gravam


es ou 
restrições de qualquer natureza. 
 1


.1
.4


. 
O


s Créditos Im
obiliários estão representados por CCI em


itidas pela Cedente nos 
term


os da Escritura de Em
issão de CCI, sendo que seus respectivos registros junto à B


3
 S


.A
. 


–
 


B
R


A
S


IL, 
B


O
LS


A
, 


B
A


LC
Ã


O
 
– 


seg
m


e
n
to


 
C
E
T
IP


 
(“B3 


– 
Segm


ento 
CETIP 


U
TVM


”) 
e 


transferência
s à


 S
ecu


ritizad
o
ra


 serã
o
 o


p
e
racio


n
a
lizad


o
s n


a m
o
d
a
lid


ad
e
 “sem


 fin
a
n
ce


iro
”. 


 1
.1


.5
. 


Para todos os fins e efeitos, não integram
 a Cessão de Créditos ou a Cessão 


Fiduciária os Créditos Im
obiliários que são de titularidade da M


IR
IA


D
E


 C
O


N
S


TR
U


TO
R


A
 


LT
D


A
. - CN


PJ nº 07.282.943/0001-01 (“M
iriade


”), sendo certo que (i) a presente Cessão de 
Créditos com


preende apenas os Créditos Im
obiliários, representados pelas CCI, e (ii) a Cessão 


Fiduciária com
preenderá apenas os Créditos Cedidos Fiduciariam


ente. 
 1


.2
. 


As Partes concordam
 que este Contrato de Cessão trata m


eram
ente de um


a operação 
financeira de captação de recursos viabilizada pela cessão dos Créditos Im


obiliários para que estes 
deem


 lastro aos CR
I a serem


 em
itidos pela Securitizadora, e por sua força a Securitizadora assum


irá 
apenas a posição de credora dos Créditos Im


obiliários e de credora fiduciária dos Créditos Cedidos 
Fiduciariam


ente, o que abrange os direitos e ações relativos aos Créditos Im
obiliários Totais, inclusive 


eventuais garantias, perm
anecendo a Cedente responsável por todas as obrigações assum


idas 
perante 


os 
D


evedores 
no 


âm
bito 


dos 
Contratos 


Im
obiliários 


e/ou 
terceiros 


em
 


relação 
ao 


Em
preendim


ento Im
obiliário ou à com


ercialização dos Lotes, não havendo qualquer transferência de 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C


1
9
A


F
6
6
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C
A
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1
3
 


 posição contratual entre Cedente e Securitizadora. 
 1


.3
. 


Considerando que a presente Cessão de Créditos destina-se a viabilizar captação de recursos 
por m


eio dos CR
I, os Créditos Im


obiliários Totais perm
anecerão a eles vinculados até o integral 


cum
prim


ento das obrigações decorrentes dos CR
I, conform


e refletidas nos D
ocum


entos da O
peração, 


sendo essencial que os Créditos Im
obiliários Totais m


antenham
 as características, incluindo curso e 


conform
ação, necessárias para fazer frente a tais obrigações, e certo que eventual alteração dessas 


características interferirá no lastro dos CR
I, e, portanto,  som


ente poderá ser realizada m
ediante 


a
p
ro


vaçã
o
 d


o
s in


ve
stid


o
res e


m
 a


ssem
b
le


ia g
era


l (“Assem
bleia dos Titulares dos CR


I”) co
n
vo


ca
d
a
 p


ara 


esse fim
.  1
.3


.1
. Com


o única exceção do acim
a disposto, as Partes acordam


 que a Cedente poderá 
conceder descontos de até 10%


 (dez por cento) sobre o valor do saldo devedor de cada  
Crédito Im


obiliário Total, visando repactuações e/ou antecipações dos m
esm


os, pelo que fica 
desde já expressam


ente autorizada e m
andatada pela Securitizadora a fazê-lo.  


 
1


.3
.2


. Ainda, a Cedente poderá propor, a qualquer m
om


ento, a alteração da form
a de 


cobrança dos Créditos Im
obiliários, a fim


 de que estes passem
 a ser cobrados pelo sistem


a 
PR


IC
E, desde que previa e expressam


ente aprovado pela Securitizadora. 
 1


.4
. 


A Cedente e os Fiadores obrigam
-se a adotar todas as m


edidas necessárias para fazer a 
presente Cessão de Créditos, a Cessão Fiduciária e as disposições e garantias dos dem


ais D
ocum


entos 
da O


peração sem
pre bons, firm


es e valiosos, reconhecendo que seus term
os e condições são 


essenciais para que a Securitizadora viabilize e m
antenha a captação de recursos, e para que os 


investidores com
prem


 os CR
I da Em


issão. 
 C


LÁ
U


S
U


LA
 S


EG
U


N
D


A
 –


 D
A


S
 C


O
N


D
IÇ


Õ
E


S
 P


R
EC


E
D


EN
T


ES
 P


A
R


A
 A


 C
A


P
T


A
Ç


Ã
O


 D
E R


E
C


U
R


S
O


S
 


E
 D


O
 P


A
G


A
M


E
N


T
O


 D
O


 P
R


EÇ
O


 D
A


 C
E


S
S


Ã
O


 
 2


.1
. 


A captação de recursos, entendida com
o integralização dos CR


I, encontra-se sujeita ao 
im


plem
ento de condições precedentes nos term


os do artigo 125 do Código Civil, de m
odo a som


ente 
p
ro


d
u
zir e


fe
ito


s q
u
an


d
o
 d


a ve
rifica


çã
o
 cu


m
u
la


tiva
 d


as se
g
u
in


te
s h


ip
ó
te


se
s (“C


o
n
d
içõ


e
s P


rece
d
en


te
s”): 


 a)
 


celebração de todos os D
ocum


entos da O
peração; 


 b
)
 


perfeita form
alização do Contrato de Cessão e respectivo registro nos Cartórios de 


Títulos e D
ocum


entos da sede/dom
icílio das Partes signatárias, quais sejam


, nas Com
arcas de 


Taubaté/SP, Jaboticabal/SP e São Paulo/SP. A Cedente deverá realizar referido protocolo de 
registro em


 até 10 (dez) dias contados desta data, obrigando-se a apresentar via registrada 
em


 até 30 (trinta) dias contados desta data, prorrogáveis por m
ais 30 (trinta) dias, em


 caso 
de exigências por parte do Cartório com


petente;  
 c)


 
apresentação de vias originais ou cópia autenticada dos atos societários da Cedente que 


aprovaram
 a operação de captação de recursos, a assinatura dos D


ocum
entos da O


peração, 
e a constituição de suas garantias; 
 


D
o
c
u
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ig
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1
4
 


 


d
)
 


registro da Alienação Fiduciária de Q
uotas nos Cartórios de R


egistro de Títulos e 
D


ocum
entos da sede das Partes signatárias, nas Com


arcas de Taubaté/SP, São José dos 
Cam


pos/SP, Jaboticabal/SP e São Paulo/SP, bem
 com


o o protocolo para arquivam
ento da 


alteração do contrato social da Cedente na Junta Com
ercial do Estado de São Paulo - JU


CESP 
evidenciando cláusula de gravam


e sobre referidas quotas. Am
bos pedidos de registro deverão 


ser feitos em
 até 10 (dez) dias contados desta data, e as vias registradas deverão ser 


apresentadas em
 até 30 (trinta) dias contados desta data, prorrogáveis por m


ais 30 (trinta) 
dias, em


 caso de exigências por parte do Cartório ou Junta com
petente; 


 e)
 


apresentação de R
elatório de M


edição atestando que o valor rem
anescente de obras 


para 
conclusão 


das 
obras 


do 
Em


preendim
ento 


Im
obiliário 


é 
m


enor 
ou 


igual 
a 


R
$ 19.604.485,65 (dezenove m


ilhões, seiscentos e quatro m
il, quatrocentos e oitenta e cinco 


R
eais e sessenta e cinco centavos), com


 data de, no m
áxim


o, 30 (trinta) dias anteriores à 
presente; 
 f)


 
conclusão satisfatória, ao exclusivo critério da Securitizadora e do Coordenador Líder, 


da auditoria jurídica da Cedente, dos Fiadores, dos antecessores dos im
óveis onde está 


localizado o Em
preendim


ento Im
obiliário e do Em


preendim
ento Im


obiliário em
 si, m


ediante 
entrega de relatório de auditoria jurídica pelos assessores legais contratados para a operação; 
 g
)
 


apresentação da opinião legal da O
ferta R


estrita, realizada pelos assessores legais 
contratados, em


 condições satisfatórias à Securitizadora e ao Coordenador Líder; 
 h


)
 


conclusão da param
etrização da Conta Centralizadora (abaixo definida) para em


issão 
dos boletos referentes aos Créditos Im


obiliários Totais, e, se aplicável, efetiva troca do m
étodo 


de pagam
ento, quando realizado por m


eio de cartão de crédito, nos term
os da Cláusula 


Terceira deste instrum
ento; 


 i)
 


conclusão satisfatória, ao exclusivo critério da Securitizadora e do Coordenador Líder, 
da auditoria jurídica e financeira dos Contratos Im


obiliários, m
ediante entrega de relatório de 


auditoria pelo Servicer contra
ta


d
o
 p


a
ra


 a o
p
e
raçã


o
 (“R


elatório do Servicer”); 
 j)


 
a inexistência de inscrições em


 órgãos de proteção ao crédito, em
 nom


e da Cedente 
e/ou dos Fiadores, de valor individual igual ou superior a R


$ 1.000.000,00 (um
 m


ilhão de 
reais), ou em


 valor agregado de R
$ 2.000.000,00 (dois m


ilhões de reais); e 
 k)


 
não verificação de nenhum


a das H
ipóteses de R


ecom
pra Com


pulsória, conform
e abaixo 


definido. 
 


2
.1


.1
. Correrão por conta da Cedente todas as despesas, taxas e/ou em


olum
entos devidos e 


necessários à form
alização e registro dos D


ocum
entos da O


peração. 
 


2
.1


.2
. N


a hipótese da não im
plem


entação das Condições Precedentes em
 até 90 (noventa) 


dias contados da presente data, este instrum
ento poderá ser considerado resolvido de pleno 


direito pela Securitizadora, não produzindo quaisquer efeitos entre as Partes. N
esta hipótese, 


a Cedente deverá reem
bolsar a Securitizadora e os prestadores de serviço da operação por 


D
o
c
u
S
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n
 E


n
v
e
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p
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5
 


 


todas as despesas eventualm
ente incorridas, desde que devidam


ente com
provadas, cabendo 


à Securitizadora devolver à C
edente os Créditos Im


obiliários já transferidos, inclusive por m
eio 


dos sistem
as da B3 – Segm


ento CETIP U
TVM


. 
 


2
.2


. 
Verificada a im


plem
entação das Condições Precedentes a Securitizadora, m


ediante instrução 
ao Coordenador Líder, cham


ará os investidores a integralizarem
 os CR


I, observadas as Cláusulas 2.4 
e 2.5 abaixo. O


s valores das integralizações serão recebidos na conta nº 23985-0, agência 0393, 
m


antida 
junto 


ao 
Banco 


Itaú 
U


nibanco 
S.A. 


(341), 
de 


titularidade 
d
a 


S
e
cu


ritizad
o
ra 


(“Conta 
Centralizadora


”), e
 d


e
ve


rão
 ser liq


u
id


a
d
o
s n


a fo
rm


a
 d


o
 T


e
rm


o
 d


e S
ecu


ritizaçã
o
 e n


o
s p


ra
zo


s in
d
ica


d
o
s 


abaixo. 
 


2
.2


.1
. Caso os investidores decidam


, por sua m
era liberalidade, conta e risco, integralizar os 


CR
I previam


ente ao cum
prim


ento de todas as Condições Precedentes (exceto em
 relação às 


h
ip


ó
te


se
s d


isp
o
sta


s n
o
s su


b
ite


n
s “a


”, “f”, “g
” e “i” d


a clá
u
su


la 2
.1


 acim
a), a C


e
ssã


o
 d


e C
ré


d
ito


s 


será considerada efetivada e a operação de captação aperfeiçoada, porém
 não ficando 


dispensada a Cedente do cum
prim


ento das dem
ais Condições Precedentes não cum


pridas à 
época, o que será verificado posteriorm


ente pela própria Securitizadora nos prazos indicados 
na Cláusula 2.1., ou, ante a inexistência de prazo específico, em


 até 30 (trinta) dias contados 
do início das integralizações. 


 2
.3


. 
Em


 
contrapartida 


à 
Cessão 


de 
Créditos 


a 
Securitizadora 


pagará 
à 


Cedente 
o 


valor 
correspondente às quantias integralizadas pelos investidores dos CR


I, descontados eventuais ágios 
(“Preço de Cessão


”). D
e
sd


e
 lo


g
o
 a C


e
d
e
n
te


 re
co


n
h
e
ce


 e co
n
co


rd
a
 q


u
e o


 m
o
n
ta


n
te


 e
fe


tivo
 d


o
 P


reço
 


de Cessão é variável e será determ
inado de acordo com


 a colocação dos CR
I, na form


a deste Contrato 
e do Term


o de Securitização. 
 2


.4
. 


Prim
eira Tranche: A prim


eira tranche, no valor correspondente ao m
ontante de integralização 


(pelos investidores) de até 18.000 (dezoito m
il) unidades de CR


I, será paga à Cedente em
 até 2 (dois) 


D
ias Ú


teis contados da integralização dos CR
I, observada cláusula 2.8.Tal valor poderá variar no 


tem
po, conform


e variação do preço unitário dos CR
I. 


 
2


.5
. 


Segunda Tranche: A segunda tranche do Preço de Cessão, no valor correspondente ao 
m


ontante de integralização (pelos investidores) de até 1.600 (m
il e seiscentas) unidades de CR


I, será 
paga à Cedente em


 até 2 (dois) D
ias Ú


teis contados da integralização dos CR
I, observado o 


cum
prim


ento das condições precedentes adicionais abaixo previstas, em
 dinheiro. O


 valor desta 
parcela poderá variar no tem


po, conform
e variação do preço unitário dos CR


I. Seu pagam
ento 


ocorrerá 
desde 


que 
sejam


 
im


plem
entadas 


as 
seguintes 


condições 
precedentes 


adicionais: 
(i) 


verificação do atendim
ento das R


azões de G
arantia (definidas na Cláusula Q


uarta) considerando-se o 
valor do saldo devedor dos CR


I integralizados até então (Prim
eira Tranche), acrescido do valor de 


em
issão dos CR


I da Segunda Tranche, (ii) apresentação de R
elatório de M


edição atestando que o 
Fundo de O


bras existente à época é insuficiente para o reem
bolso dos custos de obra incorridos pela 


Cedente, e (iii) aceitação expressa dos investidores, a seu exclusivo critério. 
 2


.6
. 


Terceira Tranche: A 
terceira tranche do Preço 


de Cessão, no valor correspondente ao 
m


ontante de integralização (pelo investidor) de até 4.000 (quatro m
il) unidades de CR


I, será paga à 
Cedente em


 até 2 (dois) D
ias Ú


teis contados da integralização dos CR
I, observado o cum


prim
ento das 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
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 condições 
precedentes 


adicionais 
abaixo 


previstas, 
conform


e 
os 


CR
I 


forem
 


integralizados, 
em


 
dinheiro. O


 valor desta parcela poderá variar no tem
po, conform


e variação do preço unitário dos CR
I. 


Seu pagam
ento ocorrerá desde que sejam


 im
plem


entadas as seguintes condições precedentes 
adicionais: (i) verificação do atendim


ento das R
azões de G


arantia (definidas na Cláusula Q
uarta) 


considerando-se o valor do saldo devedor dos CR
I integralizados até então (Prim


eira e Segunda 
Tranche), acrescido do valor de em


issão dos CR
I da Terceira Tranche, (ii) apresentação de R


elatório 
de M


edição atestando que o Fundo de O
bras existente à época é insuficiente para o reem


bolso dos 
custos de obra incorridos pela Cedente, e (iii) aceitação expressa dos investidores, a seu exclusivo 
critério. 
 


2
.6


.1
. Caso 


as 
integralizações 


(assim
 


entendida 
a 


entrada 
de 


dinheiro 
na 


Conta 
Centralizadora) da Segunda e Terceira Tranches citadas acim


a ocorram
 até as 16 horas do 


horário de Brasília, eventuais recursos a serem
 disponibilizados para a Cedente, conform


e 
cláusula 


2.7 
abaixo, 


serão 
transferidos 


para 
sua 


Conta 
Autorizada 


no 
m


esm
o 


dia 
da 


integralização e, caso contrário, a transferência ocorrerá no D
ia Ú


til seguinte.  
 2


.7
. 


A apresentação de R
elatório de M


edição com
o condição de integralização de CR


I e pagam
ento 


do Preço de Cessão tem
 por objetivo assegurar que as obras não fiquem


 desatendidas e atrasem
 por 


falta de capital. Por outro lado, há de se considerar o custo de oportunidade dos investidores dos CR
I, 


que planejam
 seus aportes de acordo com


 o cronogram
a das obras inicialm


ente previsto. Sendo assim
, 


tanto 
(i) 


o 
adiantam


ento 
do 


cronogram
a 


de 
obras 


pode 
ensejar 


cham
adas 


antecipadas 
de 


integralização dos investidores, quanto (ii) o atraso no cronogram
a de obras pode ensejar que 


investidores realizem
 as integralizações independentem


ente da insuficiência do Fundo de O
bras. As 


partes sem
pre levarão em


 consideração tais fatores quando da análise do contexto de integralização. 
 2


.8
. 


D
estinação 


das 
Tranches: 


O
s 


valores 
de 


cada 
tranche 


estão 
sujeitos 


às 
retenções 


e 
disponibilizações indicadas abaixo, e serão destinados conform


e A
n


ex
o II ao presente instrum


ento: 
 


a)
 


todas 
e 


quaisquer 
despesas, 


honorários, 
encargos, 


custas 
e 


em
olum


entos 
devidam


ente com
provadas e decorrentes da estruturação, da securitização e viabilização da 


Em
issão, 


inclusive 
as 


despesas 
com


 
honorários 


dos 
assessores 


legais, 
da 


Instituição 
Custodiante, do Coordenador Líder e da Securitizadora, conform


e estim
adas no A


n
ex


o
 IV


 
(“D


espesas Flat”), serã
o
 re


tid
a
s n


a
 C


o
n
ta C


e
n
tra


lizadora para pagam
ento por conta e ordem


 
da Cedente;  
 b


)
 


va
lo


re
s d


e
 co


n
stitu


içã
o
 d


e
 u


m
 “Fundo de R


eserva
” em


 g
a
ra


n
tia


 d
o
 p


a
g
a
m


e
n
to


 d
o
s C


R
I, 


correspondente às 02 (duas) próxim
as parcelas de juros e am


ortização dos CR
I até então 


integralizados (“Valor M
ínim


o do Fundo de Reserva”), serão
 retid


o
s n


a C
o
n
ta C


en
tralizad


o
ra p


o
r 


conta e ordem
 da Cedente; 


 c)
 


va
lo


re
s d


e
 co


n
stitu


içã
o
 d


e u
m


 “Fundo de O
bras”, cu


jo
s recu


rso
s serã


o
 d


ire
cio


n
a
d
o
s à 


conclusão das obras do Em
preendim


ento Im
obiliário, conform


e apontado pelo R
elatório de 


M
edição, serão retidos na Conta Centralizadora por conta e ordem


 da Cedente; 
 d


)
 


outros valores poderão ser eventualm
ente retidos na Conta Centralizadora por conta 


e ordem
 da Cedente, conform


e indicação no A
n


ex
o II; e 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C
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9
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F
6
6
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 e)
 


os 
dem


ais 
valores 


não 
retidos 


serão 
disponibilizados 


à 
Cedente, 


para 
sua 


livre 
destinação, na conta 2052-4, agência 3376, m


antida junto ao Banco Bradesco S.A. (237) 
(“Conta Autorizada


”). 
 


2
.8


.1
. Conform


e os CR
I forem


 integralizados a Securitizadora elaborará e disponibilizará à 
Cedente, em


 até 2 (dois) D
ias Ú


teis do pagam
ento de cada Tranche, o m


apa de liquidação 
evidenciando 


os 
valores 


recebidos 
e 


suas destinações, com
o 


form
a de 


com
provação 


e 
prestação de contas. O


 aceite dos m
apas pela Cedente representará quitação em


 favor da 
Securitizadora. 


 2
.9


. 
A cada pagam


ento de parcela do Preço da Cessão, a Cedente dará à Securitizadora plena e 
geral quitação em


 relação à parcela do Preço da Cessão paga, valendo o com
provante da transferência 


bancária com
o com


provante de pagam
ento, desde que a Cedente verifique o respectivo crédito na 


conta correspondente. 
 


2
.1


0
. 


N
os term


os do disposto no artigo 375 do Código Civil, a Securitizadora poderá com
pensar 


valores eventualm
ente devidos a ela ou a prestadores de serviços da operação pela Cedente contra 


quaisquer pagam
entos devidos nos term


os deste Contrato de Cessão, sendo vedado o contrário. 
  C


LÁ
U


S
U


LA
 


T
E


R
C


E
IR


A
 
–


 
D


A
 


FO
R


M
A


LIZ
A


Ç
Ã


O
 


D
A


 
C


ES
S


Ã
O


, 
D


O
 


R
E


C
E


B
IM


EN
T


O
 


D
O


S
 


C
R


É
D


ITO
S


 E
 D


A
 A


D
M


IN
IS


TR
A


Ç
Ã


O
 D


A
 C


A
R


T
E


IR
A


 
 3


.1
. 


O
s Créditos Im


obiliários representados pelas CCI passam
, a partir desta data, a pertencer à 


Securitizadora, que ficará investida no direito de cobrar e receber dos D
evedores as prestações com


 
vencim


ento a partir da presente data, assim
 com


o a exercer todos os direitos e ações que antes 
com


petiam
 à Cedente, observados os term


os desta Cláusula.  
 3


.2
. 


Todo e qualquer pagam
ento dos Créditos Im


obiliários Totais deverá ser realizado exclusiva e 
unicam


ente na Conta Centralizadora. 
 


3
.2


.1
. Sendo assim


, a Cedente se obriga a em
itir os boletos com


 vencim
ento a partir desta 


data para pagam
ento na Conta Centralizadora, sendo certo que 100%


 (cem
 por cento) dos 


boletos deverão estar trocados até no m
áxim


o 60 (sessenta) dias contados da presente data. 
Sendo assim


, na hipótese de a Cedente já ter em
itido aos D


evedores atuais alguns carnês 
contendo boletos de diversos m


eses, a Cedente se obriga a em
itir novos carnês com


 boletos 
para pagam


ento na Conta Centralizadora a partir do m
ês de com


petência de m
arço de 2020, 


sendo certo que 100%
 (cem


 por cento) dos boletos deverão estar trocados até 29 de fevereiro 
de 2020. 
 3


.2
.2


. Para 
fins de notificação 


dos 
D


evedores 
quanto 


à 
Cessão de Créditos e 


Cessão 
Fiduciária, na form


a exigida pelo artigo 290 do Código Civil, os boletos em
itidos a partir da 


presente data devem
 ter a inserção da seguinte m


ensagem
: “A


s p
arcelas d


evid
as p


elo lo
te 


adquirido foram
 cedidas à Forte Securitizadora S.A. ”. C


o
m


p
ro


va
ção


 do cum
prim


ento desta 
obrigação poderá ser exigida pela Securitizadora a qualquer tem


po, m
ediante envio de 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C


1
9
A


F
6
6
-7


C
A


B
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3
6
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am
ostragem


 a ser verificada pelo Servicer. 
 3


.2
.3


. Alternativam
ente, 


a 
Cedente 


poderá 
escolher 


outra 
form


a de 
com


unicação para 
cum


prir 
a 


obrigação 
de 


notificação 
acim


a, 
desde 


que 
em


 
tal 


com
unicação 


constem
 


inform
ações m


ínim
as necessárias à identificação da nova titularidade dos Créditos Im


obiliários 
Totais, conform


e procedim
ento que deverá ser previam


ente subm
etido pela Cedente à 


Securitizadora e aprovado por esta últim
a, a seu critério. 


 3
.3


. 
D


urante toda a vigência da operação de CR
I, obriga-se a Cedente a transferir para a Conta 


Centralizadora todo e qualquer recurso que venha a receber diretam
ente dos D


evedores relacionados 
aos Créditos Im


obiliários Totais, inclusive no que se refere a (i) pagam
entos de parcelas em


 atraso, 
(ii) pagam


ento de antecipações, e/ou (iii) pagam
ento de entradas e sinais e, excetuados pagam


entos 
advindos de honorários, com


issões e corretagens, conform
e tenha sido acordado, ou não, entre a 


Securitizadora e a Cedente. Sem
analm


ente a Cedente apurará os valores recebidos em
 suas contas 


correntes na sem
ana im


ediatam
ente anterior, para validação do Servicer. A transferência pela Cedente 


será feita em
 até 1 (um


) dia útil contado da va
lid


açã
o
 d


o
 S


ervice
r (“Prazo de R


epasse
”), e


 se
m


p
re 


dentro da m
esm


a sem
ana de apuração. 


 3
.3


.1
. Enquanto 100%


 (cem
 por cento) dos boletos não estiverem


 direcionados à Conta 
Centralizadora, a transferência dos valores depositados à Cedente será feita na form


a desta 
cláusula. 


 
3


.3
.2


. A não transferência obriga a Cedente a pagar m
ulta m


oratória, não com
pensatória, de 


2%
 (dois por cento), além


 de juros m
oratórios de 1%


 (um
 por cento) ao m


ês, calculados pro 
rata die  sobre os valores não repassados, apurados desde o térm


ino do Prazo de R
epasse até 


a data do efetivo cum
prim


ento da obrigação prevista nesse item
, incluindo o pagam


ento 
destes encargos. Até devida transferência para a Conta Centralizadora, a Cedente e seus 
adm


inistradores serão fiéis depositários dos valores ora m
encionados, sujeita às obrigações e 


penalidades previstas em
 lei. 


 3
.4


. 
A 


Securitizadora instituirá o regim
e fiduciário de que trata a Lei 9.514 sobre a Conta 


Centralizadora e todos os recursos que nela transitarem
, incluindo os Créditos Im


obiliários Totais, e 
só poderá lhes dar a destinação que lhes for atribuída neste Contrato de Cessão e no Term


o de 
Securitização. O


s Créditos Im
obiliários Totais estão vinculados aos CR


I, e serão com
putados e 


integrarão seu lastro até seu pagam
ento integral. N


este sentido, os Créditos Im
obiliários Totais: 


 
a)


 
não estão sujeitos a qualquer tipo de retenção, desconto ou com


pensação com
 ou em


 
decorrência de outras obrigações da Securitizadora com


 terceiros; 
 


b
)
 


constituirão patrim
ônio separado, não se confundindo com


 o patrim
ônio da Securitizadora 


e
m


 n
e
n
h
u
m


a h
ip


ó
te


se (“Patrim
ônio Separado


”); 
 c)


 
perm


anecerão segregados do patrim
ônio da Securitizadora até o pagam


ento integral dos 
CR


I; 
 d


)
 


destinar-se-ão exclusivam
ente ao pagam


ento dos CR
I a que estejam


 vinculados, bem
 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
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p
e
 ID


: F
C
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com
o dos respectivos custos de sua adm


inistração; 
 e)


 
estarão isentos de qualquer ação ou execução prom


ovida por credores da Securitizadora; 
e  f)


 
não poderão ser utilizados na prestação de garantias e não poderão ser excutidos por 


quaisquer credores da Securitizadora, por m
ais privilegiados que sejam


, ressalvados aqueles 
credores previstos no artigo 76, da M


edida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
 


3
.4


.1
. Igualm


ente, aplicar-se-ão aos Créditos Im
obiliários Cedidos Fiduciariam


ente, enquanto 
garantia dos CR


I, as disposições acim
a. 


 3
.5


. 
A Securitizadora, na qualidade de beneficiária dos Créditos Im


obiliários Totais, tem
 todas as 


prerrogativas e direitos referentes a sua cobrança e recebim
ento. N


o entanto, por m
era liberalidade 


da Securitizadora, a qual poderá ser revogada a qualquer tem
po em


 caso de inadim
plem


ento das 
O


brigações G
arantidas, a adm


inistração ordinária e cobrança (inclusive via judicial) dos Créditos 
Im


obiliários 
Totais 


continuará 
sob 


responsabilidade 
da Cedente, 


e consistirá 
na realização 


de, 
exem


plificativam
ente; 


(i) 
envio 


dos 
boletos 


de 
cobrança 


dos 
Créditos 


Im
obiliários 


Totais; 
(ii) 


verificação e cobrança dos D
evedores inadim


plentes; (iii) atualização de saldo devedor dos respectivos 
Créditos Im


obiliários Totais; (iv) verificação e efetivação de distratos; (v) m
anutenção, arquivam


ento 
e guarda de toda a docum


entação referente aos Créditos Im
obiliários Totais; e (vi) dentre outras 


atividades relacionadas à adm
inistração de carteira de recebíveis, sem


pre sob m
onitoram


ento e 
validação das ações pelo Servicer.  
 


3
.5


.1
. A Cedente atualm


ente contrata a G
R
U


PO
 CEM


 PAR
TICIPAÇÕ


ES LTD
A., inscrita no CN


PJ 
sob o nº 17.322.386/0001-50 para realizar a cobrança dos Créditos Im


obiliários. N
ão obstante, 


a responsabilidade pelos serviços prestados perm
anece da Cedente, inclusive acerca da 


adm
inistração dos Créditos Im


obiliários. 
 3


.5
.2


. A 
adm


inistração 
dos 


Créditos 
Im


obiliários 
Totais 


observará 
as 


disposições 
dos 


respectivos 
Contratos 


Im
obiliários 


e, 
quando 


aplicáveis, 
as 


disposições 
legais 


e 
regulam


entares, em
 especial o Código Civil, o Código de D


efesa do Consum
idor, e, conform


e 
o caso, a Lei 4.591. 


 
3


.5
.3


. A Cedente e seus adm
inistradores deverão atuar na condição de fiéis depositários dos 


Contratos Im
obiliários, dos dem


ais docum
entos relacionados aos recebíveis deles decorrentes 


e 
aos 


Créditos 
Im


obiliários 
Totais, 


bem
 


com
o 


dos 
dem


ais 
D


ocum
entos 


da 
O


peração 
(“D


ocum
entos Com


probatórios”). A
 S


ecu
ritizad


o
ra


 p
o
d
erá


, à
s exp


e
n
sa


s d
a C


e
d
e
n
te


, m
e
d
ia


n
te 


apresentação de 3 (três) propostas à Cedente - e sua prévia aprovação de um
a das 3 (três) 


propostas em
 até 2 (dois) D


ias Ú
teis, sob pena ficar a escolha a cargo da Securitizadora realizar 


a contratação de em
presa especializada para a guarda das vias originais dos D


ocum
entos 


Com
probatórios caso referida contratação venha a ser exigida (i) em


 razão de disposição 
regulatória a que a Securitizadora esteja subm


etida, ou (ii) com
o m


edida de salvaguarda aos 
direitos de cobrança, recebim


ento e/ou execução dos Créditos Im
obiliários Totais em


 benefício 
dos CR


I. 
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3
.5


.4
. A Cedente fica obrigada a entregar qualquer D


ocum
ento Com


probatório em
 10 (dez) 


dias corridos contados da respectiva solicitação. 
 3


.5
.5


. Considerando a elaboração do R
elatório do Servicer previam


ente à im
plem


entação das 
Condições Precedentes deste Contrato de Cessão, e que tal relatório apontou deficiências de 
form


alização dos Contratos 
Im


obiliários, 
a Cedente 


deverá 
sanar 


tais pendências, para 
verificação do Servicer, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da presente data. 


 3
.6


. 
N


ão 
obstante 


a 
liberalidade 


da 
Securitizadora 


indicada 
acim


a, 
e 


considerando 
que 


a 
perform


ance da carteira de Créditos Im
obiliários Totais é essencial para o pagam


ento dos CR
I, a 


Securitizadora contratará, por m
eio do Contrato de Servicing e às custas da Cedente, em


presa 
e
sp


e
cia


lizad
a 


(“Servicer”) 
n
o m


onitoram
ento de tais serviços para garantir que estejam


 sendo 
corretam


ente prestados. 
 


3
.6


.1
. D


e form
a a perm


itir que o Servicer tenha todas as inform
ações necessárias para a 


consecução dos serviços de m
onitoram


ento, a Cedente: 
 a)


 
se com


prom
ete a liberar: (i) acesso para consulta das contas de titularidade da 


Cedente e vinculadas ao G
rupo Cem


; e (ii) encam
inhar os extratos bancários das contas de 


titularidade da Cedente vinculadas à M
iríade, para a Securitizadora e Servicer; (iii) acesso de 


todas as contas bancárias que possuírem
 e/ou vierem


 a possuir em
 nom


e da Cedente, 
vinculadas ao G


rupo Cem
, assim


 com
o a com


unicar a Securitizadora e o Servicer da abertura 
de qualquer nova conta em


 até 05 (cinco) dias da abertura; 
 b


)
 


fornecerá 
à 


Securitizadora, 
ao 


Agente 
Fiduciário 


e/ou 
ao 


Servicer, 
sem


pre 
que 


solicitado e em
 até 4 (quatro) D


ias Ú
teis: (i) acesso a sistem


as e bancos de dados pertinentes, 
(ii) inform


ações sobre a aquisição dos Lotes, o pagam
ento, antecipação e os distratos dos 


Créditos 
Im


obiliários 
Totais; 


(iii) 
posição 


dos 
D


evedores 
com


 
parcelas 


inadim
plentes, 


inform
ando o núm


ero de dias de cada parcela não paga e o saldo atual, m
otivo do atraso e 


procedim
ento adotado de cobrança; (iv) o fluxo futuro com


 juros atualizado esperado da 
carteira de Créditos Im


obiliários Totais, excluídos os pagam
entos devidos por D


evedores 
inadim


plentes; e (v) a identificação dos Contratos Im
obiliários; e  


 
c)


 
se obriga a seguir as diretrizes e realizar todas as adequações necessárias indicadas 


pela Securitizadora ou Servicer em
 seus sistem


as e/ou nos sistem
as de terceiros por ela 


contratados, ou m
odus operandi de adm


inistração e cobrança dos Créditos Im
obiliários Totais, 


com
 a finalidade de m


anter hígidas as inform
ações da carteira e seu controle. 


 
3


.6
.2


. Caso: 
(i) 


a 
Cedente 


descum
pra 


quaisquer 
de 


suas 
obrigações 


referentes 
à 


adm
inistração ordinária e cobrança dos Créditos Im


obiliários Totais previstas no presente 
Contrato de Cessão ou no Contrato de Servicing, ou (ii) por força de disposição regulatória a 
que a operação de securitização esteja subm


etida; poderá a Securitizadora, no intuito de 
preservar 


os 
pagam


entos 
aos 


investidores 
dos 


CR
I, 


exigir 
a 


transferência 
de 


toda 
a 


adm
inistração e cobrança dos Créditos Im


obiliários Totais para o Servicer ou um
 terceiro de 


sua escolha, conform
e a necessidade. 
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 3
.7


. 
Em


 razão da Cessão de Créditos e da Cessão Fiduciária, à Securitizadora é atribuído o direito 
de: 


 a)
 


conservar e recuperar a posse dos Contratos Im
obiliários, contra qualquer terceiro que 


venha a am
eaçá-la, inclusive a própria Cedente; 


 b
)
 


prom
over a intim


ação dos D
evedores inadim


plentes; 
 c)


 
usar das ações, recursos e execuções, judiciais e extrajudiciais, para receber os 


Créditos Im
obiliários Totais e exercer os dem


ais direitos conferidos à Cedente nos Contratos 
Im


obiliários; e 
 d


)
 


receber diretam
ente dos D


evedores os Créditos Im
obiliários Totais. 


 C
LÁ


U
S


U
LA


 Q
U
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R


T
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–


 D
A


 D
IN
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IC
A


 D
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P
LIC


A
Ç


Ã
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 D
O


S
 R


E
C


U
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S
O


S
 R


E
C


E
B


ID
O


S
 P


E
LA


 
S


E
C


U
R


ITIZ
A


D
O


R
A


 
 4
.1


. 
Considerando que a totalidade dos recursos oriundos dos Créditos Im


obiliários Totais será 
recebida na Conta Centralizadora, e sua principal destinação é o pagam


ento dos CR
I e m


anutenção 
de sua estrutura, a Securitizadora ficará incum


bida de, com
 os recursos depositados na Conta 


Centralizadora, 
realizar 


os 
pagam


entos 
devidos 


aos 
investidores 


dos 
CR


I, 
os 


pagam
entos 


aos 
prestadores de serviço do Patrim


ônio Separado, os pagam
entos de custos e despesas de sua 


m
anutenção, e os pagam


entos residuais devidos à Cedente.  
 4
.2


. 
A Securitizadora adotará o regim


e de com
petência para apuração e utilização dos valores 


referentes aos Créditos Im
obiliários Totais. Até o 5º (quinto) D


ia Ú
til do m


ês posterior ao m
ês de 


com
petência (“D


ata de Apuração
”), o


 S
e
rvice


r e
n
via


rá
 à


 S
ecu


ritizadora um
 relatório indicando os 


m
ontantes depositados pelos D


evedores na Conta Centralizadora ao longo do m
ês de com


petência, 
d
e
scre


ve
n
d
o
 
d
e 


m
o
d
o
 
ap


a
rtad


o
 
o
s 


p
ag


am
e
n
to


s 
cu


ja
 
n
a
tu


re
za 


se
ja 


d
e 


“an
te


cip
a
çã


o
 
d
e 


C
réd


ito
s 


Im
o
b
iliário


s 
T
o
ta


is” (R
e
lató


rio
 
d
e A


n
tecipações), isto é, pagam


entos realizados pelos respectivos 
D


evedores anteriorm
ente à respectiva data de vencim


ento. O
utras inform


ações devidas pela Cedente 
e pelo Servicer relacionados aos Créditos Im


obiliários Totais encontram
-se detalhadas no Contrato de 


Servicing. 
 4
.3


. 
A 


Securitizadora 
utilizará 


os 
recursos 


recebidos 
de 


acordo 
com


 
a 


seguinte 
ordem


 
de 


p
a
g
a
m


e
n
to


s, p
revista


 n
o
 T


e
rm


o
 d


e
 S


ecu
ritiza


ção
 (“O


rdem
 de Pagam


entos”): 
 a)


 
D


espesas do Patrim
ônio Separado; 


b
)
 


M
ulta e juros de m


ora relacionados aos CR
I, caso existam


; 
c)


 
R
em


uneração dos CR
I Sêniores; 


d
)
 


Am
ortização Program


ada dos CR
I Sêniores; 


e)
 


R
em


uneração dos CR
I Subordinados; 


f)
 


Am
ortização Program


ada dos CR
I Subordinados; 


g
)
 


Am
ortização Extraordinária ou R


esgate Antecipado dos CR
I, observado o Term


o de 
Securitização, em


 razão da antecipação de Créditos Im
obiliários Totais; 


h
)
 


R
ecom


posição do Fundo de R
eserva; 
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i)
 


R
ecom


posição do Fundo de O
bras (a partir de 01 de agosto de 2020); 


j)
 


Am
ortização Extraordinária ou R


esgate Antecipado dos CR
I, de form


a proporcional, para 
reenquadram


ento das R
azões M


ínim
as de G


arantia; e 
k)


 
(i) até setem


bro de 2024 (inclusive) o Saldo R
em


anescente do Preço da Cessão será 
destinado 


à 
am


ortização 
extraordinária 


dos 
CR


I, 
na 


proporção 
dos 


respectivos 
saldos 


devedores; ou (ii) após setem
bro de 2024 (exclusive), o pagam


ento do Saldo R
em


anescente 
do Preço da Cessão na Conta A


utorizada da Cedente. 
 


4
.4


. 
Caso a Securitizadora verifique, nas respectivas D


atas de Apuração, que os recursos recebidos 
na Conta Centralizadora no m


ês im
ediatam


ente anterior ao de apuração tenham
 sido superiores aos 


valores que serão utilizados na O
rdem


 de Pagam
entos, deverá proceder, até o dia 10 (dez) daquele 


m
ê
s, 


ao
 
p
ag


am
e
n
to


 
d
o
 
e
xced


e
n
te 


à 
C
e
d
e
n
te


. 
R
e
fe


rid
o
 
e
xced


e
n
te 


se
rá 


p
a
g
o
 
a 


títu
lo


 
d
e 


“Saldo 
R
em


anescente do Preço da Cessão
”, 


co
n
sistin


d
o
 
e
m


 
a
ju


ste 
d
o
 
P
re


ço
 
d
e 


C
e
ssão


 
o
rig


in
a
lm


e
n
te 


pactuado, e desde que: (i) haja excedente de recursos, observadas as R
azões de G


arantia; (ii) não 
haja inadim


plem
ento de qualquer das O


brigações G
arantidas, excetuado eventual inadim


plem
ento 


dos D
evedores nos Contratos Im


obiliários, e (iii) a Cedente esteja em
 dia com


 todas as obrigações 
indicadas no Contrato de Servicing.  


 4
.4


.1
. O


 
Saldo 


R
em


anescente 
do 


Preço 
de 


Cessão 
poderá 


ser 
com


pensado 
pela 


Securitizadora contra quaisquer obrigações pecuniárias da Cedente previstas nos D
ocum


entos 
da O


peração em
 aberto à época. 


 4
.5


. 
Caso, ao contrário do disposto no item


 4.4. acim
a, os recursos na Conta Centralizadora no 


m
ês im


ediatam
ente anterior ao de apuração tenham


 sido inferiores aos valores que serão utilizados 
na 


O
rdem


 
de 


Pagam
entos, 


a 
Securitizadora 


notificará 
a 


Cedente 
e 


os 
Fiadores 


para 
que 


com
plem


entem
 os valores faltantes, nos term


os da Coobrigação e Fiança referidas na Cláusula Q
uinta 


d
o
 p


re
se


n
te


 in
stru


m
en


to
 (“Valor Exigido de Coobrigação


”). C
e
d
e
n
te


 e
 F


iadores deverão depositar os 
valores na Conta Centralizadora até o 5º (quinto) D


ia Ú
til subsequente ao recebim


ento da notificação 
enviada pela Securitizadora, exceto se m


enor prazo for necessário para que o fluxo de pagam
ento 


dos CR
I ou pagam


entos do Patrim
ônio Separado não sejam


 afetados. 
 


4
.5


.1
. Sem


 prejuízo do exercício da Coobrigação e Fiança acim
a indicada, a Securitizadora, a 


seu exclusivo critério, poderá utilizar recursos do Fundo de R
eserva, então existente para 


com
pletar os valores faltantes. N


este caso, a Cedente e Fiadores têm
 ciência e concordam


 
que: (i) referida utilização do Fundo de R


eserva é feita em
 benefício dos investidores, e não 


delas próprias, o que não as exim
e do cum


prim
ento da Coobrigação e Fiança quando instadas 


para tanto, e (ii) a obrigação de aporte de recursos continuará a existir, porém
 sendo agora 


direcionada à recom
posição do Fundo de R


eserva utilizado. 
 


4
.5


.2
. Ainda, tendo em


 vista que o índice de correção m
onetária previsto nos Contratos 


Im
obiliários (IG


P-M
/FG


V) é diverso do índice de correção m
onetária dos CR


I (IPCA/IBG
E), a 


Cedente 
e 


os 
Fiadores 


declaram
-se 


cientes 
de 


que 
poderá 


ocorrer 
descasam


ento 
e 


necessidade de com
plem


entação na form
a prevista nos itens 4.5 e 4.5.1 acim


a, ainda que a 
totalidade 


dos 
Créditos 


Im
obiliários 


Totais 
tenham


 
sido 


adim
plidos 


pelos 
respectivos 


D
evedores. 
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 4
.6


. 
Até o adim


plem
ento integral das O


brigações G
arantidas, a Cedente deverá m


ensalm
ente 


assegurar que a som
a dos valores referentes aos Créditos Im


obiliários Totais depositados na Conta 
Centralizadora ao longo de um


 m
ês de com


petência anterior a um
a D


ata de Apuração, seja equivalente 
a, pelo m


enos, 115%
 (cento e quinze por cento) ou os percentuais indicados na seguinte tabela, para 


os respectivos m
eses de com


petências, da parcela de juros e am
ortização dos CR


I devida no m
ês da 


D
a
ta


 d
e
 A


p
u
ra


çã
o
, n


a fo
rm


a
 p


re
vista n


o
 T


e
rm


o
 d


e
 S


e
cu


ritização
 (“R


azão M
ínim


a de G
arantia do Fluxo 


M
ensal”), observado que as R


azões M
ínim


as de G
arantia do Fluxo M


ensal previstas na tabela abaixo 
deixarão autom


aticam
ente de ser aplicadas se os valores referentes aos Créditos Im


obiliários Totais 
depositados na Conta Centralizadora ao longo de qualquer dos respectivos m


eses de com
petência 


atingirem
 ou superarem


 115%
 (cento e quinze por cento) da parcela de juros e am


ortização dos CR
I 


devida no m
ês da respectiva D


ata de Apuração: 
 


M
E


S
E


S
 D


E
 C


O
M


P
E


T
Ê


N
C


IA 
R


A
Z


Ã
O


 M
ÍN


IM
A


 D
E


 G
A


R
A


N
T


IA
 D


O
 


F
LU


X
O


 M
E


N
S


A
L 


D
e fevereiro de 2021 (inclusive) a janeiro de 2022 (inclusive): 


80%
 


D
e fevereiro de 2022 (inclusive) a janeiro de 2023 (inclusive): 


85%
 


D
e fevereiro de 2023 (inclusive) a janeiro de 2024 (inclusive):  


95%
 


D
e fevereiro de 2024 (inclusive) a setem


bro de 2024 (inclusive): 
100%


 
 


4
.6


.1
. Para facilitar o entendim


ento da Cláusula 4.6 acim
a, a fórm


ula abaixo será utilizada 
para a verificação do cum


prim
ento da R


azão M
ínim


a de G
arantia do Fluxo M


ensal: 
 


!
"#


$
%
&
'
$
!(
!)*
+
#
, 


 
O


nde: 
-
./
0
=
-
1
é
2
345
6
!.7


5
8
393á


1
35
6
!/
5
4:
36
!2
5
!7
ê
6
!:
;
4<
1
35
1
>?5


7
@<
A
?<
çã
5
@2
:
6
@B
;
4<
?3C


:
çõ
<
6 


D
E
0
=
D
:
F
ã
5
@G
í;
37
:
@2
<
@E
:
1
:
;
43:
@2
5
@H
9I
A
5
@G
<
;
6
:
9 


J
G
/
=
J
:
1
?<
9:
!2
5
6
!-
D
.
!:
!6
<
1
!C
:
K
:
!;
5
!7
ê
6
!:
4I
:
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4


.6
.2


. O
s valores de antecipação e pré-pagam


entos de Créditos Im
obiliários Totais não serão 


considerados para fins do cálculo da R
azão M


ínim
a de G


arantia do Fluxo M
ensal, sendo 


destinados diretam
ente à am


ortização antecipada e extraordinária dos CR
I, na form


a da 
O


rdem
 de Pagam


entos. 
 


4
.7


. 
Em


 com
plem


ento à R
azão M


ínim
a de G


arantia do Fluxo M
ensal e, até o adim


plem
ento integral 


das O
brigações G


arantidas, a Cedente deverá m
ensalm


ente assegurar que: (i) o valor presente do 
saldo devedor da totalidade dos Créditos Im


obiliários Totais de um
 m


ês de referência, consideradas 
todas as parcelas, ainda que com


 vencim
ento após o prazo de am


ortização dos CR
I, (ii) descontado 


à taxa de juros dos CR
I, seja equivalente a, pelo m


enos, (iii) 115%
 (cento e vinte por cento)  do (a) 


saldo devedor dos CR
I integralizados até então, calculado conform


e o Term
o de Securitização e 


posicionado no últim
o dia do m


esm
o m


ês em
 que tal verificação é realizada, (b) subtraídos os valores 


in
te


g
ra


n
te


s d
o
 F


u
n
d
o
 d


e R
e
se


rva
 (“R


azão M
ínim


a de G
arantia do Saldo D


evedor” e, e
m


 conjunto à 
R
a
zã


o
 M


ín
im


a
 d


e G
ara


n
tia


 d
o
 F


lu
xo


 M
e
n
sa


l, “R
azões de G


arantia
”). P


a
ra


 fa
cilita


r o
 e


n
te


n
d
im


e
n
to


, a 


fórm
ula abaixo será utilizada para a verificação do cum


prim
ento da R


azão M
ínim


a de G
arantia do 


Saldo D
evedor: 
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4


.7
.1


. O
 cálculo da R


azão M
ínim


a de G
arantia do Saldo D


evedor considerará apenas os 
C
ré


d
ito


s 
Im


o
b
iliá


rio
s 


T
o
ta


is 
q
u
e 


p
re


e
n
ch


e
re


m
 


o
s 


seg
u
in


te
s 


re
q
u
isito


s 
(“Critérios 


de 
Elegibilidade


”):  
 


a)
 


não ter 4 (quatro) ou m
ais parcelas vencidas e não pagas;  


b
)
 


nenhum
a parcela em


 atraso por m
ais de 120 (cento e vinte) dias; 


c)
 


ser oriundo do Em
preendim


ento Im
obiliário e ter respectivo Contrato Im


obiliário 
celebrado nos term


os da Lei 6.766/79; 
d


)
 


os 10 (dez) m
aiores D


evedores individuais não poderão ser responsáveis por m
ais de 


20%
 (vinte por cento) do volum


e total dos Créditos Im
obiliários Totais; 


e)
 


os Créditos Im
obiliários Totais não poderão ter concentração superior a 10%


 (dez por 
cento) em


 pessoas físicas (natural) ou jurídicas pertencentes ao grupo econôm
ico da Cedente; 


e f)
 


um
a única pessoa física (natural) não poderá ser D


evedor de volum
e superior a 5%


 
(cinco por cento) do saldo devedor dos Créditos Im


obiliários Totais. 
 4
.8


. 
N


ão verificadas as R
azões de G


arantia a qualquer tem
po em


 qualquer um
a das D


atas de 
Apuração, 


a 
Cedente 


e/ou 
Fiadores 


deverão, 
em


 
até 


3 
(três) 


D
ias 


Ú
teis 


de 
notificação 


da 
Securitizadora, efetuar a recom


pra de Créditos Im
obiliários em


 m
ontante suficiente à am


ortização 
extraordinária ou resgate antecipado dos CR


I para reenquadram
ento das R


azões de G
arantia.  


 
4


.8
.1


. 
A 


recom
pra 


necessária 
ao 


reenquadram
ento 


das 
R
azões 


de 
G


arantia 
recairá, 


prioritariam
ente, sobre os Créditos Im


obiliários não enquadrados nos Critérios de Elegibilidade. 
 4


.8
.2


. A Securitizadora, a seu exclusivo critério, poderá utilizar recursos excedentes da O
rdem


 
de Pagam


entos, recursos do Saldo R
em


anescente do Preço de Cessão, recursos do Fundo de 
R
eserva então existente, qualquer recurso disponível na Conta Centralizadora, ou qualquer 


recurso devido à Cedente para efetivar, em
 nom


e da Cedente, a recom
pra de Créditos 


Im
obiliários. N


este caso, apesar de poderem
 ser consideradas adim


plentes com
 a obrigação 


de recom
pra, a Cedente e Fiadores poderão perm


anecer com
 a obrigação de aportar recursos 


à recom
posição do Fundo de R


eserva eventualm
ente utilizado. 


 4
.9


. 
Tanto para fins de verificação das R


azões de G
arantia e realização dos pagam


entos previstos 
nesta Cláusula, quanto para o controle e m


onitoram
ento por parte da Securitizadora, a Cedente 


com
prom


ete-se a cum
prir os term


os do Contrato de Servicing e prestar todas as inform
ações 


necessárias para que o Servicer possa validar e apurar a som
a do saldo devedor atualizado dos 


Créditos Im
obiliários Totais e seu recebim


ento, devendo inclusive, m
as não se lim


itando a, inform
ar 


à Securitizadora e ao Servicer sobre eventuais pagam
entos de Créditos Im


obiliários Totais recebidos 
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 em
 outras contas bancárias de sua titularidade, observar o Prazo de R


epasse e auxiliar na identificação 
de antecipação de Créditos Im


obiliários Totais. Caso, a qualquer tem
po, não seja possível realizar tais 


validações e apurações em
 decorrência de atraso ou om


issão, por parte da Cedente, no envio das 
inform


ações necessárias, ficará prorrogada a D
ata de Apuração para o 2º (segundo) D


ia Ú
til após o 


recebim
ento das inform


ações, ficando igualm
ente prorrogados os prazos dos pagam


entos devidos 
(incluindo do Saldo R


em
anescente do Preço da Cessão), sem


 que qualquer ônus possa ser im
putado 


à Securitizadora. 
 4
.1


0
. 


O
 não cum


prim
ento de quaisquer dos prazos previstos nesta Cláusula poderá ensejar a 


convocação de um
a Assem


bleia dos Titulares dos CR
I para deliberar sobre o vencim


ento antecipado 
das obrigações dos CR


I e, consequentem
ente, um


a H
ipótese de R


ecom
pra Com


pulsória, observadas 
as condições previstas no Term


o de Securitização e neste Contrato de Cessão, desde que tal 
descum


prim
ento não seja sanado no prazo de até 5 (cinco) D


ias Ú
teis, contados da data em


 que se 
tornou devida referida obrigação (em


 caso de não haver prazo m
ais específico). 


 C
LÁ


U
S


U
LA


 Q
U


IN
T


A
 –


 G
A


R
A


N
T


IA
S


 D
A


 O
P


E
R


A
Ç


Ã
O


 
 5


.1
. 


Em
 contrapartida à efetivação da operação de captação de recursos que beneficiará a Cedente, 


é condição essencial da relação entre as Partes que não só os Créditos Im
obiliários sigam


 sua 
conform


idade, 
com


o 
que 


garantias 
adicionais 


relacionadas 
aos 


projetos 
sejam


 
outorgadas 


em
 


benefício dos investidores dos CR
I. As garantias aqui descritas foram


 negociadas pelas Partes de 
antem


ão, e sem
 sua existência a decisão de investim


ento pelos investidores seria prejudicada e a 
operação de captação não existiria.  
 5


.2
. 


Assim
 sendo, em


 garantia do pagam
ento de: (i) todas as obrigações assum


idas ou que venham
 


a ser assum
idas pelos D


evedores nos Contratos Im
obiliários e suas posteriores alterações, (ii) todas 


as obrigações decorrentes do Contrato de Cessão, presentes e futuras, principais e acessórias, 
assum


idas ou que venham
 a ser assum


idas pela Cedente e pelos Fiadores, incluindo, m
as não se 


lim
itando, ao pagam


ento do saldo devedor dos Créditos Im
obiliários, de m


ultas, dos juros de m
ora, 


da m
ulta m


oratória, (iii) obrigações de am
ortização e pagam


entos dos juros conform
e estabelecidos 


no Term
o de Securitização, (iv) todos os custos e despesas incorridos em


 relação à em
issão e 


m
anutenção das CCI e aos CR


I, inclusive, m
as não exclusivam


ente e para fins de cobrança dos 
Créditos Im


obiliários e excussão das G
arantias, incluindo penas convencionais, honorários advocatícios 


dentro de padrão de m
ercado, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos, bem


 com
o (v) 


todo e qualquer custo incorrido pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciário, e/ou pelos titulares dos 
C
R
I, in


clu
sive n


o
 ca


so
 d


e
 u


tiliza
çã


o
 d


o
 P


a
trim


ô
n
io


 S
e
p
a
ra


d
o
 p


a
ra


 arcar co
m


 ta
is cu


sto
s (“O


brigações 
G


arantidas”), a C
e
d
e
n
te co


n
co


rd
a e


m
 co


n
stitu


ir a
s se


g
u
in


te
s g


a
ran


tia
s (“G


arantias”): 
 a)


 
Cessão Fiduciária; 


b
)
 


Alienação Fiduciária de Q
uotas;  


c)
 


Valor Exigido de Coobrigação; 
d


)
 


Fiança; 
e)


 
Fundo de R


eserva; e 
f)


 
Fundo de O


bras. 
 5


.2
.1


. A enunciação das O
brigações G


arantidas acim
a não é exaustiva, sendo certo que a 
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falta de m
enção específica neste instrum


ento, ou a inclusão de referida obrigação nesta 
definição não significa a exclusão da responsabilidade pelo seu cum


prim
ento ou a não sujeição 


aos 
term


os 
das 


G
arantias, 


não 
podendo 


a 
Cedente 


e 
os 


Fiadores 
se 


escusarem
 


ao 
cum


prim
ento 


de 
qualquer 


um
a 


das 
O


brigações 
G


arantidas 
e 


retardar 
a 


execução 
das 


G
arantias. 


 5
.2


.2
. Em


 caso de inadim
plem


ento das O
brigações G


arantidas, a Securitizadora poderá, em
 


paralelo à utilização do Fundo de R
eserva em


 valor equivalente às próxim
as parcelas de juros 


e am
ortização dos CR


I até então integralizados, a seu exclusivo critério, executar quaisquer 
das G


arantias, sem
 ordem


 de preferência e, caso oportuno, ao m
esm


o tem
po. 


 5
.2


.3
. As 


G
arantias 


perm
anecerão 


válidas 
e 


eficazes 
até 


a 
integral 


satisfação 
e 


total 
liquidação das O


brigações G
arantidas. 


 5
.3


. 
Cessão Fiduciária: Em


 garantia do fiel e cabal pagam
ento de todo e qualquer m


ontante devido 
com


 relação às O
brigações G


arantidas, e conform
e já indicado na Cláusula Prim


eira, a Cedente neste 
ato outorga a Cessão Fiduciária à Securitizadora, nos term


os da Lei 9.514.  
 


5
.3


.1
. Aplicar-se-á à Cessão Fiduciária, no que couber, o disposto nos artigos 1.421, 1.425 e 


1.426, do Código Civil. 
 5


.3
.2


. As Partes declaram
, para os fins do artigo 18 da Lei 9.514 e dem


ais disposições 
aplicáveis, que as O


brigações G
arantidas apresentam


 nesta data as características descritas no 
A


n
ex


o
 I –


 A
 deste instrum


ento e do Term
o de Securitização, que, incorporado por referência, 


constitui parte integrante e inseparável deste Contrato. 
 5


.3
.3


. A Cedente obriga-se a: (i) não vender, ceder, transferir ou de qualquer m
aneira gravar, 


onerar ou alienar em
 benefício de qualquer outra parte, que não a Securitizadora, os Créditos 


Cedidos 
Fiduciariam


ente, 
seja 


parcial 
ou 


totalm
ente, 


independentem
ente 


do 
grau 


de 
prioridade, e (ii) a praticar todos os atos e cooperar com


 a Securitizadora em
 tudo que se fizer 


necessário ao cum
prim


ento dos procedim
entos aqui previstos, inclusive no que se refere ao 


atendim
ento das exigências legais e regulam


entares necessárias ao recebim
ento dos Créditos 


Cedidos Fiduciariam
ente. 


 5
.3


.4
. Sem


pre que forem
 celebrados novos Contratos Im


obiliários, a Cedente obriga-se a fazer 
com


 que observem
 os Critérios de Elegibilidade, bem


 com
o a acrescentar à garantia de Cessão 


Fiduciária 
os 


Créditos 
Cedidos 


Fiduciariam
ente, 


até 
a 


liquidação 
total 


das 
O


brigações 
G


arantidas.   
 5


.3
.5


. N
ão 


obstante 
os 


Créditos 
Cedidos 


Fiduciariam
ente 


estarem
 


vinculados 
à 


Cessão 
Fiduciária a partir da assinatura de cada Contrato Im


obiliário, as Partes se com
prom


etem
 a 


ce
le


b
ra


r “ Term
o de Cessão Fiduciária


”, n
o
s m


oldes constantes do A
n


ex
o


 III (“Term
o de 


Cessão Fiduciária
”), e


m
 p


e
rio


d
icid


a
d
e
 d


e
 crité


rio
 d


a
 S


ecu
ritizad


o
ra (m


a
s n


u
n
ca e


m
 in


te
rva


lo
 


m
enor que 


o 
trim


estral), para 
form


alizar 
a 


inclusão 
de 


novos (e/ou 
a m


odificação 
das 


características 
de 


antigos) 
Contratos 


Im
obiliários, 


conform
e 


inform
ações 


recebidas 
pela 


Securitizadora e devidas pelas Cedente nos term
os do Contrato de Servicing. A celebração de 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C


1
9
A


F
6
6
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C
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tais Term
os de Cessão Fiduciária será feita desde que haja necessidade. 


 
5


.3
.5


.1
. N


esta hipótese, a Cedente deverá averbar o Term
o de Cessão Fiduciária em


 
Cartório de Títulos e D


ocum
entos da sede das Partes, à m


argem
 deste Contrato de 


Cessão, no prazo m
áxim


o de 10 (dez) D
ias Ú


teis contados da data de sua assinatura, 
o que deverá ser com


provado em
 até 2 (dois) D


ias Ú
teis dos registros.  


 
5


.3
.5


.2
. A Cedente nom


eia a Securitizadora, de form
a irrevogável e irretratável, com


o 
sua procuradora, com


 poderes: (i) para representa-la
 “e


m
 ca


u
sa


 p
ró


p
ria


”, n
o
s te


rm
o
s 


do artigo 685 do Código Civil, objetivando a inclusão da descrição Créditos Cedidos 
Fiduciariam


ente e/ou a m
odificação das características dos Contratos Im


obiliários, por 
m


eio da celebração de Term
o de Cessão Fiduciária, em


 periodicidade trim
estral, 


observado 
o 


Contrato 
de 


Cessão; 
(ii) 


para 
tom


ar 
todas 


as 
m


edidas 
que 


sejam
 


necessárias para o aperfeiçoam
ento ou m


anutenção da Cessão Fiduciária, incluindo, 
m


as não lim
itado a, representação da Cedente na assinatura e averbação dos Term


os 
de Cessão Fiduciária nos Cartórios de Títulos e D


ocum
entos da sede das Partes à 


m
argem


 deste Contrato e/ou de outros docum
entos exigidos para o aperfeiçoam


ento 
ou m


anutenção da Cessão Fiduciária, e (iii) para tom
ar qualquer m


edida com
 relação 


à excussão da garantia aqui prevista, nos term
os deste Contrato de Cessão. A Cedente 


concorda em
 assinar e entregar à Securitizadora a procuração de m


odelo previsto no 
A


n
ex


o
 V


II, bem
 com


o a qualquer sucessor seu, para assegurar que tal sucessor tenha 
poderes para praticar os atos e deter os direitos e obrigações especificados no presente 
instrum


ento. 
O


 
m


andato 
ora 


outorgado 
à 


Securitizadora 
é 


considerado 
condição 


essencial do negócio ora contratado e é outorgado em
 caráter irrevogável e irretratável, 


até o integral cum
prim


ento de todas as O
brigações G


arantidas. 
 5


.3
.6


. A Securitizadora exercerá sobre os Créditos Cedidos Fiduciariam
ente os poderes que 


lhe são assegurados pela legislação vigente (excutindo extrajudicialm
ente a presente garantia 


na form
a da lei), podendo consolidar a propriedade dos Créditos Cedidos Fiduciariam


ente 
depositados na Conta Centralizadora, dar quitação e assinar quaisquer docum


entos ou term
os 


por 
m


ais 
especiais 


que 
sejam


, 
necessários 


à 
prática 


dos 
atos 


aqui 
referidos, 


independentem
ente de qualquer notificação e/ou com


unicação prévia à Cedente, para o 
adim


plem
ento das O


brigações G
arantidas, devendo a Securitizadora inform


ar a Cedente acerca 
dos atos já realizados. 
 5


.3
.7


. Verificado 
o 


não 
cum


prim
ento 


das 
O


brigações 
G


arantidas, 
os 


Créditos 
Cedidos 


Fiduciariam
ente serão utilizados pela Securitizadora para sua satisfação m


ediante excussão 
parcial e/ou total da garantia, nos term


os do parágrafo prim
eiro do artigo 19 da Lei 9.514, 


principalm
ente na form


a da O
rdem


 de Pagam
entos, de m


odo que as im
portâncias recebidas 


diretam
ente dos D


evedores dos Créditos Cedidos Fiduciariam
ente serão consideradas na 


quitação das O
brigações G


arantidas.  
 5


.3
.8


. A excussão acim
a referida será extrajudicial e poderá ser realizada pela Securitizadora 


independentem
ente da realização de qualquer form


a de leilão, hasta pública ou qualquer outra 
m


edida judicial ou extrajudicial, total ou parcialm
ente, conform


e preços, valores e/ou em
 


term
os 


e 
condições 


que 
considerar 


apropriado, 
aplicando 


o 
produto 


daí 
decorrente 


no 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C


1
9
A


F
6
6
-7


C
A


B
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pagam
ento das O


brigações G
arantidas vencidas e não pagas. 


 5
.4


. 
Alienação Fiduciária de Q


uotas: Adicionalm
ente, e sem


 prejuízo das dem
ais G


arantias aqui 
previstas, para a garantia do cum


prim
ento das O


brigações G
arantidas, os Fiadores, na qualidade de 


sócios da Cedente, outorgam
 à Securitizadora a Alienação Fiduciária de Q


uotas.  
 5


.4
.1


. Tendo em
 vista a relevância do sucesso na execução do Em


preendim
ento Im


obiliário, 
a Alienação Fiduciária de Q


uotas prevê a possibilidade de, em
 caso de inadim


plem
ento das 


O
brigações G


arantidas pela Cedente, a assunção pela Cessionária (por si ou por pessoas por 
ela indicadas) da gestão das atividades da Cedente em


 relação à participação do G
rupo Cem


, 
a fim


 de adim
plir com


 as O
brigações G


arantidas inadim
plidas e/ou m


inim
izar o im


pacto de seu 
in


a
d
im


p
lem


e
n
to


, visan
d
o
 a


 co
n
secu


ção
 d


o
 E


m
p
re


e
n
d
im


e
n
to


 Im
o
b
iliário


 (“Step-In
”). 


 5
.4


.2
. O


s Fiadores declaram
-se cientes e de acordo com


 as condições e im
pactos da eventual 


execução da Cláusula de Step-In acim
a prevista, responsabilizando-se perante a Cedente, seus 


sócios 
e/ou 


quaisquer 
terceiros, 


por 
qualquer 


prejuízo 
que 


estes 
venham


 
a 


sofrer 
em


 
decorrência da execução, pela Cessionária, da Cláusula de Step-In prevista na Alienação 
Fiduciária de Q


uotas. 
 


5
.5


. 
Coobrigação: N


os term
os do artigo 296 do Código Civil, a Cedente responderá, solidariam


ente 
aos respectivos D


evedores, por sua solvência em
 relação aos Créditos Im


obiliários Totais, assum
indo 


a qualidade de coobrigada e responsabilizando-se pelo pagam
ento dos Créditos Im


obiliários Totais, 
o
b
se


rva
d
o
 o


 q
u
a
n
to


 d
isp


o
sto


 n
o
 ite


m
 4


.5
 a


cim
a
 (“Coobrigação


”).  
 


5
.5


.1
. Em


 razão da Coobrigação, a Cedente estará obrigada a adim
plir quaisquer parcelas 


inadim
plidas dos Créditos Im


obiliários Totais até os valores m
ínim


os das R
azões de G


arantia, 
principalm


ente na form
a da O


rdem
 de Pagam


entos, independentem
ente da prom


oção de 
qualquer m


edida, judicial ou extrajudicial, para a cobrança dos Créditos Im
obiliários Totais, 


respondendo solidariam
ente com


 os respectivos D
evedores em


 relação ao pagam
ento dos 


Créditos Im
obiliários Totais e de toda e qualquer penalidade advinda do descum


prim
ento das 


condições estabelecidas neste Contrato de Cessão.  
 


5
.5


.2
. A 


Cedente 
deverá 


cum
prir 


suas 
obrigações 


decorrentes 
da 


Coobrigação 
m


ediante 
depósito na Conta Centralizadora, em


 m
oeda corrente nacional, sem


 com
pensação, líquida de 


quaisquer taxas, im
postos, despesas, retenções ou responsabilidades, presentes ou futuras, e 


acrescidas dos encargos e despesas incidentes, até o 5º (quinto) D
ia Ú


til subsequente ao 
recebim


ento de qualquer notificação ou com
unicação enviada pela Securitizadora, exceto se 


m
enor prazo for necessário para que o fluxo de pagam


ento dos CR
I ou pagam


entos do 
Patrim


ônio Separado não sejam
 afetados. 


 
5


.6
. 


Fiança: O
s Fiadores com


parecem
 ao presente Contrato de Cessão para prestar garantia 


fidejussória, 
m


ediante 
a 


aposição 
de 


suas 
assinaturas 


neste 
instrum


ento, 
na 


condição 
de 


solidariam
ente 


coobrigadas 
e 


principais 
pagadores, 


com
 


a 
Cedente, 


por 
todas 


as 
O


brigações 
G


arantidas, incluindo pagam
ento integral dos Créditos Im


obiliários Totais, R
ecom


pra Com
pulsória dos 


C
ré


d
ito


s Im
o
b
iliá


rio
s o


u
 M


u
lta In


d
e
n
iza


tó
ria (“Fiança


”). O
s F


ia
d
o
re


s se co
m


p
ro


m
e
te


m
 a h


o
n
ra


r a 


Fiança ora prestada, independentem
ente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
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 renunciando expressam
ente aos benefícios previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 821, 


822, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, do Código Civil e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de m
arço de 


2
0
1
5
, co


n
fo


rm
e a


lte
rad


a (“Código de Processo Civil”), d
eclara


n
d
o
, n


e
ste


 a
to


, n
ã
o
 existir q


u
a
lq


u
e
r 


im
pedim


ento legal ou convencional que lhes im
peça de assum


ir a Fiança. 
 


5
.6


.1
. O


s Fiadores poderão vir, a qualquer tem
po, a ser cham


ados para honrar as O
brigações 


G
arantidas, 


principalm
ente 


na 
form


a 
da 


O
rdem


 
de 


Pagam
entos, 


em
 


conjunto 
ou 


individualm
ente, caso as O


brigações G
arantidas sejam


 descum
pridas no todo ou em


 parte, 
observadas eventuais instruções específicas da Securitizadora nesse sentido, se existirem


. 
 


5
.6


.2
. O


s Fiadores declaram
 estar cientes e de acordo com


 todos os term
os, condições e 


responsabilidades 
advindas 


deste 
Contrato 


de 
Cessão 


e 
dos 


D
ocum


entos 
da 


O
peração, 


perm
anecendo válida a Fiança até a data em


 que for constatado pela Securitizadora o integral 
cum


prim
ento de todas as O


brigações G
arantidas, data na qual será devidam


ente extinta. 
 


5
.6


.3
. N


enhum
a objeção ou oposição da Cedente poderá, ainda, ser adm


itida ou invocada pelos 
Fiadores com


 o fito de escusar-se do cum
prim


ento de suas obrigações perante a Securitizadora. 
 


5
.6


.4
. O


s Fiadores concordam
 que não exercerão qualquer direito que possam


 adquirir por sub-
rogação nos term


os da Fiança, nem
 deverão requerer qualquer contribuição e/ou reem


bolso da 
Cedente com


 relação às O
brigações G


arantidas satisfeitas por eles, até que as O
brigações 


G
arantidas tenham


 sido integralm
ente satisfeitas. 


 
5


.6
.5


. O
s cônjuges dos Fiadores (que tam


bém
 são Fiadores) com


parecem
 no presente 


Contrato de Cessão para anuir com
 a Fiança prestada pelos Fiadores, em


 atendim
ento ao 


artigo 1.647 do Código Civil, nada tendo a reclam
ar acerca da garantia prestada e seus term


os 
a qualquer tem


po. 
 5


.7
. 


Fundo de R
eserva: A Cedente m


anterá o Fundo de R
eserva na Conta Centralizadora, em


 
m


ontante que deverá corresponder sem
pre ao Valor M


ínim
o do Fundo de Reserva. A constituição do 


Fundo de Reserva será feita na form
a da Cláusula Segunda. 


 
5


.7
.1


. 
A Cedente e Fiadores têm


 ciência e concordam
 que o Fundo de Reserva representa 


garantia de liquidez constituída em
 favor dos investidores para suprir eventos de falta de recursos 


para m
anutenção dos pagam


entos dos CRI, pagam
entos do Patrim


ônio Separado ou qualquer 
outra O


brigação G
arantida. Sendo assim


, não poderá Cedente e Fiadores, em
 m


om
ento algum


 ou 
por qualquer m


otivo, escusar-se de cum
prirem


 suas obrigações deste Contrato de Cessão com
 


base na existência de recursos no Fundo de Reserva, ou m
esm


o com
andar a Securitizadora que 


utilize os recursos lá existentes e as considere adim
plentes. 


 
5


.7
.2


. O
s recursos depositados no Fundo de R


eserva e na Conta Centralizadora integrarão o 
Patrim


ônio 
Separado 


e 
serão 


aplicados, 
com


 
acom


panham
ento 


da 
Cedente, 


pela 
Securitizadora, na qualidade de adm


inistradora da Conta Centralizadora, em
: (i) títulos de 


em
issão do Tesouro N


acional; (ii) certificados e recibos de depósito bancário de em
issão das 


seguintes instituições financeiras: Banco Bradesco S.A., Banco do Brasil S.A., Itaú U
nibanco 


S.A. ou Banco Santander (Brasil) S.A., em
 am


bos os casos com
 liquidez diária; e/ou (iii) em
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fundos de investim
ento com


 liquidez diária, que tenham
 seu patrim


ônio representado por 
títulos ou ativos de renda fixa, não sendo a Securitizadora responsabilizada por qualquer 
g
a
ra


n
tia m


ín
im


a d
e re


n
ta


b
ilid


ad
e o


u
 e


ve
n
tu


a
l p


re
ju


ízo
 (“Aplicações Financeiras Perm


itidas”). 
 


5
.7


.3
. Sem


pre que ocorrer o inadim
plem


ento das O
brigações G


arantidas, principalm
ente na 


form
a da O


rdem
 de Pagam


entos, a Securitizadora poderá utilizar os recursos do Fundo de 
R
eserva. 


 5
.7


.4
. Toda vez que o Fundo de R


eserva estiver descom
posto, a Securitizadora poderá 


prom
over sua recom


posição (i) notificar a Cedente e os Fiadores ordenando que estes aportem
 


os recursos faltantes dentro de 5 (cinco) D
ias Ú


teis da referida notificação, e/ou (ii) m
ediante 


a utilização de recursos da O
rdem


 de Pagam
entos, de recursos do Saldo R


em
anescente do 


Preço de Cessão, ou de qualquer recurso devido à Cedente.  
 5


.8
. 


Fundo de O
bras: A Securitizadora está autorizada a constituir o Fundo de O


bras no valor 
equivalente a R


$ 19.604.485,65 (dezenove m
ilhões, seiscentos e quatro m


il, quatrocentos e oitenta e 
cinco R


eais e sessenta e cinco centavos), na form
a da C


láusula Segunda, para a conclusão das obras 
do Em


preendim
ento Im


obiliário.  
 


5
.8


.1
. As Partes encom


endaram
, previam


ente à celebração deste instrum
ento, um


 relatório 
d
e
 


e
vo


lu
çã


o
 


d
e
 


o
b
ra


s 
(“R


elatório 
de 


M
edição


”), 
fornecido 


por 
em


presa 
especializada 


contratada pela Securitizadora e custea
d
a 


p
e
la


 
C
e
d
e
n
te


 
(“M


edidor de O
bras”). 


R
e
fe


rid
o
 


relatório, constante no A
n


ex
o


 V
I, serviu de base para determ


inar o valor inicial do Fundo de 
O


b
ra


s, e se
rvirá


 d
e
 “m


a
rco


 ze
ro


” p
a
ra


 q
u
e fu


tu
ro


s R
e
la


tó
rio


s d
e M


e
d
ição


 p
o
ssam


 m
e
d
ir a 


evolução das obras. 
 


5
.8


.2
. M


ensalm
ente (ou em


 periodicidade m
enor, conform


e solicitado pela Securitizadora, ou 
periodicidade m


aior, em
 casos de eventos m


eteorológicos que assim
 se justifiquem


 à critério 
da Securitizadora), o M


edidor de O
bras visitará o Em


preendim
ento Im


obiliário e fará um
 novo 


R
elatório de M


edição, que trará um
 com


parativo de evolução das obras contra o R
elatório de 


M
edição im


ediatam
ente anterior. A Securitizadora fará a liberação de recursos do Fundo de 


O
bras em


 valor correspondente à evolução constatada, em
 até 3 (três) dias úteis contados do 


recebim
ento do R


elatório de M
edição correspondente. 


 
5


.8
.2


.1
. A Cedente tem


 ciência que as liberações de recursos do Fundo de O
bras: (i) 


se
rã


o
 fe


ita
s se


m
p
re so


b
 a m


o
d
a
lid


a
d
e d


e “re
e
m


b
o
lso


”, e (ii) co
n
sid


e
rarã


o
 o


s va
lo


re
s 


gastos pela Cedente e já aplicados no Em
preendim


ento Im
obiliário, e portanto já 


m
edidos ( i.e. no caso da Cedente incorrer em


 custos de m
atéria-prim


a ainda não 
instalada, 


estes 
custos 


não 
serão 


reem
bolsados 


até 
que 


haja 
instalação 


e 
correspondente m


edição).   
 


5
.8


.2
.2


. As visitas do M
edidor de O


bras ocorrerão m
esm


o em
 m


eses que, por qualquer 
que seja o m


otivo, as obras tiverem
 evoluído pouco ou nada, hipótese em


 que será 
solicitado à Cedente inform


ações sobre o ocorrido, as quais constarão do R
elatório de 


M
edição, observado que em


 casos de eventos m
eteorológicos a Securitizadora poderá 


dispensar a m
edição. 
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 5
.8


.3
. Caso, a partir de 01 de Agosto de 2020, os custos de obras venham


, num
 dado 


R
elatório de M


edição, a superar o estim
ado na constituição do Fundo de O


bras ou a superar 
o valor rem


anescente no Fundo de O
bras (incluindo, m


as não se lim
itando pela eventual não 


liberação 
e 


todas 
as 


Tranches), 
a 


diferença 
a 


m
aior 


deverá 
ser 


arcada 
pela 


Cedente 
(diretam


ente ou por m
eio da O


rdem
 de Pagam


entos - “R
ecom


posição do Fundo de O
bras”), 


de m
odo que futuras liberações do Fundo de O


bras não considerarão tal diferença (i.e. num
 


cenário de evolução de R
$ 300.000,00 (trezentos m


il reais), e diferença para a Cedente de R
$ 


50.000,00 (cinquenta m
il reais), a próxim


a liberação corresponderá a R
$ 250.000,00 (duzentos 


e cinquenta m
il reais). 


  
5


.8
.3


.1
.  


N
a hipótese da Cedente deixar de arcar com


 os custos necessários ao 
regular andam


ento da execução das obras do Em
preendim


ento Im
obiliário conform


e 
cronogram


as físico-financeiros considerados para fins desta O
peração, ela deverá, no 


prazo m
áxim


o de 10 (dez) D
ias Ú


teis dias contados da verificação em
 R


elatório de 
M


edição de atraso das obras, depositar na Conta Centralizadora a totalidade do saldo 
rem


anescente 
necessário para 


integral conclusão das 
obras do 


Em
preendim


ento 
Im


obiliário, sob pena de excussão pela Securitizadora das G
arantias da O


peração para 
satisfazer tal obrigação. 
 5


.8
.3


.2
. Para fins da cláusula 5.8.3.1 acim


a, deverão ser depositados na Conta 
Centralizadora a totalidade dos recursos necessários para conclusão integral das obras 
do Em


preendim
ento Im


obiliário e, portanto, não serão considerados os valores de 
Fundo de O


bras que porventura seriam
 subtraídos do Preço de Cessão de CR


I ou 
tranches dos CR


I ainda não integralizadas. 
 5


.8
.3


.3
. N


os term
os da Cláusula 5.8.3 acim


a, nas liberações do Fundo de O
bras 


realizadas entre janeiro de 2021 (inclusive) e julho de 2021 (inclusive), do valor 
previsto para liberação no respectivo R


elatório de M
edição será deduzida a quantia de 


R
$367.020,74 


(trezentos 
e 


sessenta 
e 


sete 
m


il, 
vinte 


reais 
e 


setenta 
e 


quatro 
centavos), a ser arcada pela Cedente, com


 recursos próprios.  
 5


.8
.4


. Enquanto a totalidade das séries de CR
I não tiver sido integralizada e o Fundo de 


O
bras não tiver sido integralm


ente constituído, o valor retido no Fundo de O
bras, para fins 


dos cálculos dos itens 5.8.2. e 5.8.3. acim
a, será som


ado aos valores de Fundo de O
bras que 


serão subtraídos do Preço de Cessão, conform
e A


n
ex


o
 II. 


 5
.8


.5
. O


s recursos do Fundo de O
bras serão aplicados pela Securitizadora, na qualidade de 


adm
inistradora da Conta Centralizadora, em


 Aplicações Financeiras Perm
itidas, sendo que 


quaisquer 
rendim


entos 
decorrentes 


destes 
investim


entos 
integrarão 


autom
aticam


ente 
o 


Fundos de O
bras. 


 5
.8


.6
.  Após a conclusão das obras e obtenção do com


petente Auto de Conclusão / Term
o de 


Verificação de O
bras ou docum


ento equivalente, eventuais recursos rem
anescentes no Fundo 


de O
bras, incluindo os rendim


entos, líquidos de eventuais retenções de im
postos, decorrentes 


das Aplicações Financeiras Perm
itidas, serão liberados para a Cedente na form


a da O
rdem


 de 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C


1
9
A


F
6
6
-7


C
A


B
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3
6
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3
2
 


 


Pagam
entos. 


 
5


.8
.7


. A Securitizadora poderá contratar o M
edidor de O


bras ou em
presa sim


ilar, m
esm


o 
após a em


issão do Auto de Conclusão / Term
o de Verificação de O


bras ou docum
ento 


equivalente, para realizar vistorias periódicas ao Em
preendim


ento Im
obiliário e produzir 


relatórios de verificação da quantidade e qualidade das construções edificadas nos Lotes, 
a
te


sta
n
d
o
 o


 a
d
e
n
sam


e
n
to


 d
o
 E


m
p
re


e
n
d
im


e
n
to


 Im
o
b
iliá


rio
 (“R


elatório de Adensam
ento


”). 
 


5
.8


.7
.1


. D
ecorridos 60 (sessenta) m


eses da em
issão do Auto de Conclusão / Term


o 
de 


Verificação 
de 


O
bras 


ou 
docum


ento 
equivalente, 


caso 
um


 
R
elatório 


de 
Adensam


ento indique a inexistência de edificações em
 ao m


enos 30%
 (trinta por 


cento) dos Lotes do Em
preendim


ento Im
obiliário, a Securitizadora poderá convocar 


Assem
bleia de Titulares dos CR


I para avaliar, junto aos investidores, m
aneiras de 


prom
over o adensam


ento do Em
preendim


ento Im
obiliário, inclusive por m


eio da 
utilização 


do 
Saldo 


R
em


anescente 
do 


Preço 
de 


Cessão 
existente 


à 
época, 


cujo 
pagam


ento à Cedente, neste caso, ficará  suspenso pelo tem
po necessário para 


adequação do adensam
ento. 


 
5


.8
.7


.2
. Eventuais m


edidas de adensam
ento deliberadas em


 sede de Assem
bleia de 


Titulares dos CR
I serão efetivadas som


ente nos Lotes em
 estoque, de m


aneira sem
pre 


a preservar os direitos dos D
evedores dos Contratos Im


obiliários e seus Lotes. 
 5


.9
. 


D
isposições Com


uns às G
arantias: Fica certo e ajustado o caráter não excludente, m


as 
cum


ulativo entre si, das G
arantias, podendo a Securitizadora, a seu exclusivo critério, após a 


constatação da m
ora, observados os prazos de cura previsto


s n
a a


lín
e
a ‘b


)’ d
o
 ite


m
 6


.4
 ab


a
ixo


, 


executar todas ou cada um
a delas indiscrim


inadam
ente, total ou parcialm


ente, tantas vezes quantas 
forem


 necessárias, sem
 ordem


 de prioridade, até o integral adim
plem


ento das O
brigações G


arantidas, 
de acordo com


 a conveniência da Securitizadora, em
 benefício dos investidores dos CR


I, ficando ainda 
estabelecido que, desde que observados os procedim


entos previstos neste Contrato de Cessão, a 
excussão das G


arantias independerá de qualquer providência prelim
inar por parte da Securitizadora, 


tais com
o aviso, protesto, notificação, interpelação ou prestação de contas, de qualquer natureza. A 


excussão de um
a das G


arantias não ensejará, em
 hipótese nenhum


a, perda da opção de se excutir 
as dem


ais. 
 5


.9
.1


. Todas as G
arantias referidas nesta Cláusula são outorgadas em


 caráter irrevogável e 
irretratável, vigendo até a integral liquidação das O


brigações G
arantidas. 


 5
.9


.2
. Correrão por conta da Cedente todas as despesas razoáveis e com


provadas, direta ou 
indiretam


ente incorridas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário, para: (i) a excussão, 
judicial ou extrajudicial, das G


arantias; (ii) o exercício de qualquer outro direito ou prerrogativa 
previsto nas G


arantias; (iii) form
alização das G


arantias; e (iv) pagam
ento de todos os tributos 


que vierem
 a incidir sobre as G


arantias ou seus objetos. N
o caso de contratação de escritório 


de advocacia para que a Securitizadora possa fazer valer seus direitos, será contratado 
escritório de renom


e, m
ediante com


provação de 3 (três) orçam
entos obtidos pela Em


issora 
para apresentação à Cedente com


o justificativa de contratação, de notório reconhecim
ento 


nacional e reputação idônea, a ser verificada junto às com
issões de ética da O


rdem
 dos 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C


1
9
A


F
6
6
-7


C
A


B
-4


3
6
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1
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Advogados do Brasil, além
 de notável form


ação acadêm
ica, vasta experiência e reconhecida 


capacidade de execução do trabalho indicado pela Securitizadora. 
 5


.9
.3


. Caso, após a aplicação dos recursos advindos da excussão de G
arantias no pagam


ento 
das O


brigações G
arantidas, seja verificada a existência de saldo devedor rem


anescente, a 
Cedente 


perm
anecerá 


responsável 
pelo 


pagam
ento 


deste 
saldo, 


o 
qual 


deverá 
ser 


im
ediatam


ente pago nos term
os previstos no §2º do artigo 19 da Lei 9.514. 


 5
.9


.4
. O


s recursos que, ao contrário, sobejarem
, deverão ser liberados em


 favor da Cedente, 
na Conta Autorizada da Cedente, nos term


os do artigo 19, inciso IV, da Lei 9.514, na form
a da 


O
rdem


 de Pagam
entos. 


 5
.9


.5
.  


N
a form


a estipulada neste Contrato de Cessão e no Term
o de Securitização, a 


Securitizadora e o Agente Fiduciário poderão tom
ar todas as m


edidas necessárias para avaliar 
o 


valor 
das 


G
arantias 


frente 
às 


O
brigações 


G
arantidas, 


solicitando 
à 


Cedente 
todos 


os 
docum


entos e inform
ações necessários para tanto, os quais deverão ser repassados em


 até 15 
(quinze) dias de seu pedido, em


 prazo razoável para sua obtenção. 
  C


LÁ
U


S
U
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E
X


T
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 D
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 R
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R


IO
S


 E
 D


A
 A


N
T


EC
IP


A
Ç
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Ç
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 6
.1


. 
A operação de captação de recursos por m


eio de em
issão dos CR


I poderá ter seu térm
ino 


antecipado em
 razão da vontade da Cedente, da não conform


idade do Em
preendim


ento Im
obiliário, 


da deterioração da carteira de créditos que suporta os pagam
entos dos CR


I, da deterioração do crédito 
da Cedente e/ou dos Fiadores, da deterioração das G


arantias, ou de outras hipóteses usualm
ente 


consideradas pelo m
ercado de capitais para operações sem


elhantes a esta. Estas hipóteses são 
previstas nesta Cláusula em


 adição às hipóteses previstas em
 lei, notadam


ente no Código Civil. Tendo 
a venda da carteira de créditos à Securitizadora dado lastro à operação de captação de recursos por 
m


eio da em
issão dos CR


I, o m
ovim


ento inverso, o de recom
pra da carteira, será a saída natural para 


seu térm
ino, com


 a utilização dos recursos oriundos de tal recom
pra para o consequente resgate 


antecipado dos CR
I. 


 6
.2


. 
A Cedente poderá, a seu exclusivo critério e conveniência, antecipar o térm


ino da operação 
de captação de recursos, desta form


a recom
prando parte ou a totalidade dos Créditos Im


obiliários 
m


ediante requerim
ento form


al nesse sentido, enviado com
 antecedência m


ínim
a de 30 (trinta) dias 


co
rrid


o
s d


a
 e


fe
tiva


 d
a
ta


 d
e
 reco


m
p
ra


 (“R
ecom


pra Facultativa
”). N


e
ssa


 h
ip


ó
te


se
, a


 C
e
d
e
n
te


 fica
rá 


obrigada a pagar à Securitizadora, de um
a só vez: (i) o valor integral do saldo devedor dos CR


I 
(atualizado m


onetariam
ente até sua próxim


a data de pagam
ento, e com


 o juros incorridos até então), 
(ii) acrescido de m


ulta com
pensatória de 2%


 (dois por cento) calculada sobre o saldo devedor se a 
recom


pra for realizada até o 65º (sexagésim
o quinto) m


ês da data de em
issão dos CR


I (inclusive), ou 
sem


 m
ulta com


pensatória caso realizada após este prazo, (iii) adicionado de todas as D
espesas 


R
ecorrentes e dem


ais obrigações do Patrim
ônio Separa


d
o
 em


 a
b
e
rto


 à é
p
o
ca


 (d
o
rava


n
te


 “Valor da 
R
ecom


pra Facultativa
”).  


 6
.2


.1
. Após o recebim


ento do requerim
ento a Securitizadora deverá inform


ar à Cedente o 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C
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9
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6
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Valor da R
ecom


pra Facultativa com
 antecedência de, no m


ínim
o, 10 (dez) D


ias Ú
teis da data 


de recom
pra pretendida. Feito o pagam


ento pela Cedente, a Securitizadora fará o consequente 
resgate dos CR


I. 
 6


.2
.2


. O
s prazos indicados nas Cláusulas 6.2 e 6.2.1 acim


a são estipulados de m
odo a 


favorecer o operacional da Securitizadora, podendo esta renunciar seu cum
prim


ento, a seu 
critério, caso consiga operacionalizar a recom


pra e resgate dos CR
I em


 tem
po m


enor.   
 


6
.3


. 
N


o caso de, individualm
ente, um


 ou m
ais Créditos Im


obiliários sujeitarem
-se às situações a 


se
g
u
ir listad


a
s (“H


ipóteses de R
ecom


pra Parcial dos Créditos Im
obiliários”), o


s F
ia


d
o
re


s e a C
e
d
e
n
te


, 


em
 


razão 
da 


Fiança 
e 


da 
Coobrigação, 


se 
obrigam


, 
solidariam


ente, 
a 


recom
prar 


os 
Créditos 


Im
o
b
iliário


s afe
ta


d
o
s (“R


ecom
pra Parcial dos Créditos Im


obiliários”). A
 R


e
co


m
p
ra P


arcia
l d


o
s C


réd
ito


s 


Im
obiliários obedecerá a O


rdem
 de Pagam


entos e dem
ais procedim


entos da Cláusula Q
uarta, som


ente 
será feita se as R


azões de G
arantia estiverem


 desenquadradas, e será feita em
 m


ontante suficiente 
para o reenquadram


ento. São as hipóteses:  
 


a
)
 


inadim
plem


ento de um
 Crédito Im


obiliário por prazo igual ou superior a 120 (cento e 
vinte) 


dias, 
ou 


qualquer 
outro 


tipo 
de 


desenquadram
ento 


dos 
Critérios 


de 
Elegibilidade, 


ocasionando desenquadram
ento da R


azão de G
arantia; 


 b
)
 


se 
houver 


qualquer 
questionam


ento 
judicial 


do 
D


evedor, 
em


 
relação 


ao 
Contrato 


Im
obiliário, ou da Cedente e/ou dos Fiadores em


 relação ao Contrato de Cessão e/ou às 
G


arantias, principalm
ente se ligado à form


alização do Contrato Im
obiliário; 


 c)
 


se qualquer CCI não tenha sido transferida à Securitizadora no sistem
a da B3 – Segm


ento 
CETIP U


TVM
, ou se qualquer outro tipo de form


alização da Cessão de Créditos, principalm
ente 


aquelas descritas na Cláusula Terceira, não tiver sido realizada por culpa da Cedente; 
 d
)
 


se houver qualquer questionam
ento de terceiros, seja em


 relação ao Crédito Im
obiliário, 


ao 
Em


preendim
ento 


Im
obiliário 


e/ou 
às 


G
arantias, 


que 
afete 


o 
pagam


ento 
do 


Crédito 
Im


obiliário; 
 e
)
 


Caso não seja regularizado, em
 até 180 (cento e oitenta) dias contados da com


unicação 
nesse sentido, as deficiências/pendências apontadas no relatório periódico do Servicer; 
 f)


 
se houver a cessão dos direitos do Contrato Im


obiliário pelo D
evedor em


 desobediência 
ao disposto no Contrato de Servicing; 
 g
)
 


caso seja apurada qualquer inform
ação inverídica e/ou docum


entação falsa em
 relação às 


inform
ações apresentadas pela Cedente para a auditoria jurídica e financeira dos Contratos 


Im
obiliários, inclusive incorreção no valor dos Créditos Im


obiliários ou nas declarações prestadas 
no presente Contrato de Cessão. 
 


6
.4


. 
N


o 
caso 


das 
situações 


a
 


se
g
u
ir 


lista
d
a
s 


(“H
ipóteses 


de 
R
ecom


pra 
Total 


dos 
Créditos 


Im
obiliários” e, em


 co
n
ju


n
to


 co
m


 a
s H


ip
ó
te


se
s d


e R
eco


m
p
ra


 P
arcia


l d
o
s C


ré
d
ito


s Im
o
b
iliário


s, a
s 


“H
ipóteses de R


ecom
pra 


Com
pulsória


”)), 
o
s 


F
ia


d
o
re


s 
e
 
a 


C
e
d
e
n
te


, 
em


 
ra


zã
o
 
d
a 


F
ian


ça 
e 


d
a 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID
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 Coobrigação, se obrigam
 a


 reco
m


p
rar a to


ta
lid


ad
e
 d


o
s C


ré
d
ito


s Im
o
b
iliário


s (“R
ecom


pra Total dos 
Créditos Im


obiliários”), d
e
 fo


rm
a
 a p


e
rm


itir q
u
e a S


ecu
ritiza


d
o
ra re


sg
a
te


 a to
ta


lid
a
d
e
 d


o
s C


R
I e e


n
cerre 


a operação de captação: 
 


a)
 


a não form
alização das G


arantias nos prazos e procedim
entos estipulados aqui e nos 


respectivos instrum
entos, ou caso por qualquer razão não seja possível a m


anutenção e/ou a 
execução das G


arantias conferidas à Securitizadora; 
 b


)
 


descum
prim


ento, 
pela 


Cedente 
e/ou 


pelos 
Fiadores, 


de 
qualquer 


um
a 


de 
suas 


obrigações assum
idas nos D


ocum
entos da O


peração, desde que tal descum
prim


ento não seja 
sanado no prazo de até 10 (dez) D


ias Ú
teis, contados do recebim


ento de com
unicação nesse 


sentido, caso seja um
a obrigação não pecuniária, ou 5 (cinco) D


ias Ú
teis, contados do 


recebim
ento de com


unicação nesse sentido, caso se trate de um
a obrigação pecuniária; 


 
c)


 
a Cedente e/ou os Fiadores, conform


e aplicável, ou qualquer sociedade que as 
co


n
tro


la
r, d


ire
ta


 o
u
 in


d
ire


ta
m


e
n
te


 (“Controladoras”), ve
n
h
am


: (i) req
u
ere


r su
a
 re


cu
p
e
ra


çã
o
 


judicial ou extrajudicial em
 face de qualquer credor ou classe de credores, independentem


ente 
de deferim


ento do processam
ento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz com


petente; 
(ii) propor plano de recuperação extrajudicial em


 face de qualquer credor ou classe de 
credores, independentem


ente da hom
ologação do referido plano; (iii) requerer sua falência, 


ter sua falência ou insolvência civil requerida ou decretada; ou, ainda, (iv) estar sujeita a 
qualquer form


a de concurso de credores; 
 d


)
 


se houver m
orte dos Fiadores que sejam


 pessoas físicas, sem
 que seja estabelecido 


um
 novo fiador, no prazo de até 30 (dez) dias corridos, contados da data da m


orte, ou 
extinção, dissolução, liquidação ou qualquer outra form


a de extinção dos Fiadores pessoas 
jurídicas; 
 e)


 
se houver fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reestruturação 


societária do G
rupo Cem


, inclusive em
 razão de alteração dos tipos societários da Cedente, ou 


dos Fiadores, que acarrete na alteração do poder de controle atual, direto ou indireto, da 
Cedente ou das Controladoras, e/ou afete a capacidade da Cedente e/ou das Controladoras 
de honrar as obrigações assum


idas neste contrato, sem
 a prévia anuência, por escrito, da 


Securitizadora; 
 f)


 
se houver redução de capital da Cedente sem


 a prévia concordância, por escrito, da 
Securitizadora; 
 g


)
 


Sem
 prejuízo das disposições previstas na Alienação Fiduciária de Q


uotas, se o G
rupo 


Cem
, 


sem
 


o 
consentim


ento 
prévio, 


expresso 
e 


por 
escrito 


da 
Securitizadora, 


aprovar 
deliberações que afetem


 o controle societário da Cedente e dos Fiadores e/ou seu controle 
sobre o Em


preendim
ento Im


obiliário e/ou os Créditos Im
obiliários Totais, que tenham


 por 
objeto qualquer um


a das seguintes m
atérias, sob pena de ineficácia perante as sociedades: 


(i) em
issão de novas quotas representativas do capital social da Cedente e quaisquer outros 


títulos, outorga de opção de com
pra de quotas, alienação, prom


essa de alienação, constituição 
de ônus ou gravam


es sobre as quotas representativas do capital social da Cedente que não a 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
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e
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Alienação 
Fiduciária 


de 
Q


uotas; 
(ii) 


fusão, 
incorporação, 


cisão 
ou 


qualquer 
tipo 


de 
reorganização societária, ou transform


ação da Cedente; (iii) dissolução, liquidação ou qualquer 
outra form


a de extinção da Cedente; (iv) redução do capital social ou resgate de quotas 
representativas do capital social da Cedente; (v) distribuição de dividendos, juros sobre capital 
próprio ou quaisquer outros direitos ou rendim


entos aos sócios da Cedente antes da quitação 
integral das O


brigações G
arantidas; (viii) participação pela Cedente em


 qualquer operação 
que faça com


 que as declarações e garantias prestadas no presente contrato deixem
 de ser 


verdadeiras; sendo que a Cedente deverá com
unicar a Securitizadora com


 antecedência de, 
no m


ínim
o, 


30 
(trinta) dias contados da data prevista para 


a 
realização 


das 
referidas 


deliberações; 
 h


)
 


se houver alteração do objeto social da Cedente, de form
a a alterar suas atuais 


atividades principais ou a agregar a essas atividades novos negócios que tenham
 prevalência 


ou possam
 representar desvios em


 relação às atividades atualm
ente desenvolvidas pela 


Cedente, sem
 a prévia concordância, por escrito, da Securitizadora; 


 i)
 


caso 
ocorra 


a 
não 


renovação, 
cancelam


ento, 
revogação 


ou 
suspensão 


das 
autorizações, concessões, subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as am


bientais, que 
afetem


 o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Cedente, e possam
 com


prom
eter 


a 
capacidade 


da 
Cedente 


de 
honrar 


suas 
respectivas 


obrigações, 
presentes 


e 
futuras, 


estabelecidas neste instrum
ento;  


 j)
 


se 
houver 


protesto 
legítim


o 
de 


títulos, 
contra 


a 
Cedente, 


suas 
controladas, 


Controladoras ou coligadas, em
 valor individual igual ou m


aior do que R
$ 1.000.000,00 (um


 
m


ilhão de reais), ou agregado, em
 valor igual ou m


aior do que R
$ 2.000.000,00 (dois m


ilhão 
de reais), sem


 que a sustação seja obtida no prazo legal; 
 k)


 
no caso de não cum


prim
ento ou não im


pugnação, com
 efeito suspensivo, de qualquer 


decisão ou sentença judicial transitada em
 julgado, contra a Cedente ou contra os Fiadores, 


em
 valor individual ou agregado igual ou m


aior do que R
$ 1.000.000,00 (quinhentos m


il reais) 
ou seu valor equivalente em


 outras m
oedas; 


 l)
 


se, contra os Fiadores: (i) houver protesto legítim
o de títulos, em


 valor individual igual 
ou m


aior do que R
$ 1.000.000,00 (um


 m
ilhão de reais), ou agregado, em


 valor igual ou m
aior 


do que R
$ 2.000.000,00 (dois m


ilhão de reais), sem
 que a sustação seja obtida no prazo legal, 


ou (ii) for verificado não cum
prim


ento ou não im
pugnação, com


 efeito suspensivo, de qualquer 
decisão ou sentença judicial transitada em


 julgado, em
 valor unitário ou agregado igual ou 


superior ao equivalente a R
$ 1.000.000,00 (um


 m
ilhão de reais), desde que as hipóteses 


co
n
tid


a
s n


o
s ite


n
s “i” e


 “ii” d
e
sta a


lín
e
a a


fe
te


m
 d


ire
ta


m
e
n
te


 a F
ia


n
ça


; 
 m


)
 


caso os R
elatórios de M


edição indiquem
 desvios nas obras ou no Em


preendim
ento 


Im
obiliário, incluindo, m


as não se lim
itando, a (i) atrasos relevantes e não justificados nas 


obras, (ii) m
á qualidade de m


ateriais, identificação de riscos estruturais e qualidade das obras, 
e (iii) m


á gestão dos prestadores de serviços contratados para as obras relacionadas aos itens 
(i) e (ii) ligados a qualidade e ao cum


prim
ento do cronogram


a físico financeiro de obra do 
Em


preendim
ento Im


obiliário; 
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 n
)
 


caso: (i) a Cedente deixe de notificar a Securitizadora em
 até 2 (dois) D


ias Ú
teis de 


um
 dos eventos a seguir, ou (ii) a Securitizadora se m


anifeste contrariam
ente a um


 ou m
ais 


de tais eventos, exercendo seu direito de veto, e a Cedente não atenda a tal determ
inação; 


com
 


relação 
a 


alterações 
de 


qualquer 
natureza 


na 
adm


inistração 
do 


Em
preendim


ento 
Im


obiliário e/ou dos Créditos Im
obiliários Totais, tais com


o, exem
plificativam


ente m
as não 


exaustivam
ente, decisões referentes à form


a de adm
inistração, projeto, obras, cronogram


a 
físico-financeiro, contratação e m


anutenção de terceiros prestadores de serviços essenciais 
das obras, propaganda, m


arketing, estratégia de vendas, política de renegociação etc;  
 o


)
 


caso a Cedente faça a venda de Lotes não vinculados ao presente Contrato de Cessão 
em


 preferência e detrim
ento da venda de Lotes que estejam


 vinculados; 
 p


)
 


caso as declarações prestadas pela Cedente e/ou Fiadores se provem
 falsas ou se 


revelarem
 incorretas ou enganosas;  


 
q


)
 


alteração dos term
os e condições dos Contratos Im


obiliários em
 desacordo com


 o 
Contrato de Servicing;  
 r)


 
alteração das declarações da Cedente ou dos Fiadores em


 relação àquelas prestadas 
na data de assinatura do Contrato de Cessão; 
 s)


 
caso 


ocorram
, 


no 
entendim


ento 
da 


Securitizadora 
e/ou 


do 
M


edidor 
de 


O
bras, 


alterações injustificáveis ao cronogram
a de obras, incluindo sua prorrogação ou atraso na data 


final de entrega do Em
preendim


ento Im
obiliário, as quais devem


 se dar em
 30 de dezem


bro 
de 2020, ou m


esm
o a interrupção ou paralisação das obras ou falta de recursos para sua 


execução em
 razão do não atingim


ento de R
azão de G


arantia para liberação da Segunda ou 
Terceira Tranches; 
 t)


 
caso 


ocorram
, 


no 
entendim


ento 
da 


Securitizadora 
e/ou 


do 
M


edidor 
de 


O
bras, 


alterações injustificáveis no custo estim
ado das obras do Em


preendim
ento Im


obiliário; 
 u


)
 


caso ocorram
 alterações nos projetos do Em


preendim
ento Im


obiliário, ou na qualidade 
de suas obras, que não contem


 com
 a avaliação e aprovação prévia da Securitizadora e do 


M
edidor de O


bras; 
 v)


 
caso não seja apresentado o Auto de Conclusão / Term


o de Verificação de O
bras ou 


docum
ento correspondente até 31 de julho de 2021, ou em


 até 120 (cento e vinte) D
ias Ú


teis 
após o térm


ino da execução das obras do Em
preendim


ento Im
obiliários, ou constate-se, a 


qualquer m
om


ento, que os requisitos para sua em
issão não poderão ser de qualquer form


a 
cum


pridos pela Cedente; 
 w


)
 


caso a Cedente tom
e qualquer outro tipo de decisão aqui não relacionada e que venha 


a causar um
 efeito adverso na adim


plência dos Créditos Im
obiliários Totais; 


 x)
 


caso a Cedente assum
a obrigações referentes a qualquer negócio alheio à consecução 


D
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do Em
preendim


ento Im
obiliário, ou, ainda, pratique atos que possam


 colocar em
 risco a 


continuidade das atividades da Cedente e/ou do Em
preendim


ento Im
obiliário; 


 y)
 


depósito de valores em
 conta distinta da Conta Centralizadora e que não cum


pra o 
estipulado na cláusula 3.3;  
 z)


 
transferência ou qualquer form


a de cessão ou prom
essa de cessão a terceiros, pela 


Cedente e/ou pelos Fiadores, de suas obrigações assum
idas no Contrato de Cessão sem


 
anuência da Securitizadora;  
 aa)


 
arresto, sequestro ou penhora de bens da Cedente, seus controladores e controladas, 


e/ou dos Fiadores que afetem
 direta ou indiretam


ente os Créditos Im
obiliários Totais e/ou as 


G
arantias;  


 b
b


)
 


ocorrência de qualquer outro tipo de alavancagem
 financeira pela Cedente, exceto por 


operações que envolvam
 tão som


ente os créditos im
obiliários titulados pela M


iríade, ou seja, 
que não estejam


 vinculados aos Créditos Im
obiliários Totais;  


 cc)
 


ações 
ou 


processos 
jurídicos 


envolvendo 
os 


im
óveis 


e/ou 
o 


Em
preendim


ento 
Im


obiliário que afetem
 significativam


ente a venda dos Lotes 
 d


d
)
 


caso a Cedente desenvolva quaisquer atividades que não estejam
 relacionadas com


 o 
Em


preendim
en


to
 


Im
o
b
iliá


rio
, 


co
n
fo


rm
e
 


d
e
scrito


s 
n
o
 


ite
m


 
‘g


)’ 
d
a
s 


“C
o
n
sid


e
raçõ


e
s 


P
re


lim
in


a
re


s”; 
 ee)


 
utilização dos recursos captados em


 desconform
idade com


 a destinação dos recursos 
previstas neste instrum


ento; e 
 ff)


 
caso a Cedente, suas controladas, Controladoras, sócios, adm


inistradores, sejam
 


im
plicadas em


 inquéritos civis ou crim
inais, ou sejam


 condenadas por crim
e (principalm


ente 
os constantes da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 
conform


e alterada; da Lei nº 9.613, de 3 de m
arço de 1998, conform


e alterada; e da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013), ou de qualquer m


aneira sejam
 im


plicadas em
 situações 


que possam
 vir a denegrir o nom


e, m
arca  ou im


agem
 da Securitizadora, suas sociedades 


correlatas, sócios e adm
inistradores.   


 
6


.4
.1


. Para os fins do disposto no item
 6.4 acim


a, será considerado controle de um
a 


sociedade sobre outra o poder que tal sociedade tenha, por m
eio de seus direitos de sócio, 


que lhe confira, de m
odo perm


anente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de 
eleger a m


aioria dos adm
inistradores da outra sociedade, na form


a do artigo 243, §2º, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezem


bro de 1976, conform
e alterada. 


 6
.5


. 
N


a ocorrência de qualquer um
a das H


ipóteses de R
ecom


pra Total dos Créditos Im
obiliários, à 


Cedente será dada a oportunidade de apresentar em
 3 (três) D


ias Ú
teis, a partir de notificação da 


Securitizadora, solução, ou solucionar, de acordo com
 a H


ipótese de R
ecom


pra Total dos Créditos 
Im


obiliários ocorrida. Após isso a Securitizadora convocará um
a Assem


bleia dos Titulares dos CR
I para 
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 deliberar sobre a exigência da R
ecom


pra Total dos Créditos Im
obiliários, podendo, no entanto, na 


im
possibilidade de realização da Assem


bleia dos Titulares do CR
I, após 2 (duas) tentativas, por falta 


de quórum
 para instalação e/ou deliberação, ou caso haja risco de perecim


ento im
ediato do direito, 


exigir a im
ediata R


ecom
pra Total dos Créditos Im


obiliários. 
 6


.5
.1


. Q
uando notificados sobre a exigência de R


ecom
pra Total dos Créditos Im


obiliários, a 
Cedente e os Fiadores obrigam


-se a recom
prar os Créditos Im


obiliários no prazo de 2 (dois) D
ias 


Ú
teis contados da data de tal notificação. 


 6
.5


.2
. O


 valor da R
ecom


pra Total dos Créditos Im
obiliários corresponderá: (i) ao saldo devedor 


dos CR
I, (ii) acrescido de m


ulta com
pensatória de 2%


 (dois por cento) calculada sobre o saldo 
devedor, (iii) adicionado de todas as D


espesas R
ecorrentes e dem


ais obrigações do Patrim
ônio 


S
e
p
a
ra


d
o
 em


 ab
e
rto


 à ép
o
ca (“Valor da R


ecom
pra Total”). O


 V
a
lo


r d
e
 R


e
co


m
p
ra


 T
o
ta


l n
u
n
ca


 


poderá ser inferior ao m
ontante necessário para quitação de todas as obrigações do Patrim


ônio 
Separado. 
 6


.5
.3


. O
 não cum


prim
ento da obrigação de R


ecom
pra Total dos Créditos Im


obiliários no prazo 
e form


a ora estabelecidos ensejará o pagam
ento de m


ulta m
oratória de 2%


 (dois por cento), 
além


 de juros m
oratórios de 1%


 (um
 por cento) por m


ês ou fração, enquanto perdurar a m
ora, 


sem
 prejuízo da im


ediata execução das G
arantias. 


 
6


.6
. 


Sem
 prejuízo da configuração de um


a H
ipótese de R


ecom
pra Total dos Créditos Im


obiliários 
e inclusive em


 caso de descum
prim


entos deste instrum
ento que não configurem


 tais hipóteses, a 
Securitizadora poderá, a seu exclusivo critério, de acordo com


 a gravidade do inadim
plem


ento pela 
Cedente ou pelos Fiadores e com


o form
a de penalidade alternativa à R


ecom
pra Total dos Créditos 


Im
obiliários, reter pagam


entos devidos à Cedente nos term
os deste instrum


ento até o cum
prim


ento 
da obrigação inadim


plida. A Securitizadora perm
anecerá com


 a faculdade de evoluir um
a situação de 


retenção para um
a situação de R


ecom
pra Total dos Créditos Im


obiliários a qualquer m
om


ento. Até 
que a regularização da situação que m


otivou a retenção das devoluções aconteça, os pagam
entos 


retidos não serão considerados para fins do cálculo das R
azões de G


arantia, ou para o adim
plem


ento 
de outras obrigações eventuais da Cedente ou dos Fiadores, a não ser que ocorra um


a H
ipótese de 


R
ecom


pra Total dos Créditos Im
obiliários, caso em


 que a Securitizadora poderá utilizar tais valores no 
cum


prim
ento das O


brigações G
arantidas. 


 
6


.6
.1


. A Securitizadora poderá igualm
ente reter pagam


entos devidos à Cedente no caso de 
estas estarem


 inadim
plentes quanto as obrigações assum


idas no Contrato de Servicing, ou 
quanto as obrigações de form


alização previstas na Cláusula Terceira. 
  C
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A


TÓ
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 7
.1


. 
Caso a legitim


idade, existência, validade, eficácia ou exigibilidade dos Créditos Im
obiliários 


seja prejudicada, no todo ou em
 parte, ou a ilegitim


idade, inexistência, invalidade, ineficácia ou 
inexigibilidade dos Créditos Im


obiliários seja reconhecida em
 decisão judicial ou arbitral com


 base na 
invalidação, nulificação, anulação, declaração de ineficácia, resolução, rescisão, resilição, denúncia, 
total ou parcial, de qualquer um


 dos Contratos Im
obiliários, de m


odo que não seja cabível a R
ecom


pra 
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 Total dos Créditos Im
obiliários, a Cedente se obriga, desde logo, em


 caráter irrevogável e irretratável, 
a pagar à Securitizadora um


a m
ulta que será equivalente ao Valor da R


ecom
pra Total acrescido de 


eventuais valores decorrentes de m
ulta, indenização, devolução dos Créditos Im


obiliários que afetem
 


a
 S


e
cu


ritizad
o
ra


 e
 q


u
e
 seja


m
 d


e
vid


o
s a


o
s D


e
ve


d
o
res (“M


ulta Indenizatória
”).  


 7
.1


.1
. 


A Cedente deverá notificar a Securitizadora da ocorrência de quaisquer das hipóteses 
descritas acim


a, no prazo de até 5 (cinco) D
ias Ú


teis contados da data em
 que qualquer delas 


tiver chegado ao seu conhecim
ento. 


 7
.1


.2
. 


As Partes desde já declaram
 e acordam


 que no caso de distrato com
 devolução de 


valores, em
 nenhum


a hipótese a Securitizadora estará obrigada a efetuar qualquer devolução 
de valores em


 benefício do D
evedor, tendo em


 vista que: (i) a Cedente obteve ou tem
 o direito 


de obter o devido pagam
ento do Preço da Cessão em


 decorrência da cessão dos Créditos 
Im


obiliários, realizada neste ato em
 caráter definitivo; (ii) a C


edente está obrigada a garantir 
a legitim


idade, existência, validade, eficácia e exigibilidade dos Créditos Im
obiliários, durante 


toda a operação; e (iii) a Cedente se m
anter na posição contratual de vendedora, cedente 


e/ou 
proprietária 


dos 
Lotes. 


Ainda, 
a 


Cedente 
se 


obriga 
a 


ressarcir 
integralm


ente 
a 


Securitizadora caso seja necessário dispender quaisquer recursos em
 razão de distrato com


 
devolução de valores. 
 7


.1
.3


. 
A M


ulta Indenizatória será paga no prazo de até 2 (dois) D
ias Ú


teis a contar do 
recebim


ento, pela Cedente, de sim
ples notificação por escrito a ser enviada pela Securitizadora 


com
 cópia para o Agente Fiduciário, noticiando a ocorrência do evento aqui previsto. 


 7
.1


.4
. 


O
s pagam


entos recebidos pela Securitizadora a título de M
ulta Indenizatória, deverão 


ser creditados na Conta Centralizadora e aplicados única e exclusivam
ente ao pagam


ento dos 
CR


I, no pagam
ento das D


espesas R
ecorrentes e dem


ais obrigações do Patrim
ônio Separado, 


conform
e previsto no Term


o de Securitização. 
 7


.1
.5


. 
N


a hipótese de os D
evedores fazerem


 jus a qualquer restituição dos valores até então 
pagos em


 decorrência dos Contratos Im
obiliários, a Cedente deverá arcar com


 todos os 
encargos financeiros decorrentes de tal obrigação de restituição, isentando a Securitizadora 
de qualquer responsabilidade ou obrigação nesse sentido, inclusive obrigando-se em


 caso de 
pleito judicial a pleitear a retirada da Securitizadora do polo passivo de qualquer dem


anda, 
exceto caso a Securitizadora tenha dado causa à referida dem


anda. 
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 8
.1


. 
Cada um


a das Partes declara e garante, individualm
ente, às dem


ais Partes que: 
 a)


 
possui plena capacidade e legitim


idade para celebrar o presente Contrato de Cessão, 
realizar 


todos 
os negócios 


jurídicos 
aqui 


previstos 
e 


cum
prir 


todas 
as obrigações aqui 


assum
idas, tendo tom


ado todas as m
edidas de natureza societária e outras eventualm


ente 
necessárias para autorizar a sua celebração, im


plem
entar todas as operações nele previstas e 


cum
prir todas as obrigações nele assum


idas; 
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b
)
 


este Contrato de Cessão é validam
ente celebrado e constitui obrigação legal, válida, 


vinculante e exequível, de acordo com
 os seus term


os; 
 c)


 
a celebração deste Contrato de Cessão e o cum


prim
ento de suas obrigações: (i) não 


violam
 qualquer disposição contida em


 seus docum
entos societários; (ii) não violam


 qualquer 
lei, regulam


ento, decisão judicial, adm
inistrativa ou arbitral, aos quais esteja vinculada; e (iii) 


não exigem
 qualquer outro consentim


ento, ação ou autorização de qualquer natureza; 
 d


)
 


a 
celebração 


deste 
Contrato 


de 
Cessão 


e 
o 


cum
prim


ento 
das 


obrigações 
nele 


estabelecidas não acarretam
, direta ou indiretam


ente, o descum
prim


ento, total ou parcial (i) 
de quaisquer contratos ou 


instrum
entos dos quais as respectivas Partes, suas pessoas 


controladas, coligadas ou Controladoras, diretas ou indiretas, ou sob controle com
um


, sejam
 


parte ou aos quais estejam
 vinculadas, a qualquer título, bens ou direitos de propriedade, ou 


(ii) de qualquer norm
a legal ou regulam


entar a que as respectivas Partes, suas pessoas 
controladas, coligadas, ou Controladoras, diretas ou indiretas, ou sob controle com


um
, ou 


qualquer bem
 ou direito de propriedade estejam


 sujeitos; 
 e)


 
está apta a cum


prir as obrigações previstas neste Contrato de Cessão e agirá em
 


relação a eles de boa-fé, probidade e com
 lealdade; 


 f)
 


não 
se 


encontram
, 


tam
pouco 


seus 
representantes 


legais 
e/ou 


m
andatários 


que 
assinam


 este Contrato de Cessão, em
 estado de necessidade e/ou sob coação para celebrar 


este Contrato de Cessão e/ou quaisquer contratos e/ou com
prom


issos a ele relacionados e/ou 
tem


 urgência de contratar; 
 g


)
 


as discussões sobre o objeto contratual deste Contrato de Cessão foram
 feitas, 


conduzidas e im
plem


entadas por sua livre iniciativa; 
 h


)
 


foi 
inform


ada 
e 


avisada 
de 


todas 
as 


condições 
e 


circunstâncias 
envolvidas 


na 
negociação objeto deste Contrato de Cessão e que poderiam


 influenciar sua capacidade de 
expressar sua vontade e foi assistida por assessores legais na sua negociação; 
 i)


 
os representantes legais e/ou m


andatários que assinam
 este Contrato de Cessão, têm


 
poderes estatutários e/ou legitim


am
ente outorgados para assum


ir as obrigações estabelecidas 
neste Contrato de Cessão; e 
j)


 
a 


cessão 
dos 


Créditos 
Im


obiliários, 
nos 


term
os 


deste 
Contrato 


de 
Cessão 


não 
estabelece, direta ou indiretam


ente, qualquer relação de consum
o entre a Cedente e a 


Securitizadora. 
 


8
.2


. 
A Cedente declara ainda que:  
 a)


 
não se encontra im


pedida de realizar a Cessão de Créditos, a qual inclui, de form
a 


integral, todos os direitos, ações e prerrogativas dos Créditos Im
obiliários assegurados à 


Cedente nos term
os dos Contratos Im


obiliários; 
 b


)
 


os Créditos Im
obiliários ora cedidos atendem


 aos Critérios de Elegibilidade; 
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 c)
 


os Créditos Cedidos Fiduciariam
ente atenderão aos Critérios de Elegibilidade, conform


e 
aplicáveis; 
 d


)
 


a aderência aos Critérios de Elegibilidade será assegurada aos Créditos Im
obiliários 


Totais até a liquidação total das O
brigações G


arantidas; 
 e)


 
os Contratos Im


obiliários foram
 celebrados em


 relações contratuais regularm
ente 


constituídas, válidas e eficazes, sendo absolutam
ente verdadeiros todos os term


os e valores 
neles indicados; 
 f)


 
conhece e aceita os term


os da captação de recursos por m
eio da em


issão pública dos 
CR


I, conform
e previsto no Term


o de Securitização, os quais terão com
o lastro os Créditos 


Im
obiliários, representados pelas CCI; 


 g
)
 


responsabiliza-se pela existência, validade, eficácia e exequibilidade dos Créditos 
Im


obiliários Totais; 
 h


)
 


os Créditos Im
obiliários Totais são de sua legítim


a e exclusiva titularidade, encontrar-
se-ão livres e desem


baraçados de quaisquer ônus, gravam
es e/ou restrições de qualquer 


natureza, pessoal e/ou real, não sendo do seu conhecim
ento a existência de qualquer fato, 


até a presente data, que im
peça, restrinja, e/ou possa vir a im


pedir e/ou restringir, o seu 
direito em


 celebrar esse Contrato de Cessão; 
 i)


 
responsabiliza-se por realizar todos os atos necessários à m


anutenção da posse m
ansa 


e pacífica do Im
óvel por si ou pelos D


evedores, observados os Contratos Im
obiliários, 


defendendo-os de quaisquer ocupações, invasões, esbulhos ou am
eaças à posse do Im


óvel e 
dos Lotes, inclusive por m


eio da contratação de advogados e tom
ada de m


edidas judiciais, 
sem


pre no m
enor espaço de tem


po possível; e 
 j)


 
atestam


 
a 


regularidade 
dos 


im
óveis 


e 
do 


Em
preendim


ento 
Im


obiliário, 
incluído 


aprovações perante prefeitura e órgãos am
bientais aplicáveis, entre outros;  


 k)
 


atestam
 a  inexistência de ações ou processos envolvendo a Cedente e/ou os Fiadores 


que possam
 afetar a cessão de créditos ora contratada;  


 l)
 


ratificam
 a prestação de inform


ações verdadeiras, corretas e suficientes no âm
bito da 


auditoria jurídica, e não om
issão de inform


ações que possam
 afetar negativam


ente a decisão 
de investim


ento pelos titulares de CR
I;  


 m
)
 


de que o Em
preendim


ento Im
obiliário é o único em


preendim
ento em


 desenvolvim
ento 


pela Cedente;  
 n


)
 


atestam
  a inexistência de débitos fiscais, previdenciários ou de qualquer outra 


natureza ou perante terceiros que possa afetar a cessão de créditos ora contratada;  
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o
)
 


atestam
 a inexistência de passivo am


biental ou atividade poluidora nos im
óveis;  


 p
)
 


caso algum
 Fiador seja solteiro, declaram


 de que este não vive em
 regim


e de união 
estável nem


 possui relação de convivência que possa vir a ser caracterizada com
o união 


estável; 
 q


)
 


atestam
 a inexistência de qualquer irregularidade na cadeia dom


inial dos im
óveis 


objeto do Em
preendim


ento Im
obiliário, tam


pouco de qualquer razão para que os títulos de 
propriedade respectivos possam


 ser questionados;  
 r)


 
não há outros acordos ou docum


entos firm
ados entre seus sócios que não aqueles 


m
encionados no Contrato de Alienação Fiduciária de Q


uotas; 
 s)


 
não há débitos previdenciários referentes às obras (m


atrícula CEI) que possam
 im


pedir 
a em


issão do term
o de conclusão do Em


preendim
ento Im


obiliário; e 
 t)


 
não há débitos referentes ao Im


óvel e ao Em
preendim


ento Im
obiliário junto às 


concessionárias de serviços públicos (energia elétrica, água, gás, etc.).  
 


8
.3


. 
A Securitizadora, neste ato, declara e garante à Cedente, sob as penas da lei, que os Créditos 


Im
obiliários, representados pelas CCI, e os direitos e prerrogativas a estes vinculados destinam


-se, 
única e exclusivam


ente, a com
por o lastro dos CR


I. 
 8


.4
. 


As 
Partes 


com
prom


etem
-se 


a, 
caso 


qualquer 
das 


declarações 
prestadas 


acim
a 


sejam
 


alteradas, 
durante 


todo 
o 


prazo 
de 


vigência 
do 


presente 
Contrato 


de 
Cessão, 


do 
Term


o 
de 


Securitização, do Contrato de D
istribuição, da Escritura de Em


issão da CCI e dos dem
ais D


ocum
entos 


da O
peração ora previstos e/ou que venham


 a ser celebrados, a com
unicar a Securitizadora e as 


outras Partes im
ediatam


ente.  
 8


.5
. 


As 
Partes 


responsabilizam
-se, 


ainda, 
pelos 


danos 
patrim


oniais 
diretos 


e 
danos 


m
orais, 


devidam
ente com


provados, que venham
 a causar decorrentes da prestação de declarações falsas, 


im
precisas ou incorretas no âm


bito do presente Contrato de Cessão, ou de situações em
 que a im


agem
 


de um
a seja afetada em


 razão de conduta da outra. A obrigação de indenizar estabelecida nesta 
Cláusula perm


anecerá em
 vigor m


esm
o após o térm


ino deste Contrato de Cessão. 
 8


.6
. 


Sem
 prejuízo das dem


ais obrigações e responsabilidades previstas neste instrum
ento, a 


Cedente obriga-se a: 
 


a)
 


responder por toda e qualquer dem
anda relacionada ao Lotes ou ao Em


preendim
ento 


Im
obiliário, sejam


 elas prom
ovidas pelos D


evedores, pelo poder público ou por qualquer 
terceiro, inclusive de natureza am


biental, trabalhista, previdenciária, fiscal, cível ou penal, não 
cabendo 


à 
Securitizadora 


quaisquer 
responsabilidades 


nesse 
sentido, 


a 
qual, 


caso 
seja 


intim
ada a responder qualquer destas dem


andas, deverá ser ressarcida em
 todos os custos e 


despesas relacionados;  
 b


)
 


caso 
qualquer 


cláusula 
dos 


Contratos 
Im


obiliários 
venha 


a 
ser 


questionada 
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judicialm
ente pelo respectivo D


evedor, a Cedente fica obrigada a se defender de form
a 


tem
pestiva e eficaz, sendo certo que a Cedente ficará obrigada pelas diferenças dos eventuais 


pagam
entos feitos a m


enor, decorrentes de sentença judicial, bem
 com


o defender e m
anter 


indene a Securitizadora, caso venha a integrar o polo passivo das referidas ações, pleiteando 
a retirada da Securitizadora do polo passivo de tais ações; 
 c)


 
disponibilizar à Securitizadora, em


 10 (dez) dias corridos contados da respectiva 
solicitação, toda a inform


ação e/ou docum
entação necessária para a realização das suas 


obrigações, salvo em
 caso de solicitação de autoridade judicial ou adm


inistrativa, hipótese em
 


que deverão ser disponibilizados com
 5 (cinco) D


ias Ú
teis de antecedência com


 relação ao 
final do prazo estabelecido pela respectiva autoridade, bem


 com
o disponibilizar, a pedido da 


Securitizadora, todas as inform
ações e docum


entos necessários para fins da em
issão e 


atualização do relatório de classificação de risco, conform
e Term


o de Securitização; 
 d


)
 


com
unicar im


ediatam
ente à Securitizadora a ocorrência de quaisquer eventos ou 


situações que sejam
 de seu conhecim


ento que possam
 afetar negativam


ente sua habilidade 
de efetuar o pontual cum


prim
ento das obrigações dos D


ocum
entos da O


peração; 
 e)


 
enviar à Securitizadora ou a quem


 este indicar cópias físicas ou digitais da totalidade 
dos Contratos Im


obiliários dos quais decorrem
 os Créditos Im


obiliários Totais, bem
 com


o cópia 
dos docum


entos dos respectivos D
evedores; 


 f)
 


inform
ar a Securitizadora, no prazo de até 2 (dois) D


ias Ú
teis após seu conhecim


ento, 
a respeito da ocorrência de qualquer hipótese de recom


pra com
pulsória de que tenha 


conhecim
ento; 


 g
)
 


cum
prir todas as obrigações, principais ou acessórias, necessárias ao regular exercício 


de suas atividades, incluindo, aquelas de natureza trabalhista, tributária, previdenciária ou 
am


biental;  
 h


)
 


m
anter em


 dia todas as licenças necessárias ao regular exercício de suas atividades;  
 i)


 
apresentar suas dem


onstrações financeiras (auditadas ou não) conform
e se tornem


 
disponíveis;  
 j)


 
com


unicar a Securitizadora sobre quaisquer notificações, notificações de infração, 
intim


ações ou m
ultas im


postas por órgãos m
unicipais, estaduais ou federais que possam


 afetar 
os im


óveis ou o Em
preendim


ento Im
obiliário, bem


 com
o sobre a propositura de quaisquer 


ações ou processos envolvendo os im
óveis ou o Em


preendim
ento Im


obiliário; e 
 k)


 
até setem


bro de 2024 (inclusive), não:  
 


(i)
 


contratar m
útuos ativos com


 quaisquer terceiros; 
 


(ii)
 


prom
over a am


ortização de quaisquer m
útuos passivos devidos pela Cedente 


ou por qualquer de suas partes relacionadas; 


D
o
c
u
S


ig
n
 E


n
v
e
lo


p
e
 ID


: F
C


1
9
A


F
6
6
-7


C
A


B
-4


3
6
E


-A
3
2
1
-0


B
9
A


F
0
7
C


4
4


E
5







 


4
5
 


 


 
(iii)


 
reduzir o seu capital social; e 
 


(iv)
 


realizar a distribuição e/ou o pagam
ento de dividendos, juros sobre capital 


próprio ou de quaisquer outras form
as de distribuição de lucros aos quotistas 


da Cedente. 
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9


.1
. 


Todos os pagam
entos devidos nos term


os deste Contrato de Cessão deverão ser feitos em
 


m
oeda corrente nacional e em


 recursos im
ediatam


ente disponíveis, da seguinte form
a: 


 a)
 


se devidos à Cedente, por m
eio da realização de depósito de recursos im


ediatam
ente 


disponíveis, por sua conta e ordem
, na Conta Autorizada da Cedente; e 


 b
)
 


se 
devidos 


à 
Securitizadora, 


por 
m


eio 
da 


realização 
de 


depósito 
de 


recursos 
im


ediatam
ente disponíveis na Conta Centralizadora. 


 
9


.2
. 


O
 pagam


ento devido às Partes que não seja efetuado na Conta Autorizada da C
edente ou na 


Conta Centralizadora, conform
e o caso, será considerado com


o não realizado. 
 9


.3
. 


Todos os pagam
entos que as Partes devam


 efetuar um
a à outra nos term


os deste Contrato 
de Cessão deverão ser feitos pelo seu valor líquido de quaisquer taxas ou contribuições que incidam


 
ou venham


 incidir sobre tais pagam
entos, de tal m


odo que as Partes deverão reajustar os valores de 
quaisquer pagam


entos devidos para que, após quaisquer deduções ou retenções, seja depositado na 
Conta Autorizada da Cedente ou na Conta Centralizadora, conform


e aplicável, o m
esm


o valor de 
pagam


ento que teria sido depositado caso não tivessem
 ocorrido referidas deduções ou retenções. 


 9
.4


. 
O


 inadim
plem


ento, por qualquer das Partes, de qualquer obrigação de pagam
ento prevista 


neste Contrato de Cessão caracterizará, de pleno direito, e independentem
ente de qualquer aviso ou 


notificação, a m
ora de tal parte, sujeitando-a ao pagam


ento dos seguintes encargos: 
 a)


 
juros de m


ora de 1%
 (um


 por cento) ao m
ês, calculados pro rata tem


poris desde a 
data em


 que o pagam
ento se tornou exigível até o seu integral recebim


ento pelo respectivo 
credor; e 
 b)


 
m


ulta convencional, não com
pensatória, de 2%


 (dois por cento). 
  C
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Ç
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 1


0
.1


. 
Q


uando do pagam
ento da integralidade das O


brigações G
arantidas, inclusos os pagam


entos 
aos investidores dos CR


I e as despesas do Patrim
ônio Separado, seja por m


eio do exercício da 
R
ecom


pra Facultativa, R
ecom


pra Total dos Créditos Im
obiliários, pagam


ento da M
ulta Indenizatória, 


ou pela com
pleta am


ortização dos CR
I, situações que serão constatadas por m


eio da em
issão do 


te
rm


o
 d


e q
u
itaçã


o
 p


e
lo


 A
g
e
n
te


 F
id


u
ciá


rio
 p


revisto
 n


o
 T


e
rm


o
 d


e S
ecu


ritização
 (“Q


uitação do Agente 
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 Fiduciário
”), o


s C
réd


ito
s Im


o
b
iliá


rio
s T


o
ta


is q
u
e e


stive
re


m
 vin


cu
lados aos CR


I e, por conseguinte, sob 
a 


titularidade 
da 


Securitizadora, 
serão 


liberados 
à 


Cedente, 
a 


título 
de 


pagam
ento 


de 
Saldo 


R
em


anescente do Preço da C
essão. 


 1
0


.1
.1


. 
As Partes celebrarão instrum


ento de retrocessão e liberação dos Créditos 
Im


obiliários Totais, liberação de G
arantias e quitação das obrigações da Cedente: (i) no prazo 


de até 15 (quinze) D
ias Ú


teis a contar do recebim
ento, pela Securitizadora, da Q


uitação do 
Agente Fiduciário; e (ii) averbarão tal instrum


ento nos Cartórios de R
egistro de Títulos e 


D
ocum


entos das sedes das Partes, à m
argem


 deste Contrato de Cessão, às expensas da 
Cedente.  
1


0
.1


.2
. 


As 
respectivas CCI 


rem
anescentes 


poderão 
ser canceladas 


junto 
à 


B3 
– 


Segm
ento CETIP U


TVM
, caso as Partes assim


 decidam
, sendo certo que na hipótese de a 


Cedente optar pelo não cancelam
ento, a Securitizadora deverá transferir a titularidade das 


CCI para a posição da Cedente junto à B3 – Segm
ento CETIP U


TVM
. 


 
1


0
.1


.3
. 


Após o recebim
ento da Q


uitação do Agente Fiduciário, a Securitizadora fica 
obrigada, ainda, a transferir para a Conta Autorizada da Cedente, no prazo de até 45 (quarenta 
e cinco) dias, todo e qualquer recurso rem


anescente na Conta Centralizadora, incluindo valores 
advindos do Fundo de R


eserva e das Aplicações Financeiras Perm
itidas, líquidos de eventuais 


D
espesas R


ecorrentes rem
anescentes incorridas e a incorrer. N


ovos eventuais recebim
entos 


de 
recursos 


oriundos 
do 


pagam
ento 


dos 
Créditos 


Im
obiliários 


Totais 
serão 


apurados 
sem


analm
ente pela Securitizadora, e deverão ser repassados à Conta Autorizada da Cedente, 


em
 até 2 (dois) D


ias Ú
teis da sem


ana seguinte à apuração. 
 1


0
.1


.4
. 


A Cedente ficará obrigada, nos m
esm


os term
os da Cláusula Terceira, a: (i) 


notificar os D
evedores dos Créditos Im


obiliários Totais retrocedidos na form
a desta Cláusula 


no 
prazo 


de 
90 


(noventa) 
dias 


a 
contar 


da 
assinatura 


do 
respectivo 


instrum
ento 


de 
retrocessão, para os fins do artigo 290 do Código Civil, por m


eios inequívocos; e 
(ii) 


im
ediatam


ente após o recebim
ento, pela Securitizadora, da Q


uitação do Agente Fiduciário, 
alterar os boletos enviados aos respectivos D


evedores, para fazer constar a Cedente com
o 


credora dos Créditos Im
obiliários Totais. 


 1
0


.2
. 


N
o caso da ocorrência de R


ecom
pra Parcial dos Créditos Im


obiliários anteriores ao fim
 da 


operação, 
os 


Créditos 
Im


obiliários 
que 


venham
 


a 
ser 


relacionados 
a 


referido 
evento 


serão 
autom


aticam
ente retrocedidos pela Securitizadora para a Cedente, sendo rescindida de pleno direito 


a cessão do crédito relacionado, transferindo-se a titularidade dos referidos Créditos Im
obiliários 


desde tal m
om


ento. 
  C
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1
1


.1
. 


Todas 
as 


com
unicações 


entre 
as 


Partes 
serão 


consideradas 
válidas 


a 
partir 


do 
seu 


recebim
ento, com


 aviso de recebim
ento, nos endereços constantes abaixo, ou em


 outro que as Partes 
venham


 a indicar, por escrito, durante a vigência deste Contrato de Cessão. 
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 (a) se para a Securitizadora: 
 FO


R
T


E
 S


EC
U


R
ITIZ


A
D


O
R


A
 S


.A
. 


R
ua Fidêncio R


am
os, 213, conj. 41, Vila O


lím
pia 


São Paulo – SP, CEP 04.551-010 
At.: Sr. R


odrigo R
ibeiro 


Telefone: (11) 4118-0640 
E-m


ail: gestao@
fortesec.com


.br 
 (b


) se para a Cedente e/ou Fiadores: 
 JA


R
D


IM
 B


E
LLE


 V
ILLE


 EM
P


R
E


EN
D


IM
EN


T
O


S
 IM


O
B


ILIÁ
R


IO
S


 LTD
A


. c/c 
G


R
U


P
O


 C
EM


 P
A


R
T


IC
IP


A
Ç


Õ
E


S
 LT


D
A


. 
 At.: Sr. Claudio Vieira  
c/c para A


N
T


Ô
N


IO
 C


ES
A


R
 M


E
R


EN
D


A
 e M


A
R


IA
 C


R
IS


TIN
A


 P
O


N
T


ES
 M


O
R


A
E


S
 M


ER
E


N
D


A
 


Av. H
erm


inia Casteleti Bellodi, nº 271, Sala 11, Jardim
 M


orum
bi 


Jaboticabal – SP,  CEP 14890-214 
Telefone: (14) 3209 1000 
E-m


ail: 
claudio.vieira@


grupocem
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u
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viso
 


d
e
 re


ceb
im


en
to


” expedido pela Em
presa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, ou por correio 


eletrônico quando do envio da m
ensagem


 eletrônica, nos endereços m
encionados neste Contrato de 


Cessão. O
s originais dos docum


entos enviados por correio eletrônico deverão ser encam
inhados para 


os endereços acim
a em


 até 2 (dois) D
ias Ú


teis após o envio da m
ensagem


, quando assim
 solicitado. 


Cada Parte deverá com
unicar às outras a m


udança de seu endereço, ficando responsável a Parte que 
não receba quaisquer com


unicações em
 virtude desta om


issão. 
 1


1
.3


. 
O


s Fiadores e a Cedente constituem
-se, reciprocam


ente, procuradores uns dos outros, para o 
fim


 
de 


recebim
ento 


de 
quaisquer 


com
unicações, 


notificações, 
citações 


etc., 
bastando 


que 
a 


Securitizadora notifique, com
unique ou cite qualquer um


 deles, para que, autom
aticam


ente, o outro 
seja considerado notificado. 
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.1
. 


As despesas abaixo listadas, desde que justificadas e com
provadam


ente relacionadas à 
operação, correrão por conta exclusiva da Cedente: 


 a)
 


D
espesas Flat do A


n
ex


o IV
 e as despesas de m


anutenção do Patrim
ônio Separado  


indicadas no A
n


ex
o V


 (“D
espesas R


ecorrentes”); 
 b


)
 


averbações e transferências em
 cartório de registro de títulos e docum


entos e/ou juntas 
com


erciais e registros de im
óveis, m


ediante a apresentação dos respectivos com
provantes; 
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 c)
 


registro das CCI na B3 – Segm
ento CETIP U


TVM
 e seus respectivos em


olum
entos, bem


 
com


o 
as 


dem
ais despesas 


relacionadas 
à 


liquidação das CCI, 
incluindo contratação 


de 
instituição financeira liquidante da CCI; 
 d


)
 


as 
despesas 


do 
patrim


ônio 
separado 


do 
CR


I, 
tal 


com
o 


definidas 
no 


Term
o 


de 
Securitização; 
 e)


 
excussão de garantias e todos os custos, em


olum
entos, tributos e despesas relacionadas; 


 f)
 


os honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, contadores, 
auditores 


ou 
fiscais 


relacionados 
com


 
procedim


entos 
legais 


incorridos 
para 


atender 
as 


exigências im
postas pela CVM


 às com
panhias abertas e securitizadoras, para resguardar os 


interesses dos titulares dos CR
I, e para realização dos Créditos do Patrim


ônio Separado, 
inclusive quanto à sua contabilização e auditoria financeira, devendo com


unicar a Cedente 
previam


ente; 
 g


)
 


a totalidade das despesas de cobrança bancária; 
 h


)
 


a totalidade das despesas de viagem
 e locom


oção de qualquer agente envolvido na 
Em


issão, m
ediante a apresentação dos respectivos com


provantes; 
 i)


 
a totalidade de qualquer tipo de tributo que venha incidir sobre a Em


issão, exceto aqueles 
cujo responsável tributário sejam


 os titulares dos CR
I; 


 j)
 


a totalidade dos custos e despesas decorrentes do registro dos CR
I, da m


anutenção da 
operação de captação e da contratação de seus prestadores de serviços; e 
 k)


 
despesas incorridas com


 a cobrança dos Créditos Im
obiliários Totais. 


 
1


2
.2


. 
Todas as despesas relacionadas à em


issão dos CR
I serão suportadas exclusivam


ente pela 
Cedente, com


 
exceção 


das 
despesas 


elencadas no 
item


 14.1, do 
Term


o 
de 


Securitização, de 
responsabilidade da Securitizadora, que as pagará com


 recursos da Conta Centralizadora. 
 1


2
.3


. 
Caso a Securitizadora venha a arcar com


 quaisquer despesas devidas pela Cedente nos term
os 


deste Contrato de Cessão, a Securitizadora poderá solicitar o reem
bolso de tais despesas, o qual 


deverá ser realizado dentro de um
 prazo m


áxim
o de 7 (sete) D


ias Ú
teis contados da respectiva 


solicitação pela Securitizadora, desde que acom
panhada dos com


provantes do pagam
ento de tais 


despesas. 
 1


2
.3


.1
. Caso não realizado o reem


bolso, os custos serão descontados diretam
ente da Conta 


Centralizadora, responsabilizando-se a Cedente e os Fiadores por eventuais prejuízos que tal 
desconto venha causar aos investidores titulares dos CR


I. 
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  1
3


.1
. 


As obrigações de fazer e de não fazer previstas neste Contrato de Cessão serão exigíveis, se 
não houver estipulação de prazo específico, no prazo de 10 (dez) D


ias Ú
teis, ou em


 prazo específico 
justificadam


ente indicado na referida notificação, de form
a a possibilitar o cum


prim
ento da obrigação 


pela Parte prejudicada, sem
pre contados do recebim


ento da respectiva notificação enviada pela Parte 
prejudicada. Será facultada à Parte prejudicada, ainda, a adoção das m


edidas judiciais necessárias, 
tais com


o (a) tutela específica ou (b) obtenção do resultado prático equivalente, por m
eio da tutela 


específica a que se refere o artigo 497 do o Código de Processo Civil, além
 de ressarcim


ento de danos 
m


orais e patrim
oniais. 


 1
3


.2
. 


Caso algum
a das Partes descum


pra qualquer das obrigações de dar, fazer ou não fazer 
previstas neste Contrato de Cessão e, notificada para sanar tal inadim


plem
ento, deixe de fazê-lo no 


prazo, a Parte prejudicada, independentem
ente de qualquer outro aviso, interpelação ou notificação 


judicial 
ou 


extrajudicial, 
poderá 


requerer, 
com


 
fundam


ento 
no 


artigo 
300 


e 
seus 


parágrafos, 
com


binado com
 o artigo 301, do Código de Processo Civil, a tutela específica da obrigação inadim


plida.  
 1


3
.3


. 
As Partes desde já expressam


ente reconhecem
 que o com


provante de recebim
ento da 


notificação 
m


encionada 
no 


item
 


13.2, 
acim


a, 
acom


panhado 
dos 


docum
entos 


que 
a 


tenham
 


fundam
entado, será bastante para instruir o pedido de tutela específica da obrigação. 
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 1


4
.1


. 
As 


Partes 
reconhecem


 
que 


o 
presente 


Contrato 
de 


Cessão 
constitui 


título 
executivo 


extrajudicial, inclusive para fins e efeitos dos artigos 815 e seguintes do Código de Processo Civil. 
 1


4
.2


. 
Q


ualquer alteração ao presente Contrato de Cessão som
ente será considerada válida e eficaz 


se feita por escrito, assinada pelas Partes, e deverá ser encam
inhada para averbação nos respectivos 


registros de títulos e docum
entos no prazo de até 5 (cinco) D


ias Ú
teis. N


ão obstante, após a em
issão 


dos CR
I, este Contrato de Cessão e/ou os dem


ais D
ocum


entos da O
peração som


ente poderão ser 
alterados 


m
ediante 


anuência 
dos 


titulares 
dos 


CR
I 


em
 


circulação, 
observados 


os 
quóruns 


estabelecidos no Term
o de Securitização, não sendo, entretanto, necessária a anuência dos titulares 


dos CR
I em


 circulação sem
pre que tal alteração: (i) decorrer exclusivam


ente da necessidade de 
atendim


ento a exigências expressas da CVM
, de adequação a norm


as legais ou regulam
entares, bem


 
com


o 
de dem


andas 
das 


entidades 
adm


inistradoras 
de 


m
ercados organizados 


ou de 
entidades 


autorreguladoras, (ii) decorrer da substituição ou da aquisição de novos créditos im
obiliários pela 


Securitizadora; (iii) for necessária em
 virtude da atualização dos dados cadastrais da Securitizadora 


ou dos prestadores de serviços, (iv) envolver redução da rem
uneração dos prestadores de serviço da 


operação; (v) decorrer de correção de erro form
al, esclarecim


ento de redações, ou quando verificado 
erro de digitação, e desde que a alteração não acarrete qualquer alteração na rem


uneração, no fluxo 
de pagam


entos e nas garantias dos CR
I; e (vi) se destinar ao ajuste de disposições que já estejam


 
previam


ente estipuladas em
 tais instrum


entos, para fins de atualização ou consolidação. 
 1


4
.3


. 
Todas 


e 
quaisquer 


despesas 
que 


sejam
 


incorridas 
pela 


Securitizadora 
em


 
virtude 


de 
aditam


entos ao presente Contrato de Cessão e/ou aos dem
ais instrum


entos referentes à em
issão dos 


CR
I serão de responsabilidade da Cedente, podendo a Securitizadora exigir o adiantam


ento de tais 
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 despesas com
o condição de form


alização dos referidos aditam
entos. 


 1
4


.4
. 


Q
uaisquer alterações nos D


ocum
entos da O


peração ensejadas ou requeridas pela Cedente ou 
pela Securitizadora, que dem


andem
 convocação de Assem


bleia dos Titulares dos CR
I ou aditam


ento 
ao Term


o de Securitização, inclusive, m
as não se lim


itando a substituição ou m
odificações das 


garantias dos CR
I ou das condições da em


issão dos CR
I, deverão ser realizadas às exclusivas expensas 


da Cedente, que deverá providenciar todos os registros e averbações necessários no prazo assinalado 
nos instrum


entos que ensejarem
 tais alterações, bem


 com
o arcar com


 todos os custos decorrentes 
da form


alização das alterações, inclusive aqueles relativos a honorários advocatícios devidos ao 
assessor legal escolhido a critério da Securitizadora, desde que em


 com
um


 acordo com
 a Cedente e 


desde que reconhecido em
 sua área de prática, acrescido das despesas e custos devidos a tal assessor, 


bem
 com


o um
a com


issão de estruturação adicional, em
 valor equivalente a R


$ 300,00 (trezentos 
reais) por hora de trabalho dos profissionais da Securitizadora, corrigidos a partir da data da em


issão 
dos CR


I pelo m
esm


o indexador da atualização m
onetária dos CR


I.  
 1


4
.5


. 
As Partes celebram


 este Contrato de Cessão em
 caráter irrevogável e irretratável, obrigando-


se ao seu fiel, pontual e integral cum
prim


ento por si e por seus sucessores e cessionários, a qualquer 
título, observadas as Condições Precedentes, respondendo a Parte que descum


prir qualquer de suas 
cláusulas, term


os ou condições pelos prejuízos, perdas e danos a que der causa, na form
a da 


legislação aplicável. 
 1


4
.6


. 
O


s anexos a este Contrato de Cessão são partes integrantes e inseparáveis. Em
 caso de 


dúvidas entre o Contrato de Cessão e seus anexos prevalecerão as disposições do Contrato de Cessão. 
 1


4
.7


. 
O


s direitos de cada Parte previstos neste Contrato de Cessão: (i) são cum
ulativos com


 outros 
direitos previstos em


 lei, a m
enos que expressam


ente excluídos; e (ii) só adm
item


 renúncia por escrito 
e específica. O


 fato de um
a das Partes deixar de exigir o cum


prim
ento de qualquer das disposições 


ou de quaisquer direitos relativos a este Contrato de Cessão ou não exercer quaisquer faculdades aqui 
previstas não será considerado um


a renúncia a tais disposições, direitos ou faculdades, não constituirá 
novação e não afetará de qualquer form


a a validade deste Contrato de Cessão. 
 1


4
.8


. 
Se qualquer disposição deste Contrato de Cessão for considerada inválida e/ou ineficaz, as 


Partes deverão envidar seus m
elhores esforços para substituí-la por outra de conteúdo sim


ilar e com
 


os m
esm


os efeitos. A eventual invalidade e/ou ineficácia de um
a ou m


ais cláusulas não afetará as 
dem


ais disposições do presente Contrato de Cessão. 
 1


4
.9


. 
Este Contrato de Cessão constitui o único e integral acordo entre as Partes com


 relação aos 
assuntos aqui tratados, substituindo todos os outros docum


entos, cartas, m
em


orandos ou propostas 
entre as Partes, bem


 com
o os entendim


entos orais m
antidos entre elas, anteriores à presente data. 


 1
4


.1
0


. As Partes declaram
 que o presente Contrato de Cessão integra um


 conjunto de negociações 
de interesses recíprocos, envolvendo a celebração, além


 deste Contrato de Cessão, os dem
ais 


D
ocum


entos 
da 


O
peração, 


razão 
por 


que 
nenhum


 
dos 


D
ocum


entos 
da 


O
peração 


poderá 
ser 


interpretado e/ou analisado isoladam
ente. 
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. P
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 o
s fin


s d
e
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 C
o
n
tra
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o
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5
1
 


 sábado, dom
ingo ou feriado declarado nacional na R


epública Federativa do Brasil. 
 


1
4


.1
2


. As Partes deverão m
anter a confidencialidade de todas as inform


ações advindas desta relação 
contratual, que estejam


 fora do dom
ínio público, ou seja, daquelas que terceiros não teriam


 acesso a 
m


enos que divulgadas pelas m
esm


as. As inform
ações confidenciais poderão ser reveladas som


ente 
(i) em


 cum
prim


ento às disposições legais, determ
inações judiciais ou aos despachos das entidades 


com
petentes, (ii) em


 cum
prim


ento a um
 requerim


ento de um
 órgão público ou de um


a entidade 
reguladora do governo, (iii) a fim


 de defender qualquer das Partes de alegações de violação dos 
direitos de terceiros ou para proteger os interesses e o bom


 nom
e de qualquer das Partes ou de 


terceiros, (iv) a fim
 de identificar e sanar problem


as técnicos, (v) a fim
 de dar cum


prim
ento às 


cláusulas e condições ajustadas nos D
ocum


entos da O
peração, ou (vi) no âm


bito do fornecim
ento de 


inform
ações (inclusive as financeiras do Em


preendim
ento Im


obiliário e as relacionadas ao patrim
ônio 


da Cedente e Fiadores) a investidores interessados na aquisição dos CR
I, sem


pre no intuito de 
suportar sua tom


ada de decisão. 
  C
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 1


5
.1


. 
As Partes se com


prom
etem


 a em
pregar seus m


elhores esforços para resolver por m
eio de 


negociação am
igável qualquer controvérsia relacionada a este Contrato de Cessão de Créditos. 
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.1
.1


. 
A constituição, a validade e interpretação deste Contrato de Cessão de Créditos, 


incluindo da presente cláusula de resolução de conflitos, serão regidos de acordo com
 as leis 


substantivas 
da 


R
epública 


Federativa 
do 


Brasil 
vigentes 


na 
data 


de 
assinatura 


deste 
instrum


ento. Fica expressam
ente proibida e renunciada pelas Partes a aplicação de equidade 


e/ou de quaisquer princípios e regras não previstas pelas leis substantivas acim
a m


encionadas. 
 


1
5


.2
. 


Todo litígio ou controvérsia originário ou decorrente do presente Contrato de Cessão será 
definitivam


ente decidido por arbitragem
, nos term


os da Lei nº 9.307, de 23 de setem
bro de1996, 


co
n
fo


rm
e a


lte
ra


d
a
 (“Lei 9.307


”). 
 1


5
.2


.1
. 


A arbitragem
 será adm


inistrada pela Câm
ara de Arbitragem


 Em
presarial do Brasil – 


C
A
M


A
R
B
 


(“Câm
ara


”), 
cu


jo
 


re
g
u
la


m
e
n
to


 
(“R


egulam
ento


”) 
a
s 


P
a
rte


s 
a
d
o
ta


m
 


e 
d
e
clara


m
 


conhecer. 
 1


5
.2


.2
. 


As especificações dispostas neste Contrato de Cessão têm
 prevalência sobre as 


regras do R
egulam


ento da Câm
ara acim


a indicada. 
 1


5
.2


.3
. 


A Parte que, em
 prim


eiro lugar, der início ao procedim
ento arbitral deve m


anifestar 
sua intenção à Câm


ara, indicando a m
atéria que será objeto da arbitragem


, o seu valor e o(s) 
nom


es(s) e qualificação(ões) com
pleto(s) da(s) parte(s) contrária(s) e anexando cópia deste 


Contrato de Cessão. A m
encionada correspondência será dirigida ao presidente da Câm


ara, 
através de entrega pessoal ou por serviço de entrega postal rápida. 
 1


5
.2


.4
. 


A controvérsia será dirim
ida por 3 (três) árbitros, indicados de acordo com


 o citado 
R
egulam


ento, com
petindo ao presidente da Câm


ara indicar árbitros e substitutos no prazo de 
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5 (cinco) dias, caso as Partes não cheguem
 a um


 consenso, a contar do recebim
ento da 


solicitação de instauração da arbitragem
, através da entrega pessoal ou por serviço de entrega 


postal rápida. 
  1


5
.2


.5
. 


O
s árbitros ou substitutos indicados firm


arão o term
o de independência, de acordo 


com
 o disposto no artigo 14, § 1º, da Lei nº 9.307/96, considerando a arbitragem


 instituída. 
 1


5
.2


.6
. 


A arbitragem
 processar-se-á na Cidade de São Paulo – SP, o idiom


a utilizado será 
o Português Brasileiro (pt-BR


) e os árbitros decidirão de acordo com
 as regras de direito. 


 1
5


.2
.7


. 
A sentença arbitral será proferida no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da 


assinatura do term
o de independência pelo árbitro e substituto. 


 1
5


.2
.8


. 
A Parte que solicitar a instauração da arbitragem


 arcará com
 as despesas que 


devam
 ser antecipadas e previstas na tabela de custas da Câm


ara. A sentença arbitral fixará 
os encargos e as despesas processuais que serão arcadas pela parte vencida. 
 1


5
.2


.9
. 


A sentença arbitral será espontânea e im
ediatam


ente cum
prida em


 todos os seus 
term


os pelas Partes. 
 1


5
.2


.1
0


. As 
Partes 


envidarão 
seus 


m
elhores 


esforços 
para 


solucionar 
am


igavelm
ente 


qualquer divergência oriunda deste Contrato de Cessão, podendo, se conveniente a todas as 
Partes, utilizar procedim


ento de m
ediação. 


 1
5


.2
.1


1
. N


ão obstante o disposto nesta cláusula, cada um
a das Partes se reserva o direito 


de recorrer ao Poder Judiciário com
 o objetivo de (i) assegurar a instituição da arbitragem


, (ii) 
obter m


edidas cautelares de proteção de direitos previam
ente à instituição da arbitragem


, 
sendo que qualquer procedim


ento neste sentido não será considerado com
o ato de renúncia 


a arbitragem
 com


o o único m
eio de solução de conflitos escolhido pelas Partes, e (iii) executar 


qualquer decisão da Câm
ara, inclusive, m


as não exclusivam
ente, do laudo arbitral. N


a hipótese 
de as Partes recorrerem


 ao Poder Judiciário, o foro da C
om


arca de São Paulo, Estado de São 
Paulo, será o único com


petente para conhecer de qualquer procedim
ento judicial, renunciando 


expressam
ente as Partes a qualquer outro, por m


ais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 1


5
.2


.1
2


. D
e m


odo a otim
izar e a conferir segurança jurídica à resolução dos conflitos prevista 


nesta cláusula, relativos a procedim
entos de arbitragem


 oriundos e/ou relacionados a outros 
contratos firm


ados pelas Partes relativos à operação e desde que solicitado por qualquer das 
Partes no procedim


ento de arbitragem
, a Câm


ara deverá consolidar o procedim
ento arbitral 


instituído nos term
os desta cláusula com


 qualquer outro em
 que participe qualquer um


a das 
Partes e/ou que envolvam


 ou afetem
 de qualquer form


a o presente Contrato de Cessão, 
incluindo m


as não se lim
itando a procedim


entos arbitrais oriundos dos dem
ais D


ocum
entos 


da O
peração, desde que a Câm


ara entenda que: (i) existam
 questões de fato ou de direito 


com
uns aos procedim


entos que tornem
 a consolidação dos processos m


ais eficiente do que 
m


antê-los sujeitos a julgam
entos isolados; e (ii) nenhum


a das Partes no procedim
ento 


instaurado 
seja 


prejudicada 
pela 


consolidação, 
tais 


com
o, 


dentre 
outras, 


um
 


atraso 
injustificado ou conflito de interesses. 
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3
. As disposições constantes nesta cláusula de resolução de conflitos são consideradas 


independentes e autônom
as em


 relação ao Contrato de Cessão, de m
odo que todas as 


obrigações 
constantes 


nesta 
cláusula 


devem
 


perm
anecer 


vigentes, 
ser 


respeitadas 
e 


cum
pridas pelas Partes, m


esm
o após o térm


ino ou a extinção do Contrato de Cessão por 
qualquer m


otivo ou sob qualquer fundam
ento, ou ainda que o Contrato de Cessão, no todo 


ou em
 Parte, venha a ser considerado nulo ou anulado. 


 E, por estarem
 justas e contratadas, o presente Contrato de Cessão é celebrado eletronicam


ente pelas 
Partes e por 2 (duas) testem


unhas, que o assinam
 de form


a digital, obrigando-se por si, por seus 
sucessores ou cessionários a qualquer título. 
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E 2020 E AD
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EN


TO
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 3 D
E 


N
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VEM
BRO


 D
E 2021. 
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N
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S D
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N
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N
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O
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O
 SE AQ


U
I ESTIVESSEM


 TRAN
SCRITO


S] 
 


* 
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